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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME —Ii

NUP 
64318.046380/2023-32 

Credenciamento por Inexigi i ilidade 
de Licitação 

Nr 001/2023 — ER O C Pip 7 RM 

Aos doze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e três, procedi a a ertura do 
deste volume, processo administrativo n° 64318.046380/2023-32, que se inicia com a fo a n° 208. 
Em cumprimento ao disposto no item 5.1 da Portaria Normativa SLTI/MPOG n° 5, de 19/12/02, 
autuo os documentos abaixo discriminados, que foram juntados pela Seção de quisições 
Licitações e Contratos, tendo em vista a necessidade de solicitação de parecer juridiêo para o 
processo em questão: 

Para constar, eu, Cap R/1 PTTC FRANCISCO DE ASSIS REBOUÇAS TO QUATO, 
Chefe da Seção de Aquisições Licitações e Contratos, assino. 

FRANCISCO DE ASSIS REBOUÇAS TORQUATO — Cap R/1 PTTC 
Chefe da Seção de Aquisições Licitações e Contratos da 7 Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO 1VIATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

PROCESSO N° 64318.046380/2023-32 

1. DA CONVOCACÃO 

1.1 A UNIÃO, através do Ministério da Defesa — Comando do Exército — Comi do de 

Operações Terrestres — COTER — Comando Militar do Nordeste — CMNE, e mais especifi amente 

por intermédio do Escritório Regional da Operação Carro- Pipa da 7' Região Militar (E Op C 

Pipa/7' RM), inscrito no CNPJ sob o n° 09.598.288/0003-84, situado na Avenida Viscond de São 

Leopoldo, 198 — Engenho do Meio, Recife, PE, CEP: 50.730- 120, torna público que, a data, 

horário e local mais à frente indicado, dará inicio a procedimentos voltados para credenci ento de 

interessados na prestação de serviço de coleta, transporte e distribuição de água potável, at aves do 

Programa Emergencial de Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro — Operaçã Carro-

Pipa, na conformidade das condições e exigências estabelecidas neste Edital e em seus Ane los. 

1.2. Integram este Edital, independentemente de transcrição, os Anexo adiante 
listados: 

Identificação Especificação 

A Projeto Básico 

B Minuta do Termo de Contrato 

C Modelo de Requerimento de Credenciamento 

D Modelo de Declaração de Conhecimento das Informações 
cumprimento das obrigações relativas à prestação do serviço 

para 

E Declaração sobre Trabalho do Menor 

F Termo de Declaração e Responsabilidade das condições de trafegabilidade 
veiculo a ser credenciado 

do 

G Tabela para Cálculo do Valor da Prestação do Serviço 

H Modelo de autorização para exposição de dados 

I Termo de Ciencia de Capacidade Volumétrica 

1.3. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados ou adquiridos junto ao 

Escritório Regional da Operação Carro- Pipa da 7' Região Militar (ER Op C Pipa/74RM), si uado no 

Formulário de Justificativas para as Alterac5es Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edital de Credenciamento, Minuta do Contrato e Projeto Elásic — atualizados 

23/05/2022 Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 75 Região Militar  Página /48 



2,ao 

endereço acima indicado. 

1.3.1. Os interessados na sua obtenção poderão solicitar cópia, ediante 

pagamento dos custos com a sua reprodução gráfica. 

1.4. O conjunto que o constitui poderá ser acessado, consultado e extraído através 

do endereço eletrônico: 7rm.eb.mil.br (ER Op C Pipa/7' RM), os interessados poderão, t. bém, 

pedir informações por meio dos telefones: (81) 98238-8935/ (81) 98203-2473 (ER Op C Pipa/7' 

RM), de segunda a quinta-feira — das 08h0Omin às 11h3Omin e das 13h30min às 16 lO e as 

sextas-feiras - das 08h00min às 11h0Ornin. 

2. A LEGISLACÃO APLICÁVEL 

2.1. O credenciamento do interessado e a prestação do serviço serão regi os pela 

legislação, em sentido amplo, abaixo indicada: 

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988.

2.1.2. Lei Complementar n° 97, de 09.06.1999 (dispõe sobre as normas 

gerais para a organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas); 

2.1.3. Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 (institui o Est.tuto da 

microempresa e da empresa de pequeno porte); 

2.1.4. Lei n° 4.320, de 17.03.1964 (estatui normas gerais de Direito 

Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estai os, dos 

Municípios e do Distrito Federal); 

2.1.5. Lei n° 9.605, de 12.02.1998 (dispõe sobre as sanções senais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); 

2.1.6. Lei 9.784, de 29.01.1999 (regula o processo administrativo ns âmbito 

da Administração Pública Federal); 

2.1.7. Lei n° 10.406, de 10.01,2002 (institui o Código Civil); 

2.1.8. Lei n° 10.638, de 06.01.2003 (instituiu o Programa Perma ente de 

Combate à Seca- PROSECA); 

2.1.9. Lei n° 14.133, de 01.04.2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos); 

2.1.10. Decreto-lei n° 5.452, de 1°.05.1943 (Consolidação d s Leis 

Trabalhistas), diploma legal que, no seu art. 442-B dispõe sobre o trabalho do autônomo; 

2.1.11. Decreto n° 93.872, de 23.12.1986 (trata sobre a unifica ão dos 

recursos de caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente); 

2.1.12. Decreto n° 6.170, de 25.07.2007 (dispõe sobre as normas relativas às 

transferências de recursos da União, mediante convênios e contratos de repasse); 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edital de Credenciamento, Minuta do Contrato e Projeto Básic — atualizados 

23/05/2022 Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 'P Região Militar  Página 2 45 



24 S. 
2.1.13. Decreto n° 7.257, de 04.08.2010 (trata sobre o Sistema Nacond de 

Defesa Civil- SINDEC, sobre o reconhecimento de situação de emergência e estado de caL idade 

pública, sobre as transferências de recursos e outras questões); 

2.1.14. Decreto n° 9.507, de 21.09.2018 (dispõe sobre a execução ndireta, 

mediante contratação, de serviços da administração pública direta e indireta); 

2.1.15. Instrução Normativa n° 01, de 15.01.1997, da Secretaria do esouro 

Nacional (disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por objeto a 

execução de projetos ou realização de eventos); 

2.1.16. Instrução Normativa n° 5, de 26.05.2017, do Sr. Secretário d Gestão 

do antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (dispõe sobre as iegras e 

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta nu âmbito 

da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional); 

2.1.17. Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11.01.2012, do Sr. S cretário 

da Receita Federal do Brasil (dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuad s pelos 

órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas oúblicas, 

sociedades de economia mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas urídicas 

pelo fornecimento de bens e serviços); 

2.1.18. Portaria Ministerial n° 305, de 24.05.1995, do Sr. Ministro o antigo 

Ministério do Exército (aprova as Instruções Gerais para a realização de licitações e contrat ções no 

âmbito do Comando do Exército); 

2.1.19. Portaria n° 802, de 08.11.2006, do Sr. Comandante do Exército 

(aprova a diretriz estratégica de apoio à Defesa Civil, integrante da coletânea de E iretrizes 

Estratégicas do Exército (SIPLEX-5); 

2.1.20. Portaria n° 727, de 08.10.2007, baixada pelo Sr. Coman ante do 

Exército (dispõesobre delegação de competência para a prática de atos administrativos); 

2.1.21. Portaria n° 107, de 13.02,2012, editada pelo Sr. Coman ante do 

Exército (aprova as Instruções Gerais para a elaboração de sindicância no âmbito do Exército 

Brasileiro); 

2.1.22. Portaria de Consolidação n° 5, de 28.09.2017, baixada pelo Sr. 

Ministro de Estado da Saúde (consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema 

Único de Saúde); 

2.1.23. Portaria n° 1.324, de 04.10.2017, do Sr. Comandante do xército 

(aprova asnormas para apuração de irregularidades administrativas); 

2.1.24. Portaria n° 598, de 19.06.2020, do Sr. Comandante do Exército 

(aprova as Instruções Gerais para apuração de responsabilidade de pessoas jurídicas, pela .rática de 
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fidev, 

atos lesivoscontra a Administração Pública, no âmbito do Comando do Exercito); 

2.1.25. Portaria Interministerial n° 1, de 25.07.2012, baixada •pel s Srs. 

Ministros de Estado do então Ministério da Integração Nacional edo Ministério da Defesa (dispõe 

sobre a mútua cooperação técnica e financeira entre esses dois Ministérios, para a realiz ção de 

ações complementares de apoio às atividades da denominada Operação Carro-Pipa); 

2.1.26. Diretriz de Planejamento de Ações Subsidiárias n° 02, de 1815.2016, 

baixada pelo Sr. Comandante de Operações Terrestres-COTER (orienta o Comando Mi itar do 

Nordeste- CMNE, no planejamento e na execução das atividades ligadas à distribuição eme gencial 

de água potável no semiárido brasileiro, relacionadas à Operação Carro-Pipa; 

2.1.27. Diretriz n° 001, de 02.02.2017, baixada pelo Sr. Comandante Militar 

do Nordeste(orienta no planejamento e na execução da Operação Carro-Pipa, em consonân ia com 

as diretrizes de planejamento de ações subsidiárias emanadas do Comando de Operações Te estres-

COTER; 

2.1.28. Ordem de Serviço n° 3-A.2/Escritório Op C Pipa/C E de 

17.08.2021, do Sr. Comandante Militar do Nordeste (regula a participação do Comando M litar do 

Nordeste-CMNE no Programa de Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro-O eração 

Carro-Pipa). 

3. DO OBJETO 

3.1. Este Edital tem por objeto a convocação de interessados em se cr denciar 

para prestação do serviço de coleta, transporte e distribuição de água potável, no ano de 20 4, para 

atendimento das necessidades, no particular, de populações situadas em municípios atingiu os pela 

seca, na área do Semiárido Brasileiro. 

3.2. A prestação do serviço relaciona-se ao Programa Emergencial de Dis ibuição 

de Água Potável no Semiárido Brasileiro — Operação Carro-Pipa, sob coordenação do xército 

Brasileiro. 

3.3. A referida prestação do serviço dar-se-á em relação às populaç es dos 

municípios adiante elencados e de acordo com as indicações e especificações seguintes: 

3.3.1. Setor ALFA ER On C Pi a/7' RNI 

ITEM MUNICÍPIO 
NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTEC 
IMENTO 

(PA) 

POPULA 
çÃo 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

VALOR 
ESTIMADO 
CARRADAS 

MÊS 

1 
Afogados da 
Ingazeira-PE 

1 100 323 27 555,55 15.000,00 

2 Brejinho-PE 5 42 847 40 900,00 36.000,00 

3 Custódia-PE 4 182 4.456 159 484,27 77.000,00 
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ITEM MUNICÍPIO NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTEC 
IMENTO 

(PA) 

POPULA 
CÃO 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

VALOR 
ESTIMADO 
CARRADAS 

MÊS 
4 Flores-PE 4 229 3.702 201 721,39 145.000,00 

5 Itapetim-PE 4 99 1.951 113 893,80 101.000,00 

6 
Sta Cruz da Baixa 
Verde-PE 

2 95 979 
63 539,68 34.000,00 

7 
Santa Terezinha-
PE 

3 99 1.552 79 734,17 58.000,00 

8 Serra Talhada-PE 6 400 4.574 250 412,00 103.000,00 

9 Sertania-PE 4 421 2.668 154 389,61 60.000,00 

10 Solidão-PE 5 136 2.289 113 796,46 90.000,00 

11 Tabira-PE 3 231 1.405 95 631,57 60.000,00 

12 Tuparetama-PE 1 96 656 39 512,82 20.000,00 

TOTAL 12 municípios 42 2.130 25.402 1333 - 799.000,00 

3.3.2. Setor BRAVO (ER Op C Pipa/7" RM) 

ITEM MUNICÍPIO 
NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTECI 

MENTO 
(PA) 

POPULA 
çÂo 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

VALOR 
ESTI ADO 
CA DAS 

ÊS 
Bom Jardim-PE 10 264 4.743 258 472,86 122. 000,00 

2 
Brejo da Madre de 
Deus-PE 

14 197 5.836 255 862,74 220 00,00 

3 Caruaru-PE 4 64 3.166 168 238,09 40.0 00,00 

4 Casinhas-PE 7 103 5.998 250 560,00 140. )00,00 

5 Cumaru-PE 15 148 9.078 435 528,73 230. 000,00 

6 
Frei Miguelinho-
PE 

14 152 8.512 
312 737,18 230. 000,00 

7 Jataúba-PE 20 160 7.017 322 1.149,06 370. 000,00 

8 João Alfredo-PE 4 68 2.830 109 458,71 50. 00,00 

9 Limoeiro-PE 3 101 3.396 61 491,80 30. 00,00 

10 Orobó-PE 9 56 4.643 202 495,05 100 000,00 

11 Passira-PE 4 46 2.365 93 430,11 40. 000,00 

12 
Riacho das Almas-
PE 

19 227 8.074 403 669,97 270 000,00 

13 Salgadinho-PE 3 49 2.137 56 892,85 50.p00,00 

14 
Santa Cruz do 
Capibaribe-PE 

8 89 3.647 
148 810,81 120 000,00 

15 
Santa Maria do 
Cambucá-PE 

10 136 8.650 
350 500,00 175 .000,00 

16 Surubim-PE 10 89 6.684 285 877,19 250 .000,00 

17 
Taquaritinga do 
Norte-PE 

14 233 8.100 350 628,57 220 .000,00 

18 Toritama-PE 5 27 2.068 90 811,11 73 000,00 

19 
Vertente do Lerio-
PE 

6 58 5.525 
250 360,00 90 000,00 

20 Vertentes-PE 10 282 7.665 350 457,14 16C .000,00 

TOTAL 20 municípios 189 2.549 110.134 4747 2.9£ 0.000,00 
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3.3.3. Setor CHARLIE ER Ou C Pi a/7" RM 

ITEM MUNICÍPIO NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTECI 

MENTO 
(PA) 

POPULA 
CÃO 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADA 

S 

ESTIMADO 
-VALOR 

CAR 
MES 

DAS 

1 Agrestina-PE 1 69 909 42 500,00 21.00,00 

2 Altinho-PE 7 140 3.918 200 620,00 124.0 0,00 

3 Arcoverde-PE 14 331 7.560 345 768,11 265.0 0,00 

4 Bezerros-PE 10 433 5.936 393 508,90 200.0 0,00 

5 Cachoeirinha-PE 6 186 1809 202 569,30 115.00,00 

6 Calçado-PE 2 83 2.398 114 421,05 48.000,00 

7 Gravata-PE 5 327 2.925 191 445,02 85.0i0,00 

60.01$0,00 8 Ibirajuba-PE 3 131 1.618 104 576,92 

9 Jucati-PE 3 219 2.502 132 530,30 70.0ô0,00 

10 Jupi-PE 3 109 3.033 186 241,93 45.00,00 

11 Jurema-PE 1 51 864 60 333,33 20.0ô0,00 

12 Lajedo-PE 2 57 1.816 115 391,30 45.0 0,00 

13 Pesqueira-PE 30 543 10.833 570 1.087,72 620.0 0,00 

14 Pombos-PE 10 332 6.052 376 292,55 110.000,00 

15 Sairé-PE 1 51 735 45 400,00 18.000,00 

16 Sanharó-PE 4 62 1.649 82 1.097,56 90.000,00 

17 São Caetano-PE 9 200 3.973 225 888,88 200.000,00 

18 Tacaimbó-PE 7 186 2.914 150 866,66 130.000,00 

TOTAL 18 municípios 118 3.510 63.444 3.532 2.266.000,00 

3.3.4. Setor DELTA (ER Op C Pipa/7" RM) 

ITEM MUNICÍPIO NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTECI 

MENTO 
(PA) 

POPULA 
ÇA0 

ATENDIDA 

QTD MEDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

VALOR 
ESTIMADO 
CARRADAS 

MÊS 

Água Belas-PE 30 254 11.886 550 727,27 400 000,00 

2 Alagoinhas-PE 24 195 6.546 300 1.000,00 30t00,00 

12. 00,00 3 Angelitn-PE 1 41 1.013 30 400,00 

4 
Belém de São 
Francisco-PE  7 358 3.459 152 361,84 55.000,00 

5 Belo Jardim-PE 11 204 3.246 168 833,33 140.000,00 

6 Betânia-PE 6 185 3.566 160 468,75 75.000,00 

7 Bom Conselho-PE 5 78 4.247 124 524,19 65900,00 

20900,00 8 Brejão-PE 2 144 573 90 222,22 

9 Cabrobó-PE 4 201 321 130 246,15 32.000,00 

10 Caetés-PE 8 193 10.218 333 270,27 90900,00 

11 Capoeiras-PE 6 135 5.398 250 320,00 80.000,00 

12 
Carnaubeira da 
Penha-PE 

8 384 10.054 450 344,44 155.000,00 

13 Floresta-PE 23 282 9.673 500 400,00 200.000,00 

14 Jati-PE 11 236 7.304 180 1.000,00 189.000,00 

15 Iguaraci-PE 3 292 1.491 66 454,54 30 000,00 

16 Ingazeira-PE 2 83 1.332 60 583,33 35 000,00 
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ITEM MUNICÍPIO 
NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTECI 

MENTO 
(PA) 

POPULA 
0.0 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

VALOR 
EST 
C 

G 
MADO 

DAS 
TIÊS 

17 Lagoa do Ouro-PE 1 11 402 30 266,66 8 00,00 

18 Mirandiba-PE 4 228 3.139 145 344,83 50. 00,00 

19 Paranatama-PE 4 112 5.548 200 300,00 60. 00,00 

20 Pamamirim-PE 50 934 9.144 600 866,67 520000,O0 

21 Pedra-PE 24 210 9.212 320 812,50 260 000,00 

22 Poção-PE 10 118 3.760 170 970,59 165.000,00 

23 Quixaba-PE 8 213 3.621 215 767,44 165.000,00 

24 Salgueiro-PE 18 289 7.429 405 641,97 260.000,00 

25 Saloá-PE 3 82 2.682 110 363,63 40.000,00 

26 
São Bento do Una-
PE 

18 144 7.761 370 540,54 200.000,00 

27 São João-PE 2 58 3.085 122 147,54 18 000,00 

28 
São José do 
Belmonte-PE 

5 353 809 
70 214,28 15.000,00 

29 Terezinha-PE 1 24 499 25 400,00 10 000,00 

30 Triunfo-PE 4 59 792 30 833,33 25 000,00 

31 Venturosa-PE 11 104 4.934 180 944,44 17(.000,00 

32 Verdejante-PE 4 133 2.850 160 375,00 60 000,00 

TOTAL 32 municípios 288 6.337 145.994 6.695 - 3.895.000,00 

3.3.5. Setor ECHO (ER Op C Pipa/7" RNI) 

ITEM MUNICÍPIO NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTECI 

MENTO 
(PA) 

POPULA 
CÁ() 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

VALOR 
ES 
CA 

IMADO 
DAS 

ES 

1 Água Branca-AL 4 101 3.567 50 220,00 11 000,00 

2 Arapiraca-AL 1 29 1.703 62 266,13 16 500,00 

3 Batalha-AL 4 17 2.375 86 755,81 65 000,00 

4 Belo Monte-AL 5 27 1.953 105 809,52 85 000,00 

5 Cacimbinhas-AL 8 74 4.010 197 710,66 140.000,00 

6 Canapi-AL 15 85 7.931 350 600,00 210.000,00 

7 Carneiros-AL 3 61 2.968 150 366,66 55.000,00 

8 Coité do Nóia-AL 3 43 3967 132 340,91 45.000,00 

9 Craibas-AL 3 53 3.194 155 354,84 55.000,00 

10 
Delmiro Gouveia-
AL 

1 21 841 37 216,21 8000,00 

11 Dois Riachos-AL 5 24 1.970 120 666,66 8C.000,00 

12 
Estrela de 
Alagoas-AL 

9 60 9.117 407 737,10 300.000,00 

13 
Girau do 
Ponciano-AL 

13 199 11.920 570 385,96 220.000,00 

14 Igaci-AL 10 132 7.828 410 439,02 180.000,00 

15 Inhapi-AL 3 80 3.193 170 294,11 5&000,00 

4.ü0ø,00 15 Tnhapi-AL 3 80 3.193 170 294,11 

16 Jacaré dos 1 12 537 16 562,50 .000,00 
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ITEM MUNICÍPIO 
NR DE 
LOTES 

POSTOS 
ABASTECI 

MENTO 
(PA) 

POPULA 
ÇÃO 

ATENDIDA 

QTD MÉDIA 
CARRADAS 

MÊS 

VALOR 
MÉDIO 

MENSAL 
CARRADAS 

V 
EST 
CA DAS 

I Êg 

LOW 
DO 

- 
- 

Homens-AL 

17 Jaramataia-AL 5 44 2.801 142 633,80 90. 00,00 

18 
Lagoa da Canoa- 
AL 

2 26 2.907 
117 341,88 40. 00,00 

19 Major Izidoro-AL 11 64 6.203 263 836,50 220.000,00 

20 Maravilha-AL 6 49 3.034 170 735,29 125.000,00 

21 Mata Grande-AL 11 62 6.629 250 680,00 170. 00,00 

22 
Minador do 
Negrão-AL 

4 27 1.824 90 833,33 75. 00,00 

23 Monteirópolis-AL 2 36 979 40 375,00 15.000,00 

24 
Olho D'água do 
Casado-AL 

3 56 2.432 95 1.000,00 95.000,00 

25 
Olho D'água das 
Flores 

2 36 986 44 454,54 20.000,00 

26 Olivença-AL 6 108 4.739 200 500,00 100.000,00 

27 Ouro Branco-AL 7 66 3.945 194 721,65 14000,00 

28 Palestina-AL 1 17 665 35 200,00 7.00,00 

29 
Palmeiras dos 
índios-AL 

4 97 2.495 104 673,07 70.( 00,00 

30 Pão de Açúcar-AL 5 71 3.709 145 413,79 60.000,00 

31 Pariconha-AL 3 42 3.346 152 263,15 40.d00,00 

32 Piranhas-AL 4 67 2.662 165 363,63 60.(00,00 

33 
Poço das 
Trincheiras-AL 

10 57 5.988 
313 575,08 180.300,00 

34 Quebrangulo-AL 3 27 823 66 757,57 50.000,00 

35 
Santana do 
Ipanema-AL 

 9 90 4.495 220 590,91 130.300,00 

36 
São Jose da Tapera-
AL 

8 102 6.913 330 484,84 160.00,0Ü 

37 
Senador Rui 
Palmeira-AL 

12 118 6.707 400 575,00 230. 00,00

38 Traipu-AL 15 209 6.488 200 575,00 115. 00,00 

TOTAL 38 municípios 221 2.489 147.844 6.752 - 3.721.500,00 

3.4. Na hipótese de agravamento da situação da seca, frações tenho iais dos 

municípios acima elencados poderão ser incorporadas à Operação e igual razão justificará 'nclusão, 

no todo ou em parte, de outros municípios, autorizados pela Secretaria Nacional de Pr teção e 

Defesa Civil- SEDEC, do Ministério da Integração do Desenvolvimento Regional-MIDR. 

3.5. Haverá exclusão de município, da Operação, quando expirar o Iyrazo de 

vigência do decreto que declarou a situação de emergência ou o estado de calamidade pública e nas 

demais hipóteses previstas na acima mencionada Portaria Interministerial n° 1, de 25.07.2012. 

3.6. A inclusão ou exclusão de municípios no mencionado Programa, mesmo que 
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temporariamente, fica sujeita a decisão da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil-S 

3.7. Em razão da sawnalidade da seca ou d lia do laudo de otabili 

água dos locais de coleta, os municípios beneficiários do Programa poderão ter o abaste 

d'água suspenso temporariamente, no todo ou em parte. 

3.8. Admite-se transferência, deste para outro Escritório Regional da 

Carro-Pipa, da responsabilidade direta pela condução da prestação do serviço nominada O 

relativamente a um ou mais dos municípios beneficiários do Programa. 

3.8.1. A decisão sobre remanejamento da espécie, a ser justificada, 

na esfera de competência do Comando Militar do Nordeste-CMNE. 

4. DA PART1CIPACÃO NO CREDENCIAMENTO 

219- 
DEc.cr—r-- 
ade d 

imento 

peração 

eração, 

situa-se 

4.1. Poderão habilitar-se ao credenciamento pessoas físicas e pessoas j dicas de 

direito privado, cujo ramo de atividades esteja relacionado ao objeto da prestação do serviç s de que 

este Edital trata. 

4.1.1. As pessoas físicas referidas restringem-se aos pro ssionais 

enquadrados como trabalhadores eventuais ou como trabalhadores autônomos. 

4.1.2. Equiparam-se a pessoa jurídica: 

4.1.2.1. o Empresário (arts. 966 a 980 da Lei n° 10.406/2002 Código 
Civil); 

4.1.2.2 a empresa individual de responsabilidade limitada ( 980-A 

da Lei no 10.406/2002 — Código Civil); 

4.1.2.3. o Microempreendedor Individual-MEI (arts. 18-A e seguint s da Lei 

Complementar n° 123/2006 — Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequens Porte — 

e art. 968, § 40, da Lei n° 10.406/2002 — Código Civil); 

4.1.2.4. A pessoa jurídica poderá realizar apenas um creden iamento 

para cada motorista/caminhão que quiser habilitar para a prestação do serviço. Será ind ferido o 

requerimento que tiver o mesmo motorista ou o mesmo veículo em mais de um requeri ento de 

credenciamento no mesmo processo de contratação. 

4.2. Não poderão participar do credenciamento: 

4.2.1. interessado cujo ramo de atividades não seja pertinente e ci mpatível 

com o objeto do credenciamento de que este Edital trata; 

4.2.2. empresa ou sociedade estrangeira que não funcione em nosso País; 

4.2.3. Interessado que: 

4.2.3.1. se encontre, ao tempo da licitação, impossibi itado de 
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2E1 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III, da Lei n° 

14.133/2021); 

haja sido declarado inidôneo para licitar ou contra4.2.3.2. com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja pro i ovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

4.2.3.3. se ache proibido de contratar com a Administração ública, 

nos termos do art. 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/1998 (sanção derivada de condutas e af idades 

lesivas ao meio ambiente); 

4.2.3.4. se encontre impedido de contratar com o Poder Públ co, nos 

termos do art.12 da Lei n° 8.429/1992 (sanção decorrente de ato de improbidade administrativa); 

4.2.3.5. esteja em dissolução ou em liquidação, hipóteses restritas 

a pessoa jurídica; 

4.2.3.6. se ache em processo de insolvência civil (se pessoa física) ou 
em processo falimentar ou de recuperação judicial ou extrajudicial (se pessoa 'urídica 
sujeita a esses procedimentos); 

4.2.3.7. se enquadre nas vedações previstas no artigo 14 d Lei n° 
14.133/2021. 

4.3. É vedado, também, participação de: 

4.3.1. Agentes públicos, assim considerados os agentes políti os (os 

detentores de mandatos eletivos, casos, dentre outros, de Prefeito, Vice-Prefeito e Veread r) e os 

agentes administrativos (os servidores públicos civis, os servidores militares na ativa ou em 

Prestação de Tarefa por Tempo Determinado (PTTC) e os empregados públicos); 

4.3.2. pessoa jurídica de que agente político (o detentor de mandato eletivo, 

como acima indicado) seja proprietário, controlador ou diretor; 

4.3.3. membro da Comissão Especial de Credenciamento do E Op C 

Pipa/7a RM ou das Organizações Militares -OM; 

4.3.4. cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, de servidor integrante das acima nominadas Comissões ou dos 

exercentes das funções de Ordenador de Despesas e de Chefe deste Escritório Regional; 

4.3.5. sociedade que tenha em seu quadro societário quaisquer das pessoas 

referidas nos subitens anteriores. 

4.4. Para se habilitar ao eredenciamento, o interessado deverá: 

4.4.1. ser proprietário ou estar legitimamente investido na posse d veículo 

que satisfaça às condições exigidas para uso na prestação do serviço de que o presente Ed tal trata, 

desde que o veículo não pertença a pessoa física ou pessoa jurídica impedida ou declarada inidônea 
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para licitar e contratar com a Administração Pública; 219 
4.4.1.1. apresentar a CRLV do veículo em nome do requere e, • se f r

veículo não for de propriedade do requerente apresentar contrato de locação. 

4.4.2. fazer o cadastro para o credenciamento online no sitio eletr nico do 

ER Op C Pipa!?' RM (7rm.eb.mil.br), em local reservado para a Operação Carro-Pipa. 

4.4.3. Para tanto, deverá apresentar: 

4.4.3.1. requerimento de credenciamento, na conformidade do modelo 

constituinte do Anexo "C" deste Edital, incluindo indicações sobre: 

4.4.3.1.1. o nome do município em relação ao qual d seja ser 

credenciado para prestação do serviço; 

4.4.3.1.2. as especificações do veículo a ser utilizado para pres ação do 

serviço, com certificação de sua capacidade aferida nos termos previstos no subitem 5.4 e s guintes 

do presente Edital; 

4.4.3.1.3. a identificação da instituição financeira, o nú ero da 

agência e o número da conta corrente, não podendo ser conta de poupança, para recebi ento do 

crédito decorrente da prestação do serviço. A conta corrente indicada deverá ser vinculada o CNPJ 

da empresa credenciante, em caso de Pessoa Jurídica e ao CPF, no caso do credenciante se Pessoa 

Física. 

4.4.3.2. a documentação exigida para habilitação ao credenci 

ser adiante indicada; 

ento, a 

4.4.3.2.1. declaração de conhecimento das informaç-es para 

cumprimento das obrigações relacionadas ao objeto do credenciamento, nos termos do modelo 

constituinte do Anexo "D" do presente Edital. 

4.5. O período para o credenciamento iniciar-se-á no décimo dia útil se uinte ao 

da ocorrência da publicação deste Edital no Diário Oficial da União. 

4.5.1. O final do mencionado período dar-se-á conforme o quadro ab xo: 

PERÍODO PARA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DOS CONTRATADOS 

DATA LIMITE DO CREDENCIAMENTO 
PARA OS QUADRIMESTRES 

INICIO TÉRMINO DATA 

01/01/24 30/04/24 31/08/23 

01/05/24 31/08/24 16/02/24 

01/09/24 31/12/24 14/06/24 
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4.5.1.1. Quando houver possibilidade de alterações nas datas 

no quadro acima, as novas datas serão divulgadas por meio do sitio eletrônico da 7' Regiã 

(7rm.eb.mil.br). 

220 
revistaseFi

Militar 

4.5.2. A documentação exigida para habilitação ao credenciamenti deverá 

ser encaminhada por intermédio do sitio eletrônico da 7' Região Militar — 7mteb.mil. ir - por 

ocasião do credenciamento online, preenchendo as informações necessárias com upl m ad dos 

documentos previstos. 

4.6. Cada requerente de credenciamento apresentar-se-á com ape .s um 

representante que, devidamente munido de credenciais, será admitido a intervir nas ,s ses do 

procedimento de habilitação, e que responderá, assim, para todos os efeitos, por seu repre entado, 

devendo ainda, quando de suas manifestações, identificar-se exibindo documento de idem' 'cação 

pessoal. 

4.7. No caso de se tratar de sociedade, deverá ser apresentada original e c 'pia, do 

correspondente contrato social, registrado, com as eventuais alterações averbadas, de odo a 

comprovar a detenção dos referidos poderes de representação. 

4.8. A não apresentação ou incorreção dos mencionados documen os não 

determinará a inabilitação do interessado, mas impedirá o referido representante de se man festar e 

de responder por ele. 

4.9. A ausência ou inabilitação do representante para um ato não i pede o 

suprimento da correspondente deficiência, para a prática dos atos seguintes. 

4.10. Na impossibilidade de realizar o credenciamento online, o interessads terá a 

oportunidade de fazer o credenciamento presencial, para tanto, deverá fazer um agendame to pelo 

sitio eletrônico da 7' Região Militar — 7rm.eb.mil.br - ou por telefone (81) 98238-8935/ (81) 98203-

2473, de segunda a quinta-feira — das 08h00min às 11h3Omin e das 13h30min às 16h00 e as sextas-

feiras - das 08h00min às 11h0Omin. Apresentado no dia e hora marcados a documentação exigida 

para habilitação ao credenciamento. 

4.11. A decisão administrativa favorável sobre o requerimento de credenciamento 

terá validade por todo o período previsto para execução do serviço de que este instr mento 

convocatório trata. Porém, para que o interessado possa vir a ser incluído para prestar servi o, será 

indispensável que o seu credenciamento ocorra nos prazos estabelecido no item 4.5.1. deste 1 dital. 

4.12. Para o credenciamento presencial, após agendamento, o requerim nto do 

interessado deverá ser impresso juntamente com os demais documentos previstos ara o 

credenciamento, sem emendas ou rasuras, datado e assinado pelo interessado ou •o seu 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edital de Credenciarnento, Minuta do Contrato e Projeto Básico atualizados 

23/05/2022 Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 7g Região Militar    Página 12/18 



221-
representante legal, e deverá ser entregue em envelope à Comissão Especial de Credencia ento no4 ":-

Escritório Regional da Operação Carro-Pipa da 7' Região Militar, responsável pela reali 4açao do y 

credenciarnento e sorteio. 

4.12.1. O mencionado envelope deverá conter, na parte externa, as inc icações 
seguintes: 

1. ENDEREÇADO A COMISSÃO ESPECIAL DE CREDENCIAMENTO (ESCRtRIO 
REGIONAL DA OPERAÇÃO CARRO-PIPA DA 7' REGIÃO MILITAR, Avenida Visco de de 
São Leopoldo n° 198— Engenho do Meio - CEP: 50730-120 — Recife — PE 
2. REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
3. NOME DO INTERESSADO 
4. CPF OU CNPJ DO INTERESSADO 
5. NOME DO MUNICÍPIO EM RELAÇÃO AO QUAL OPTOU PARA CONCORRER AO 
CREDENCIAMENTO 
6. NOME DO REPRESENTANTE LEGAL (SE HOUVER) 
7. FOTO 10 X 15 COLORIDA QUE APAREÇAM UMA DAS LATERAIS DO CAMINHÃO, BEM 
COMO A PLACA DO VEÍCULO 

4.13. As dúvidas e o agendamento poderão ser sanados pelos telefones (81 98238-

8935/ (81)98203-2473 (ER Op C Pipa/7' RM), de segunda a quinta-feira — das 08h0 min às 

11h3Omin e de 13h30min às 16h00 e as sextas-feiras, das 08h00min às 11h0Omin. 

5. DA HABILITACÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. Habilitação jurídica, a ser comprovada mediante upload, por oe sião do 

eredenciamettto °Mine, ou entrega, quando presencial, do original ou da cópia autenticada da 

documentação adiante indicada: 

5.1.1. Pessoa física: 

5.1.1.1. Identidade civil (carteira de identidade, carteira nac onal de 

habilitação,carteira profissional, carteira de identificação funcional ou passaporte); 

5.1.1.2. certidão de inscrição como contribuinte indivisual da 

Previdência Social,nos termos do art. 12, inciso V, da Lei n° 8.212/1991; 

5.1.1.3. certidão de quitação eleitoral, à vista do disposto no 

1°, inciso III,da Lei n°4.737/1965 (Código Eleitoral); 

5.1.1.4. certidão de quitação com o Serviço Militar, a ista do 

prescrito no art. 74, alínea "c", da Lei n° 4.375/1964; 

5.1.1.5. Termo de Autorização de Exposição de Dados, preenc *do; 
5.1.1.6. registro no Sistema de Cadastramento Unific do de 

Fornecedores (SICAF). 
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5.1.2. Pessoa jurídica: 
5.1.2.1. carteira de identidade (ou documento outro de ident 

admitido por lei) da pessoa habilitada, legalmente, a exercer a sua representação; 

5.1.2.2. Certificado de Condição de Microempreendedor In 

MEI, no caso de o interessado se tratar dessa espécie de empresário; 

5.1.2.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com su Ultima 

alteração — no caso de sociedade — devidamente registrado, e acompanhada de prova de con tituição 

da diretoria em exercício; 

5.1.2.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan is onde 

opera, com acompanhamento de cópia da averbação no Registro onde se situa a Matriz, no c so de a 

empresa oua sociedade requerente ser filial ou sucursal; 

5.1.2.5. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas, acompanhada de prova de constituição da diretoria em exercício, no caso de s ciedade 

sujeita àquele procedimento; 

5.1.2.6. decreto de autorização, no caso de sociedade estran :eira em 

222 

¡-,--

ficaçã'o, 

ividual-

funcionamento em nosso País, e ato de registro ou autorização nesse sentido, expedido pe o órgão 

competente; 

5.1.2.7. no caso de cooperativa, conforme disposto no item 10.5 do 

Anexo VII- A, da Instrução Normativa n° 5/2017, do Sr. Secretário de Gestão do antigo M nistério 

do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a documentação seguinte: 

5.1.2.7.1. relação dos cooperados que atendem aos r quisitos 

técnicos exigidos para a prestação do serviço de que este Edital trata e que executarão o sontrato, 

com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na locali made da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2° a 6 , da Lei 

n° 5.764/1971; 

5.1.2.7.2. declaração de regularidade de situação do con ibuinte 

individual-DRSCI com referência a cada um dos cooperados relacionados; 

5.1.2.7.3. comprovação do capital social proporcional ao número 

de cooperados necessários à prestação do serviço; 

5.1.2.7.4. registro na Organização das Cooperativas Brasil as ou 

na entidade estadual, se houver (art. 107 da Lei n°5.764/1971); 

5.1.2.7.5. comprovação de integração das respectivas quotas-

partes pelos cooperados que executarão o contrato; 

elatório 5.1.2.7.6. comprovação do envio do Balanço Geral c o 

do exercício social ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei n° 5.764/1971; 
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22; 

5.1.2.7.7. ata de fundação, 

5.1.2.7.8. estatuto social, com a ata da assembleia que o a 
5.1.2.7.9. regimento dos fundos instituídos pelos coo 

com a ata da assembleia que os aprovou; 

rovou; 
erados, 

5.1.2.7.10. editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; 

5.1.2.7.11. três registros de presença dos cooperad s que 
executarão o contrato, em assembleias gerais ou em reuniões seccionais; 

5.1.2.7.12. ata da sessão em que os cooperados autori aram a 

cooperativa acontratar o objeto deste Edital. 

5.1.2.7.13. registro no Sistema de Cadastramento U ificado 
de Fornecedores (SICAF). 

5.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista, a ser comprovada mediante u elo d i or 

ocasião do credenciamento online, ou entrega, quando presencial, do original ou e. cópia 

autenticada, da documentação adiante indicada: 

5.2.1. Pessoa física: 
5.2.1.1. cartão de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas-CPF 

5.2.1.2. certidão de regularidade para com a Fazenda Fei eral, a 
Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal do domicílio o qual pretende se credenciar; 

5.2.1.3. certidão de inexistência de débitos trabalhistas; 

5.2.1.4. As certidões exigidas deverão ser apresentadas dentro o prazo 

de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência d prazo 

estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 60 (sessenta) dias em relação à data em que foi 

requerido o credenciamento. 

5.2.1.5. Caso o interessado seja considerado isento de ributos 
relacionados ao objeto deste Edital, deverá comprovar tal condição mediante a apresent ção de 
documento hábil, na forma da lei; 

5.2.2 — Pessoa Jurídica: 
5.2.2.1. cartão de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa J Idica-

CNPJ; 

5.2.2.2. certidão de inscrição no cadastro de contribuintes esta ual ou 
municipal, correspondente à sede do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e co patível 
com o objeto do credenciamento de que este Edital trata; 

5.2.1.5.1. certidão de regularidade para com a Fazenda Fe eral, a 
Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal; 
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5.2.2.3. certidão de regularidade relativa às contribuições para a 

Seguridade Social; 
5.2.1.5.2. certidão de regularidade 

contribuições para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço-FGTS; 

Justiça do Trabalho; 
5.2.2.4. certidão de inexistência de débitos 

com referên ia às 

inadimplidos p rante a 

5.2.2.5. declaração, na forma do Anexo "E", de que não p1 ssui em 

seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, per goso ou 

insalubre ou de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir d 14 anos 

(inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal); 

5.2.3. Quando a execução do contrato for ficar a cargo de filial ou su ursal, a 

empresa deverá comprovar regularidade fiscal e trabalhista, tanto com relação à matriz, co o com 

referência àquela unidade. 

5.2.4. Qualificação Técnica, a ser comprovada mediante u e lo d e o 

ocasião do credenciamento online, ou entrega, quando presencial, do original ou «a cópia 

autenticada da documentação adiante indicada: 

5.3.1. Pessoa Física: 

5.3.1.1. comprovante de Consulta de Transporte junto 

Nacional de Transportes Terrestres- ANTT; 

5.3.1.2. Laudo da Vigilância Sanitária do município 

atestando as condições sanitárias do tanque, conforme estabelece a Portaria n°2914 de 12 

Portaria GM/MS N° 888, 4 maio 21, ambas do Ministério da Saúde; 

5.3.1.3. comprovação, através de registro na Carteira Nac 

Habilitação- CNH, de que sua categoria de condutor é compatível com o tipo e com o 

veículo a ser utilizado para a prestação do serviço constituinte do objeto do credenciame 

como deve constar na CNH que exerce atividade remunerada (EAR). 

5.3.2. Pessoa jurídica: 

5.3.2.1. comprovante de Consulta de Transporte junto à 

Nacional de Transportes Terrestres- ANTT; 

5.3.2.2. Laudo da Vigilância Sanitária do município 

atestando as condições sanitárias do tanque, conforme estabelece a Portaria n° 2914 de 12 

Portaria GM/MS N° 888, 4 maio 21, ambas do Ministério da Saúde; 

5.3.2.3. alvará e licença de funcionamento; 

5.3.2.4. atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa j rídica de 

à Agência 

leiteado, 

ez 11 e 

onal de 

peso do 

to, bem 

Agência 

leiteado, 

Dez lle 
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direito público ou privado, declarando que o interessado prestou, a contento, serviço pe 

compatível em características com o objeto do credenciamento; 

5.3.2.5. Carteira Nacional de Habilitação — CNH do e 

motorista, com vistas à certificação de compatibilidade da categoria com o tipo e com o 

veículo a ser utilizado para a prestação do serviço constituinte do objeto do credenciame 

como deve constar na CNH que exerce atividade remunerada (EAR). 

5.3.2.6. modelo de gestão operacional que contemple as iretrizes 

estabelecidos noart. 10 da Instrução Normativa n° 5, de 26.05.2017, do Sr. Secretário de G stão do 

antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, documento exigido para o caso, 

específico, de cooperativa. 

22, 
e 

pregado 

peso do 

to bem 

5.4. Do Veiculo e das suas Condições 

5.4.1. O veículo por meio do qual ocorrerá a prestação do serviço de que 

este instrumento convocatório trata deverá ser do tipo conhecido como cano-pipa e ter ca acidade 

para transporte de, no mínimo 7.000 e, no máximo, de 16.000 litros. 

5.4.1.1. O requerente deverá fazer uma declaração, conforne anexo 

"F", responsabilizando-se pelas condições de uso e trafegabilidade de seu veículo, bem tomo de 

que todos os equipamentos do veículo estão em perfeito funcionamento. 

5.4.1.1.1. É de responsabilidade do requerente a capacidade do 

veículo cumprir as rotas do município que ele está se candidatando a prestar o serviço, dev ndo seu 

caminhão ser adequado às características do terreno. 

5.4.1.2. A credenciante poderá, a qualquer momento, solicitar doeu entos e 

realizar vistorias no veículo cadastrado pelo credenciado, para fins de comprovação das c ndições 

de habilitação exigidas neste Edital. 

5.4.2. O requerente deverá comprovar o volume do tanque de água do 

caminhão-pipa a ser credenciado, apresentando Laudo de Aferição que deverá ser ate ado por 

órgão público ou por empresa por este credenciada. Esse laudo deverá possuir Qr Code ou outro 

meio eficaz de averiguar a autenticidade, bem como deve constar o número de um lacre po icionado 

pela instituição que fez a aferição. 

5.4.2.1. Na impossibilidade de apresentar o laudo, conforme e tabelece 

o item anterior, em caráter excepcional, o tanque de água do caminhão-pipa será afe ido pela 

fonnula prevista na Ordem de Serviço n° 03-A.2/Escritório Op C Pipa/CMNE, de 17.08.2021, do 

Sr. Comandante Militar do Nordeste, ou naquela que vier a substituí-la, para dirimir dúvidas 

transcreve-se: 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edital de Credenciamento, Minuta do Contrato e Projeto Bási 

23/05/2022 Essntário da Operação Carro-Pipa do Comando da 7B Região Militar  Página 
— atualizados 

7/48 



26 
a = diâmetro menor da elipse 

b = diâmetro maior da elipse 

c = comprimento do tanque 

V = volume do tanque 

II = 3,14 (pi) 

Obs.: Se a forma do tanque do caminhão for um cilindro "A" será igual "B". 

5.4.2.1.1. Para o eracionalizar o e ue e 

FÓRMULA 

V=Rxaxbxe 
4 

escreve e item 

anterior caberá ao sorteado submeter o veículo a uma vistoria com a finalidade de a estar a 

ca e acidade volumétrica do tan e ue de á ua conforme crono rama definido nos uadros 

abaixo, a ser realizada por comissão designada pelo ER Ou C Pipa/7a RM. 

5.4.2.1.1.1. Setor ALFA ER Ou C Pina/73 RM 

Quadrimestre 
Data da Aferição do 

Tanque de Água 
Município Objeto 

Local da Af 
Tanque d4 

rição do 
Água 

1° Quadrimestre 24 a 26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Afogados da lngazeira-PE 
Brejinho-PE 
Custódia-PE 
Flores-PE 
Itapetim-PE 
Sta Cruz da Baixa Verde- 
PE 
Santa Terezinha-PE 
Serra Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

Atestar por 
meio de 

medidas do 
tanque a sua 
capacidade 

volumétrica. 

Município Afogados 
da Ingazeira 

Local: Tiro de 
CEP: 56800-000 

Guerra, 

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

3° Quadrimestre 23 a 25 Jul 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

5.4.2.1.1.2. Setor BRAVO ER Ou C Pi a/7a RM 

Quadrimestre 
Data da Aferição do 

Tanque de Água 
Município Objeto 

Local da Aferição 
Tanque de 

do 
i Agua 

1° Quadrimestre 

24 a 26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Bom Jardim-PE 
Brejo da Madre de Deus-PE 
Caruaru-PE 
Casinhas-PE 
Cumaru-PE 
Frei Miguelinho-PE 
Jataúba-PE 
João Alfredo-PE 
Limoeiro-PE 
Orobo-PE 
Passira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe 
PE 
Santa Maria do Cambucá-
PE 
Surubim-PE 

Atestar por 
meio de 

medidas do 
tanque a sua 
capacidade 

volume-trica. 

Rua Fernando 
Filho, S/N - 

Agamenon 
Magalhães, 
PE, CEP: 55034-060 

Em Frent 
Grupame 
Bombeir 
Caruaru, 

Pontes 
Bairro 

aruaru — 
— 

ao 2° 
to de 
em 

PE. 

2° Quadrimestre 
19 a 21 Mar 24 

(07:00 as 12:00 c de 13:00 
as 17:00) 

3° Quadrimestre 

23 a 25 Jul 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 
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Quadrimestre 
Data da Aferição do 

Tanque de Agua 
Município Objeto 

Local da Aferição 

Tanque de 

do 

Agua 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

5.4.2.1.1.3. Setor CHARLIE ER Ou C Pi a/7" RM 

Quadrimestre 
Data da Aferição do Tanque 

, 
de Agua 

Município Objeto 
Local da Aferição 

Tanque de 

do 

Água 

1° Quadrimestre 24 a 26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Agrestina-PE 
Altinho-PE 
Arcoverde-PE 
Bezerros-PE 
Cachoeirinha-PE 
Calçado-PE 
Gravata-PE 
Ibirajuba-PE 
Jucati-PE 

Jupi-PE 
Jurema-PE 
Lajedo-PE 
Pesqueira-PE 
Pombos-PE 
Sairé-PE 
Sanharó-PE 
São Caetano-PE 
Tacaimbó-PE 

Atestar por 

meio de 

medidas do 

tanque a sua 
capacidade 

Quartel da 
Eng Cm 

(Belo Jardim

10' Cia 
b 
-PE)

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

3° Quadrimestre 

23 a 25 kl 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) volumétrica. 

5.4.2.1.1.4. Setor DELTA ER Ou C Pi a/7" RM 

Quadrimestre 
Data da Aferição do Tanque . 

de Agua 
Município Objeto 

Local da Aferição 
Tanque de Água 

do 

Alagoinhas-PE 
Água Belas-PE 
Angelim-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Capoeiras-PE 
Caetés-PE 
lati-PE 

Parque De E 
Professor 

posição 
enato 

Iguaraci-PE Mora 

Ingazeira-PE 
Lagoa do Ouro-PE 

Atestar por 
meio de 

PE-280, 
Sertania, P 

61 - 
, CEP: 

1° Quadrimestre 
24 a 26 Out 23 

(07:00 as 12:00 e de 13:00 as 
17:00) 

Paranatama-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 

medidas do 
tanque a sua 
capacidade 

volumétrica. 

56600- 00 

São João-PE 
São Bento do Una-PE 
Saloâ-PE 
Terezinha-PE 
Venturosa-PE 
Belém de São Francisco-PE 
Cabrobb-PE 

Secretafa 
Desenvolv 

de 
mento 

Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 

Rura4 
Parque de E osição 

Mirandiba-PE BR 232 - 1ÇM 120 
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Quadrimestre 
Data da Aferição do Tanque 

, 
de Agua 

Município Objeto 
Local da.Aftrição 
Tanque de,Agua 

do 

Pamamirim-PE 
Salgueiro-PE 
São José do Belmonte-PE 
Triunfo-PE 
Verdejante-PE 

CEP: 56001-000 
Salgueirc 

- 
- PE 

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

A lagoinhas-PE 
Água Belas-PE 
Angelim-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Capoeiras-PE 
Caetés-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 
Ingazeira-PE 
Lagoa do Ouro-PE 
Paranatama-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
São João-PE 
São Bento do Una-PE 
Saloá-PE 
Terezinha-PE 
Venturosa-PE 

Parque De Exposição 
Professor 

Moras 
PE-280, 

Sertânia, PE, 
56600-000 

Renato 
- 

961 - 
CEP: 

Belém de São Francisco-PE 
Cabrobó-PE 
Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 
Mirandiba-PE 
Parnamirim-PE 
Salgueiro-PE 
São José do Belmonte-PE 
Triunfo-PE 
Verdejante-PE 

Secretar 
Desenvolv 

Rural 
Parque de Exposição 

BR 232 -KM 
CEP: 56000-000 

Salgueiro 

a de 
mento 

120 
- 

- PE 

3° Quadrimestre 
23 a 25 Jul 24 

(07:00 as 12:00 e de 13:00 as 
17:00) 

Alagoinhas-PE 
Água Belas-PE 
Angelim-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Capoeiras-PE 
Caetés-PE 
Jati-PE 
Iguaraci-PE 
lngazeira-PE 
Lagoa do Ouro-PE 
Paranatama-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
São João-PE 
São Bento do Una-PE 
Saloá-PE 
Terezinha-PE 

Parque De Exposição 
Professor 

Morais 
PE-280, 

Sertânia, PE, 
56600-000 

&enato 
- 

961 - 
CEP: 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edna' de Credenciamento, Minuta do Contrato e Projeto Básico — 
23/05/2022 Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 7s Região Militar  Página 20/ 

atualizados 



229 
Quadrimestre 

Data da Aferição do Tanque 
de Água 

Município Objeto 
Local da Aferição 
Tanque de 

do' 
Água 

Venturosa-PE 

Belém de São Francisco-PE 
Cabrobó-PE Secreta ia de 
Carnaubeira da Penha-PE Desenvolvimento 
Floresta-PE Rural 
Mirandiba-PE Parque de Eimosição 
Parnamirim-PE BR 232 - KM 120 
Salgueiro-PE CEP 56000-000 - 
São José do Belmonte-PE Salgueiro - PE 
Triunfo-PE 
Verdejante-PE 

5.4.2.1.1.5. Setor ECHO ER Ou C Pi a/72 RM 

Quadrimestre
Data da Aferição do 

Tanque de Água 
Município Objeto 

Local da 
do Tanque 

Aferição 
• 

de Agua 
Água Branca-AL 
Arapiraca-AL 
Batalha-AL 
Belo Monte-AL 
Cacimbinhas-AL Mananc ai de 

1° Quadrimestre 24 a 26 Out 23 Canapi-AL Limoeiro de 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 Carneiros-AL Atestar por meio Anadia Distrito 

as 17:00) Coité do Noia-AL 
Craibas-AL 

de medidas do 
tanque a sua 

pé Leve 
Rural). 

(Zona 

Delmiro Gouveia-AL capacidade CEP: 5260-000 
Dois Riachos-AL 

volumétrica. Município de 
Estrela de Alagoas-AL Limoeiro de 
Girau do Ponciano-AL Anadia/ AL 
Igaci-AL 

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Inhapi-AL 
inhapi-AL 
Jacaré dos Homens-AL 
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23'z 

Quadrirnestre 
Data da Aferição do 

Tanque de Água 
Município Objeto 

Local da 
do Tanque 

Aferição
, 

de Agua 
.17

Jaramataia-AL 
Lagoa da Canoa-AL 
Major lzidoro-AL 
Maravilha-AL 
Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
Monteirepolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 

\. . 

Olho D'água das Flores 
Olivença-AL 

3° Quadrimestre 
23 a 25 Jul 24 

(07:00 as 12:00 e de 13:00 
as 17:00) 

Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos índios-AL 
Pão de Açúcar-AL 
Parieonha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
Traipu-AL 

5.4.3. Somente serão submetidos à vistoria para aferição do tanque de água 

os credenciados que forem sorteados para trabalhar no quadrimestre. 

5.4.4. O veículo (caminhão-pipa) deverá estar equipado com mo 'obomba, 

devidamente instalado em local apropriado (em uma das laterais do veículo e as m ngueiras 

devidamente acondicionadas). 

5.4.5. O veículo que não apresentar laudo de capacidade do tanque e água e 

não comparecer à vistoria para aferição nas datas agendadas será considerado inapt para a 

prestação do serviço. 

5.4.6. Para aferição da capacidade volumétrica, o requer nte do 

credenciamento ou o seu representante legal deverá ser identificado e também apresentar: 

5.4.6.1. a documentação fCRLV) relativa ao carro-pip a ser 

li 

e 

vistoriado; e 

5.4.6.2. Laudo da Vigilância Sanitária do município leiteado, 

atestando as condições sanitárias do tanque, conforme estabelece a Portaria n° 2914 de 12 Dez 11 e 

Portaria GM/MS N° 888, 4 maio 21, ambas do Ministério da Saúde. 

5.4.6.3. No caso de pessoa Jurídica a relação de caminhõe deve ser 

apresentada previamente em concomitância com a relação de motoristas e suplente , visando 

garantir conjunto "pipeiro/caminhão". 

5.4.7. Somente será credenciado o veículo que detiver a condiço exigida 
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251 
neste o Edital, considerando também o recebimento de toda documentação. 

5.4.8. Dúvidas poderão ser sanadas por intermédio dos telefo s: (81) 

98238-8935/ (81)98203-2473 (ER Op C Pipa/7a RM), de segunda a quinta-feira — das 08hli0min às 

11h3Omin e das 13h30min às 16h00 e as sextas-feiras - das 08h00min às 11h0Omin. 

5.5. Do Critério de Julgamento 

5.5.1. O interessado que preencher os requisitos exigidos neste E ital, no 

que a ele for aplicável, será considerado habilitado, mas o direito ao exercício da pres ação do 

serviço ficará condicionado à ocorrência de assinatura do correspondente con rato de 

credenciamento. 

6. DISTRIBUICÃO DO SERVICO 

6.1. Cada município será dividido em lotes (conjunto de rotas), visando ao ate dimento 

de todas as comunidades que necessitem de abastecimento d'água. 

6.1.1. Os interessados deverão se credenciar para um único município e a 

distribuição para cada lote se dará dentro dos credenciados cadastrados para o muni ípio em 

questão e de acordo com a ordem do sorteio (primeiro sorteado ficará com o primeiro li te, assim 

por diante). 

6.2. Os lotes definidos para a prestação do serviço acham-se dimensis nado na 

conformidade da capacidade de trabalho de um cano-pipa para cada um deles. 

6.3. Os requerentes habilitados no credenciamento serão listados, no sitio 

eletrônico da r Região Militar, por município conforme o pleito especificado por o asião do 

credenciamento online ou presencial com o que especifica o Requerimento de Creden iamento. 

Os municípios serão divididos por lotes que serão sorteados entre os pipeiros. Estes lotes sorteados 

serão distribuídos entre os pipeiros que venham a celebrar os correspondentes co tratos de 

prestação de serviço, sendo vedada a celebração deste contrato em mais de um Esc itório da 

Operação Cano-Pipa, simultaneamente. Os credenciados não podem ter mais de um con rato ativo 

por quadrimestre. 

6.3.1. Quando o número de habilitados ultrapassar o da prevista demanda, 

para o período considerado, a convocação para prestação do serviço acontecerá através e sorteios 

com periodicidade quadrimestral, a serem realizados online com divulgação por me o do site 
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P2a 
oficial do Comando da 7a Região Militar - (7rm.eb.mil.br). 

6.3.1.1. As informações sobre o sorteio e a divulgação dos r sultados 

serão disponibilizadas nos endere OS eletrônicos do ER Os C Pi a/7a RM 7rm.eb. II il.br o 

ual ocorrerá ONLINE conforme crono rama definido nos uadros abaixo a ser r 

por comissão designada pelo ER Op C Pipa/7a RM. 

6.3.1.2. Setor ALFA R Op C Pi a/7" RM 

, Trabalho 1 
timité Un 

Çrctlendamejitn .
, . - .T. ,. ,„,.:.• .- 

Data e HQrárto do 

- 

Siittéid pá Loca  
 oet 

«o  ,..

I° Quadrimestre Até 31 Ago 2023 
16 Out 23 

(Inicio 9h30min) 

Afogados da Ingazeira-PE 

Comando 
Região 

da 7' 
Militar 

Brejinho-PE 
Custódia-PE 
Flores-PE 
Itapetim-PE 
Sta Cruz da Baixa Verde-PE 
Santa Terezinha-PE 
Serra Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 
11 Mar 24 

(Inicio 9h30min) 

Afogados da Ingazeira-PE 

Comando 
Região 

da 75
Militar 

Brejinlio-PE 
Custódia-PE 

Flores-PE 
Itapetim-PE 
Sta Cruz da Baixa Verde-PE 
Santa Terezinha-PE 
Serra Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

3° Quadrimestre Até 14 Jun 2024 
15 Jul 24 

(Inicio 09h3Omin) 

Afogados da Ingazeira-PE 

Comando 
Região 

da 7' 
Militar 

Brejinho-PE 
Custódia-PE 
Flores-PE 
Itapetim-PE 
Sta Cruz da Baixa Verde-PE 
Santa Terezinha-PE 
Seita Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

6.3.1.3. Setor BRAVO (ER Op C Pipa/72 RIM) 

Bom Jardim-PE 
Brejo da Madre de Deus-PE 

1° Quadrimestre Até 31 Ago 2023 
16 Out 23 

(Inicio 14h0Omin) 
Comando da 75
Região Militar 

Caruaru-PE 
Casinhas-PE 
Cumaru-PE 

alizado i 
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erifido de 
`  taalho 

Data t4pu1te do 
Cre4çagantento 

Data?e Horário O 
Sortehjr 

Distrtbawao do Soltem por 
utamplio 

Local 
o ,teto 

Frei Miguelinho-PE 
Jataúba-PE 
João Alfredo-PE 
Limoeiro-PE 
Orobó-PE 

assira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe-PE 
Santa Maria do Cambucá-PE 
Surubim-PE 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 
11 Mar 24 

(Início 14h0Omin) 

Bom Jardim-PE 

Comando 
Região 

da T' 
Militar 

I e o da Madre de Deus-PE 
aruaru-PE 

Casinhas-PE 
Cumaru-PE 
Frei Mi:uelinho-PE 
ataúba-PE 
oao Alfredo-PE 
imoeiro-PE 

• obó-PE 
• assira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe-PE 
Santa Maria do Cambucá-PE 
Surubim-PE 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

3° Quadrimestre Até 14 Jun 2024 
15 Jul 24 

(Início 14h0Omin) 

Bom Jardim-PE 

Comando 
Região 

da 7a
Militar 

Brejo da Madre de Deus-PE 
Caruaru-PE 
Casinhas-PE 
Cumaru-PE 
Frei Miguelinho-PE 
Jataúba-PE 
João Alfredo-PE 
Limoeiro-PE 
Orobó-PE 
Passira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe-PE 
Santa Maria do Cambucá-PE 
Surubim-PE 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

6.3.1.4. Setor CHARLIE (ER Op C Pipa/7' RM) 
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2314 
Petipdo de _Data 

- , 

Limite do 

Crct$nçimento 
1 Data e Horário do 

Sorteio 
Lstnbuiço do Sorteio por 

Município 
Lo ai 

Sorteio 

do' 

1° Quadrimestre Até 31 Ago 2023 
17 Out 23 

(Início 09h30m1n) 

Agrestina-PE 

da 75
Militar 

A inho-PE 
A cove de-PE 
Bezerros-PE 
Cachoeirinha-PE 
Calçado-PE 

Comande 
Região 

Gravatá-PE 
Ibirajuba-PE 
Jucati-PE 
Jupi-PE 
Jurema-PE 
Lajedo-PE 
Pesqueira-PE 
Pombos-PE 
Sairé-PE 
San haró-PE 
São Caetano-PE 
Tacahnbó-PE 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 
12 Mar 24 

(Início 09h30min) 

Agrestina-PE 

Comando 
Região 

da 7' 
Militar 

Altinho-PE 
A cove de-PE 
Bezerros-PE 
Cachoeirinha-PE 

Calçado-PE 
Gravatá-PE 
birajuba-PE 

Jucati-PE 
Jupi-PE 
Jurema-PE 
Lajedo-PE 
Pesqueira-PE 
Pombos-PE 
Sairé-PE 
Sanharó-PE 
São Caetano-PE 
Tacaimbó-PE 

30 Quadrimestre Até 14 Jun 2024 
16 Jul 24 

Agrestina-PE 

Comando 
Região Militar 

da 7' 

Altinho-PE 
A coverde-PE 
Bezerros-PE 
Cachoeirinha-PE 

Cal ado-PE 
Gravatá-PE 
Ibirajuba-PE 
ucati-PE 

(Inicio 09h30mm) u e i-PE 
urema-PE 

L edo-PE 
'esq, ueira-PE 
'ombos-PE 
Sairé-PE 
Sanharó-PE 
São Caetano-PE 

acaimbó-PE 
. . . . Setor DELTA (ER Op C Pipa/7a RM) 
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Período , e ':,: — Data 
Trabalho H  

Limite, da- 

edènelanteitTo - 

Data e liorario o 
' Sorteio 

Distribuição do Sorteio por ,
1VItuncipto 

, 
(KM 

..„, 
Sorteio
L

cto 
1

, 

Água Belas-PE 

Alagoinhas-PE 
Angelim-PE 
Belém de São Francisco-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Breião-PE 
Cabrobó-PE 
Caetés-PE 
Capoeiras-PE 
Carnaubeira da Penha-PE 

Floresta-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 
Ingazeira-PE 

17 Out 23 Lagoa do Ouro-PE 
1° Quadrimestre Até 31 Ago 2023 (Início 14h0Omin) Comando da 7'

Mirandiba-PE Região Militar 
Paranatama-PE 

Parnamirim-PE 

Pedra-PE 

Poção-PE 

Quixaba-PE 

Salgueiro-PE 

Saloá-PE 

São Bento do Una-PE 

São João-PE 

São Jose do Belmonte-PE 

Terczinha-PE 

Triunfo-PE 

Venturosa-PE 

Verdejante-PE 

Água Belas-PE 
Alagoinhas-PE 

Angelim-PE 

Belém de São Francisco-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 

Brejão-PE 

12 Mar 24 Cabrobó-PE 
20 Quadrimestre Até 16 Fev 2024 (Início 14h0Omin) Caetés-PE Comando da 7' 

Capoeiras-PE Região Militar 

Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 

Jati-PE 

Iguaraci-PE 

Ingaze a-PE 

Lagoa do Ouro-PE 

Mirandiba-PE 
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23 
Período de 

 Trabalho 
; Data Limbo do 

neiaiitento 
a 'e Horário do 

Sorteio' 
Distribrnçâp do Sorteio por 

Município 
Local o °It em

Paranatama-PE 
Pa amirnn-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
Salgueiro-PE 
Saloá-PE 
São Bento do Una-PE 
São João PE 
São Jose do Belmonte-PE 
Terezinha-PE 
Triunfo-PE 
Venturosa-PE 
Verdejante-PE 
Água Belas-PE 
Alagoinhas-PE 
Angelim-PE 
Belém de São Francisco-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Cabrobó-PE 
Caetés-PE 
Capoeiras-PE 
Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 

16 Jul 24 Ingazeira-PE 
3° Quadrimestre Até 14 Jun 2024 

(Inicio 14h0Omin) Lagoa do Ouro-PE 
Mirand ba-PE 
Paranatama-PE 
Pamamirim-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
Salgueiro-PE 
Saloá-PE 
São Bento do Una-PE 
São João-PE 
São José do Belmonte-PE 
Terezinha-PE 
Triun o-PE 
Venturosa-PE 
Verdejante-PE 

tríodo de 
Trate-alo

I ° Quadrimestre 

63.1,6. Setor  
E R O 

e Ilud id o
CHO E 

Limite do Data-  , Sorteio,, . 
recleoetam oro 

Até 31 Ago 2023 
18 Out 23 

(Inicio 09h3Omin) 

e C Pipa/72 RM) 
Distribuição ao Sorteie) 

Município
gua Branca-AL 

rae aca-AL 
Batalha-AL 
:elo Monte-AL 

acimbinhas-AL 
Cana ,i-AL 

Po 
ocul da Sorte 

Coman o da 7' 
Região Militar 
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Data e Horário do Distri 
RggiÏ'rtei 

".A6.4wSortekoporm 
lisheáltlog• otteió 

Carneiros-AL 
Coité do Nóia-AL 
Craibas-AL 
Delmiro Gouveia-AL 
Dois Riachos-AL 
Estrela de Alagoas-AL 

Girau do Ponciano-AL 
Igaci-AL 
Inhapi-AL 
Inhapi-AL 

Jacaré dos Homens-AL 

Jaramataia-AL 

Lagoa da Canoa-AL 

Major Izidoro-AL 

Maravilha-AL 

Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
MonteirOpolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 

Olho D'água das Flores 

Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos índios-AL 
Pão de Açúcar-AL 

Pariconha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
Traipu-AL 
Agua Branca-AL 
Arapiraca-AL 
Batalha-AL 

Belo Monte-AL 
Cacimbinhas-AL 
Canapi-AL 
Carneiros-AL 

Coité do Nóia-AL 
Craibas-AL 

13 Mar 24 
(Início 09h30min) Delmiro Gouveia-AL 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 Comand 
Região Dois Riachos-AL 

Estrela de Alagoas-AL 
Girau do Ponciano-AL 
lgaci-AL 
Inhapi-AL 
Inhapi-AL 
Jacaré dos Homens-AL 
Jaramataia-AL 
Lagoa da Canoa-AL 
Major Izidoro-AL 

da 7a 
ilitar 

ç( 
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2   odo d
en Doto ut.ciini.amiteefinto ofirteriá In d  Data e Ror ano  e Distribuição.  do Sorteio por ' . :e  0 Local o ., iiacTrabalho " ) 

Maravilha-
Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
Mon eirópolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 
Olho D'água das Flores 
Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos índios-AL 
Pão de Açúcar-AL 
Pariconha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Queb angulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 

raipu-AL 

3° Quadrimestre 
Até 14 Jun 2024 17 Jul 24 

(Início 09h30min) 

: :ua Branca-AL 

Comando 
Região 

da 7' 
Ailitar 

à raiiraca-AL 
Batalha-AL 
Belo Monte-AL 
Cacimbinhas-AL 
Canapi-AL 

ameiros-AL 
Coité do Náia-AL 
Craíbas-AL 
Delmiro Gouveia-AL 
Dois Riachos-AL 
Estrela de Alagoas-AL 
Girau do Ponciano-AL 
Igaci-AL 
Inhapi-AL 
nhapi-AL 

Jacaré dos Homens-AL 
Jaramataia-AL 
Lagoa Canoa-ALdoroaL.idzai.

aavGilrhaan-dAeL-AL
Mata
Mmador do Negrão-AL 
Monteirópolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 
Olho D'água das Flores 
Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos Indios-AL 
Pão de Açúcar-AL 
Pariconha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
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239 
Período de Data 

- ''' 
' Limite do 

„„ 1:amoito 
Data1e florArio 
' , „  grto. .-- '' 

Od.6à'' o Sorteiot,- ' -o: ',... ''' ---  • ,f,2k,,, '''' ' 'Municipio-
.,..,.... 

Loca'„ o Sorteio 

Traipu-AL 

6.4. Na realização de cada sorteio será observada o critério da divisão do muni ípio por 

lotes, para definição dos que prestarão o serviço no correspondente período. O sorteio será online e 

abrangerá o conjunto motorista/caminhão. 

6.5. A definição dos nomes dos contemplados se dará pela ordem crescente de 

classificação no referido sorteio, onde o 1° colocado será o primeiro lote e assim sucessivanente até 

o preenchimento de todos os lotes disponíveis. Os suplentes serão ordenados dentro da o dem de 

classificação dos pipeiros remanescentes A convocação de suplente dar-se-á, também, se undo a 

ordem de colocação em referido sorteio. 

6.5.1. A convocação do suplente poderá ocorrer por eio de 

divulgação nas páginas eletrônicas do ER Op C Pipa/7a RM (7rm.eb.mil.br), por contato tel fônico, 

por aplicativos de mensagens ou por e-mails. 

6.6. A ocorrência de contrafação de suplente não toma prejudicado, por si só, 

participação sua em sorteio para definição dos nomes dos que serão contratados para o sub equente 

período de prestação do serviço. 

6.6.1. O suplente que for chamado para prestação do serviço na fas inicial 

de período de trabalho não terá prioridade para participar do sorteio correspondente ao período 

seguinte. 

6.6.1.1. A mencionada fase inicial é entendida como correspond nte aos 

primeiros quinze (15) dias do período de trabalho a que se referir a prestação do serviço o jeto de 

contratação. 

6.7. A ordem de convocação dos habilitados, advinda de sorteio, de erá ser 

rigorosamente observada, ou seja, surgindo a necessidade de prestação do serviç , será 

contemplado o que foi sorteado em primeiro lugar e assim sucessivamente. 

6.8. Com o surgimento de nova demanda e havendo quantitativo maior de 

habilitados que o previsto para seu atendimento, caberá ocorrer novo sorteio, para possibil tar que 

novos interessados possam participar da prestação do serviço, mas devem ficar de fora o4 que já 

foram contemplados em relação a demandas distribuídas através de sorteios anteriores. 

6.8.1. Surgindo nova demanda ou lote deserto, os suplentes do mihnicípio 

serão convocados para prestarem os serviços, não havendo suplente no respectivo muni mio, a 

nova demanda ou lote deserto será ofertado para os suplentes de outros municípios, dentro da área 

de responsabilidade do ER Op C Pipa/75 RM; devendo, entretanto, o suplente adequ se às 

peculiaridades do município, quanto a obtenção do alvará da vigilância sanitária do munic pio em 
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‘to 
que irá trabalhar. 

6.9. Ao completar-se o ciclo de contratação de todos os habilitados, estes poderão 

vir a ser novamente credenciados, iniciando-se um novo ciclo de contratação r assim 

sucessivamente. 

6.10. O ER Op C Pipana RM poderá adotar, também, o indicado critério d sorteio, 

relativamente aos períodos de trabalho posteriores ao primeiro, mesmo que o quantita ivo dos 

requerentes habilitados seja inferior à previsão de necessidade, com o objetivo de haver alt mância 

de prestadores do serviço em relação aos lotes. 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. Os recursos orçamentários e financeiros para cobertura das des esas da 

prestação do serviço de que este Edital cuida caberão ser transferidos pelo Ministério da In egração 

e do Desenvolvimento Regional-MIDR, para o Comando do Exército, na conformi ade do 

celebrado Termo de Cooperação. 

7.2. Os referidos recursos têm os indicativos seguintes: 

Orçamento Geral da União 

Recursos da Gestão: 0001 

Fonte de Recursos: 0100000000 ou 0144000000 

Programa de Trabalho Resumido: 165676 

Natureza da Despesa: 339036 ou 339039 

Plano Interno: DF0000HSOP4, DF0000HSOP4, DF0000HSOP4 

- Valor: R$ 163.938.000,00 (estimado) 

7.2.1 O Plano Interno, bem como os demais elementos determinaivos da 
dotação orçamentária poderão sofrer alteração por determinação do Órgão Competente. 

7.3. Os recursos disponibilizados pelo MIDR poderão ser verificados no ortal da 
Transparência, http://www.portaltransparencia.gov.bri. 

8. DO CONTRATO 

8.1. As contratações para a prestação do serviço de que este inst umento 

convocatório trata dar-se-ão de forma direta, por inexigibilidade de licitação, através do sistema 

de credenciamento, com animo no disposto no art. 74,1V da Lei n° 14.133/2021. 
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8.2. Ao fim dos tramites definidos neste Edital, o habilitado receberá o contrato 

para assinatura digital no prazo de 10 (dez) dias úteis do término do processo de credenciamento. 

8.2.1. O mencionado instrumento contratual será formaliz do na 

conformidade dos termos da minuta constituinte do Anexo deste Edital, presentes as 

disposições dos arts. 89 a 95 da Lei n° 14.133/2021. 

8.3. O credenciamento para prestação do serviço de que o presente Edital trata não 

gera vinculo empregatício entre o Credenciado e a União. 

8.4. Até a data prevista para ocorrência de assinatura do coiJrato de 

credenciamento, a União poderá inabilitar convocado para prestação do serviço, mediante aespacho 

fundamentado, se tiver informação segura sobre qualquer fato ou circunstância, anterior ou 

posterior à fase de habilitação, que desabone a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

regularidade trabalhista ou qualificação técnica. 

8.5. O contrato de credenciamento será formalizado com presença, no que couber, 

das cláusulas previstas no art. 92 da Lei 14.133/2021. 

8.6. O contrato de credenciamento terá vigência correspondente ao pe 'odo em 

relação ao qual o convocado deverá prestar seu serviço. 

8.6.1. Na hipótese de ocorrência de afastamento de credenciado, da 

prestação do serviço, a vigência do contrato a ser firmado com suplente — a ser convocado na 

conformidade do disposto no subitem 6.3.3 deste Edital — deverá ter o término assim definido: 

8.6.1.1. data anterior à da prevista para retomada da preJação do 

serviço pelo originariamente contratado, quando se tratar de afastamento temporário; 

8.6.1.2. data do fim do contrato do Credenciado substituído, q dando se 

tratar de seu afastamento definitivo. 

8.6.2. A Credenciante não se obriga a requisitar prestação do serviço do 

Credenciado para além da fixada vigência do seu contrato, considerando-se a dependência de 

fatores como: o da sistemática de convocação dos habilitados, através de sorteios; O da real 

necessidade que se apresente com relação ao prosseguimento das ações relacionadas à execução do 

Programa; e o de dependência de disponibilização de recursos orçamentários. 

8.6.3. O contrato poderá ser alterado, com a devida motivação, nos casos 

previstos nos arts. 124 a 136 da Lei n° 14.133/2021, inclusive para ocorrência de acre cimo ou 

supressão com referência ao seu objeto. 
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2412. 

9.1. A execução do serviço será de foima indireta, sob o regime de contratação 

por tarefa, nos termos do art. 6°, inciso XXXI, da Lei n° 14.133/2021. 

9.2. A prestação do serviço dar-se-á, prioritariamente, para atender as 

comunidades localizadas na zona rural de cada um dos municípios acima indicados. 

9.3. A prestação do serviço será dimensionada para que cada lote seja atendido 

por um Credenciado e de modo que ele execute o trabalho apenas nos dias úteis, de s gunda a 

sexta-feira, no período compreendido entre as 06:00 e as 18:00 horas. 

9.3.1. Todo o processo, desde a apanha da água no manancial até entrega 

da carrada nacisterna do apontador, deverá ocorrer dentro do indicado período de horas. 

9.3.2. Na impossibilidade de atendimento, nos indicados dias e horarios, do 

definido fluxo dos serviços, e desde que haja prévia autorização deste ER øp C Pipa/7i RM, o 

Credenciado poderá estender as suas atividades ao sábado. 

9.3.3. A periodicidade da entrega da água ficará condicionada à cai acidade 

do tanque do carro-pipa e à demanda da população a ser atendida em cada ponto de abastecimento 

(cisterna comunitária). 

9.3.4. 

9. 1)0 REGIME DE EXECUCÃO 

A quantidade de água a ser distribuída em cada comunidade s rá de 20 

(vinte) litros por dia e por pessoa assistida, conforme cadastramento realizado pela Coordenadoria 

Municipal de Defesa Civil (COMPDEC) do correspondente município. No caso de escola e Posto 

Saúde da Família (PSF) são 5 (cinco) litros por dia por pessoa. 

9.4. A autorização administrativa para ocorrência do início da prest ção do 

serviço dar-se-á conforme a correspondente planilha de distribuição de água. 

9.4.1. A prestação do serviço será iniciada na data fixada na referida planilha 
de distribuição de água. 

9.4.2. A chegada de créditos para pagamento de prestadores terará a 

necessidade de ocorrência, concomitantemente, de emissão da correspondente nota de empi. o 

9.5. A captação da água no manancial e a entrega da água na cis -rna do 

beneficiário deverão ser atestadas pelo Sistema de Informações Geográficas contratado pelo MIDR. 

9.6. Com o objetivo de possibilitar o monitoramento e o rastreamento eletrônicos 

da execução do serviço, todo carro-pipa precisará utilizar, obrigatoriamente, o equi amento 

Dispositivo de Monitoramento (DM), equipamento a ser instalado no veículo com a finalidade de 

possibilitar ocorrência de acompanhamento e rastreamento eletrônicos da execução do serviço, bem 

como da medição da produtividade do credenciado para fins de pagamento do serviço prestado. 
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9.6.1. O mencionado equipamento será instalado por empresa contragd7-3

pelo Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional-MIDR, para seu forneci ento, a 

qual caberát também com exclusividade, a sua desinstalação. 

9.6.1.1. No local do abastecimento da água (manancial), log após o 

abastecimento, o motorista deverá realizar a leitura do cartão do Sistema de Info ações 

Geográficas contratado pelo MIDR, deverá ainda, cobrar a passagem do cartão do be eficiário 

(apontador), após o abastecimento da cisterna, e por último, ainda no local da entrega çla água, 

realizar, novamente, a leitura do cartão do Sistema de Informações Geográficas. 

9.7. O Credenciado deverá preservar a integridade do citado equi amento, 

utilizando-o corretamente e de acordo com o procedimento definido pelo Sistema de Infolinações 

Geográficas contratado pelo MIDR. 

9.7.1. O rompimento do lacre do Dispositivo do Monitoramento-DM 

acarretará a imediata interrupção da prestação do serviço, até a ocorrência da reposlção do 

correspondente dispositivo de segurança. 

9.7.1.1. O Credenciado ficará obrigado a comparecer ao Iosto de 

Atendimento Avançado-PAA correspondente, para verificação do ocorrido e adoção das kTnedidas 
que se revelarem devidas. 

9.7.2. Ocorrência de tentativa ou de consumação de ato de violação do lacre 

ou do sensor de presença, de desconexão de equipamento da bateria do veículo, de coinci ência de 

rotas ou de qualquer outro procedimento impróprio deverá ocasionar o bloqueio auto ático e 

remoto do mencionado "Dispositivo de Monitorarnento-DM". 

9.8. O Credenciado deverá ter cadastrado, junto à Credenciante, o carro pa que 

utilizará para a prestação do serviço. 

9.8.1. Poderá acontecer substituição do veículo vinculado ao contrato, desde que 

não haja alteração da capacidade do tanque e que ocorra sua aprovação no procCsso de 

cadastramento no âmbito de competência do ER Op C Pipa/7' RM; não havendo a possibili ade por 

parte do contratado de substituição do veículo mantendo a mesma capacidade de tanque, ncerrar-

se-á o contrato com convocação de suplente. 

9.8.1.1. A empresa poderá substituir o motorista, informando de forma 

simplificada à Administração, até a data limite do credenciamento para o sorteio pleiteado. Após 

esse período, a empresa deverá requerer por escrito e de forma fundamentada, oportunidad em que 

haverá análise da administração pública. 

9.8.1.2. Nos casos de afastamento temporário, decorr nte da 

impossibilidade de realizar a prestação do serviço pelo contratado (Pessoa Física), por otivo de 

saúde ou caso fortuito, tudo devidamente requerido e comprovado, poderá ser concedido 
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afastamento temporário, por 15 (quinze) dias, a contar da data do documento que deu sustentação ga)-

ao pedido. 

9.8.1.2.1. Mantendo-se os motivos do afastamento para além dos 

15 (quinze) dias supramencionados, será o mesmo inabilitado, convocando-se um novo uplente, 

atendo-se a ordem de sorteio. 

9.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da Credenciante, especificamente designado para tanto, como previsto no a . 117 da 

Lei n° 14.133/2021. 

9.9.1. O aludido representante anotará todas as ocorrências relaciona as com 

a execução do contrato, determinando o que for necessário para saneamento das faltas ou das 

irregularidadesque venham a constatar. 

9.9.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência daquele 

representante deverão ser solicitadas a seus superiores, e em tempo hábil, para a ad ç'ào das 

medidas cabíveis. 

9.10. A Credenciante reserva-se o direito de rejeitar o serviço, no tod ou em 

parte, se prestado em desacordo com as regras estabelecidas. 

9.11. A fiscalização ou o acompanhamento da execução da prestação do serviço 

não exclui nem reduz a responsabilidade do Credenciado por danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

9.12. Poderá haver suspensão ou cancelamento da execução do serviço, mediante 

notificação ao Credenciado, quando ocorrer motivo que implique paralisação da Operaçã 

pipa. 

Carro-

9.12.1. Na hipótese, não haverá geração de direito a qualquer indenização ao 

Credenciado, mas a ele fica assegurado o recebimento dos créditos a que fizer jus em reiação ao 

serviço regularmente prestado até a data da suspensão ou do cancelamento referidos. 

9.13. Informacões gerais: 

9.13.1. o Dispositivo de Monitoramento (DM), grava o Plano de T abalho, 

realiza uma crítica, permite o bloqueio do que não foi planejado e impede a validação da carrada; 

9.13.2. as carradas que, porventura fiquem no status "análise", serão auditadas 

e confirmadas pelo Consórcio contratado; 

9.13.3. o Dispositivo de Monitoramento (DM) será atualizado por re e GPRS 

(celular) ou wifi; 

9.13.4. o Dispositivo de Monitoramento (DM) possui sensor anti Ja er,_que 

é um aparelho que pode neutralizar o sinal de GPS/GPRS (rastreador via satélite) 
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momentaneamente; 

9.13.5. a instalação do Dispositivo de Monitoramento (DM) será co 

pelo ER Op C Pipa/7aRM junto ao pipeiro e ao Posto de Atendimento Avançado (PAA 

desinstalação ficará a cargo da empresa contratada pelo M1DR junto ao pipeiro. 

10. DO PRECO E DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO 

rdenacgt 

, mas a 

10.1. A prestação do serviço será remunerada com base nos valores e pritérios 

indicados na Tabela COTER-Comando de Operações Terrestres, peça constituinte do Anáxo "G" 

deste Edital de Credenciamento. 

10.2. Para se ter critério único de avaliação de preço e medição do serviço 9restado, 

a Unidade de Medida de Transporte-UMT a ser utilizada será a seguinte: 

10.2.1. Volume Transportado (V) x Distância do Manancial ao P nto de 

Abastecimento (D) x Quantidade de Viagens Realizadas (Q) x índice Multiplicador (IM), ou seja, UMT=V 

xDxQ xl, cujo produto final fica convencionado denominar-se Momento de Transporte-MT. 

10.3. Para se estipular o índice Multiplicador I deve-se aplicar a tabela a s uir: 

TIPO DE RODOVIA 

.., 
ÍNDICE MULTIPLICADOR 

(Valor R$) 

Estrada 100% asfalto 0,68 

Estrada mista (mais asfalto que chão) 0,71 

Estrada mista (mais chão que asfalto) 0,74 

Estrada 100% sem asfalto (chão) 0,79 

10.4. A distância a ser considerada será, apenas, a percorrida entre o man 

o ponto deabastecimento, com o carro-pipa carregado. 

cial e 

10.5. A entrega da água, executada por carro-pipa, deverá ser apont da em 

conformidade como respectivo Plano de Trabalho gerado pelo Sistema de Informações Geo ráficas 

contratado pelo MIDR. 

103.1. O Credenciado terá acesso ao referido Plano de T abalho, 

fisicamente ou por ingresso direto no citado Sistema. 

10.6. A prestação de contas só estará concluída quando: 

10.6.1. o prestador do serviço apresentar, de forma correta, toda adocun-entação 

necessária, incluindo procuração, quando for o caso; 

10.6.2 a desinstalação do Dispositivo de Monitoramento-DM estiver com rovada 
por ocasião do encerramento do contrato ou rescisão; 

10.6.2.1. essa segunda exigência não se aplica ao prestador de serviço 
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que renovar o contrato para o período subsequente. 

10.7. A prestação do serviço será paga mensalmente e medida pelo MoiJento de 
Transporte-MT. 

Assim, por exemplo, um cano-pipa de 8.000 litros (8 m3) que abasteça uma lócalidade 

distante 69 km de um manancial, trafegando 30 Km em estrada 100% com asfalto e 391 Km em 

estrada sem asfalto e que realize 40 viagens no mês, terá realizado um Momento de Trans orte-MT 

de: MT = 8 ms x 69 Km x 40 viagens x I MT = 22.080 x I 

Considerando que o tipo de rodovia existente seja enquadrado no índice d 

mista, de mais chão que asfalto — o que corresponde ao índice Multiplicador (IM) de 0,74 

devido pelo serviço prestado seria: 

V = 22.080 x R$ 0,74 

V = 16.339,20 

10.8. As carradas entregues somente serão pagas mediante comprovaçã 

ocorrências, à vista dos registros do Sistema de Informações Geográficas contratado pelõ MIDR. 

Caso não haja comprovação pelo referido sistema o pagamento fica na dependência do resultado de 

análise administrativa por parte do ER Op C Pipa/7' RM, mediante requerimento em grau de 

recurso formalizado pelo prestador de serviço, constando o número do protocolo de atendi ento de 

sua solicitação junto ao Consórcio GPIPABRASIL. Na hipótese de ocorrência de entrega d canada 

em desacordo com o planejamento do calendário de fornecimento de água e sem correspondente 

justificativa, não haverá o seu pagamento. 

10.9. Ocorrência de entrega de canada fora do prazo exige comunicaçã i do fato 

pelo Credenciado, ao Escritório da Operação Carro-Pipa da 7" RM, com realizaçã de seu 

pagamento ficando na dependência do resultado de análise administrativa por parte deste tritório. 

10.10. É vedado ao Credenciado cobrar, diretamente do beneficiário da Operação 

Carro- Pipa, qualquer importância a título de taxas, honorários ou serviços prestados. 

10.11. O pagamento pela prestação do serviço será efetuado median ordem 

bancária, em favor do Credenciado, no Banco, na Agência e na conta corrente por ele indic do. : 

10.11.1. O referido pagamento será realizado mediante apresentação e Recibo 

de Pagamento de Autônomo-RPA ou de Nota Fiscal (no caso dos credenciados sujei os à sua 

emissão) e após a Credenciante atestar que os seus dados se acham corretos. 

10.11.2. Os aludidos Recibos e Notas Fiscais, que conterão indi ação do 

período e a descrição do serviço prestado, ademais deverão ser emitidos em nome do ER 9p C Pipa 

da 7" Região Militar. 

10.12. Desde que atendidas as condições prescritas, o pagamento do val r devido 

será realizado após a devida prestação de contas junto ao ER Op C Pipa/7' RM. 

4,i 

estrada 

o valor 

de suas 
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10.13. 

Credenciado. 

10.14. Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagam nto será 
imediatamente informada ao Credenciado. 

10.15. Na eventualidade de ocorrência de atrasos de pagamento pro ocados,

'

exclusivamente, pela Credenciante, o valor devido caberá ser acrescido de atualização finance'ra, e sua 

O pagamento será precedido de consulta quanto à regularidade 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juro 
serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
da seguinte fórmula: 

I = (TX/100) /365 

EM =IxNx VP, onde: 

I = índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

10.16. Sobre valores pagos à pessoa física, a Credenciante efetuará rete 

incidente Imposto de Renda, observada a legislação própria, regedora da matéria. 

10.17. Sobre valores pagos a pessoa jurídica, a Credenciante promoverá ret 

Imposto de Renda-IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido-CSLL, da Contribui 

o Financiamento da Seguridade Social COFINS c da Contribuição para o Programa de In 

Social-PIS/PASEP, na conformidade das disposições da Instrução Normativa n° 1. 

11.01.2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

10.18. O Credenciado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos te 

299-

scalt 

de mora 

plicação 

ção do 

nção de 

ão para 

egração 

34, de 

os da 

Lei Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento ibutário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.19. O Microempreendedor Individual-MEI, a Microempresa e a Em resa de 

Pequeno Porte farão jus ao tratamento tributário diferenciado prescrito na mencion da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

10.20. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN e ao 

Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
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2£(5) Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, será observado o qu4 

respeito dispõe a Lei Complementar n° 116/2003 e a legislação municipal e estadual aplicáreis. 

10.21. A Credenciante deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes a 

multas e/ou indenizações devidas por parte do Credenciado. 

10.21.1. Ocorrência da espécie será precedida de abertura de 31"OCeSSO 

administrativo em que se garantirá ao Credenciado o direito ao contraditório e ampla 

defesa, com os recursos e meios a ele inerentes. 

11. DAS OBRIGACÕES DA CREDENCIANTE 

11.1. A Credenciante obriga-se a: 

11.1.1. emitir, previamente à prestação do serviço, a corres sondente 
Nota de Empenho; 

11.1.2. acompanhar e fiscalizar a execução da prestação do seryiço, na 
conformidade do disposto no art. 117 da Lei n° 14.133/2021; 

11.1.3. pagar ao credenciado pelo serviço que venha a prestar, nas condições e 

pela forma indicadas neste Edital e no Contrato. 

11.1.4. a Contratante designará Gestor e Fiscal de Contrato, que reguli ente 

verificará a documentação acostada à nota fiscal/fatura emitida pelo contratado, bem como a 

comprovação de recolhimento de INSS e FGTS do funcionário da empresa contratada, para ue seja 

realizada a sua liquidação e pagamento. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS 

12.1. O Credenciado obriga-se a: 
12.1.1. seguir, exatamente, o cronograma de entrega de água pre isto na / 

correspondente planilha de distribuição do produto, salvo em casos excepcionais, e de de que 

devidamente justificado, será autorizada mudança no referido plano. Cabendo ao Credenciado fazer 

contato prévio com a Credenciante, a fim de obter autorização e orientação para a exec ção das 

medidas administrativas cabíveis, com vistas a não gerar prejuízo aos beneficiários; 

12.1.2. abastecer o carro-pipa somente no manancial determina o para 
captação de água. 

12.1.23. na ocasião, o CREDENCIADO deverá fazer a leitur do seu 
cartão de prestador do serviço, junto ao Dispositivo de Monitoramento-DM, ins u umento 

responsável pela validação da carrada; 

12.1.3. realizar, quando de descarregamento da água na cist a, o 
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correspondente registro junto ao Sistema de Informações Geográficas contratado pelo 

fazendo a leitura do Cartão do Beneficiário, por Dispositivo de Monitoramento-DM,•ins 

responsável pela validação da canada. 

12.1.4. executar o serviço na conformidade das regras editalicias e co 

estabelecidas, mantendo a regularidade da prestação daquele, de acordo com padrões quan 

qualitativo exigidos; 

12.1.5. aceitar ocorrência de alterações contratuais, inclusive com referência a 

acréscimos e supressões do objeto do contrato, nos termos do art. 124 a 126, da Lei n°14.133/2021; 

12.1.6. prestar informações, fornecer dados e apoiar as ações neces árias ao 

pleno desempenho da fiscalização a cargo da Credenciante; 

12.1.7. informar, imediatamente, à Credenciante, eventual impossibilidade de 

realizar a distribuição de água, bem como a ocorrência de qualquer outra anormalidade rel cionada 

à execução do serviço; 

12.1.8. identificar o veículo conforme padronização determina a pelo 

Comando Militar do Nordeste-CMNE, incluindo o uso de logomarca da Defesa Civil; 

12.1.9. usar no veículo o logotipo do Programa "Disque-denúncia", c nforme 

determinação da Coordenação da "Operação Cano-Pipa"; 

12.1.10. manter o veículo em plenas condições para a prestação do serviço, 
inclusive no que diz respeito à higienizacão de seu tanque, existência de bomba de sucção para o 
abastecimento e o laudo fornecido pela vigilância sanitária do município sempre atualizado; 

12.1.11. utilizar-sede motorista habilitado para condução do veiculo usado na 

prestação do serviço; 

12.1.11.1. No caso de o Credenciado ser pessoa física (proiissional 

classificado como trabalhador eventual ou trabalhador autônomo) a execução do serviço ar-se-á 

direta e exclusivamente por ele. 

12.1.11.2. O condutor do veículo receberá "Cartão do Motorista' o qual 

será utilizado para comprovação da prestação do serviço, no Sistema de Informações Geokráficas 
contratado pelo MIDR. 

12.1.12. arcar com os custos com combustível e com as demais despe as para 

prestação do serviço; 

12.1.13. permitir realização de auditoria técnica dos veículos utiliz dos na 

prestação do serviço, inclusive no que concerne ao reservatório de água (tanque); 

12.1.14. manter o Dispositivo de Monitoramento-DM em perfeitas condições 

de funcionamento, devendo, na hipótese de ocorrência de qualquer anormalidade no particular, 

informar o fato, de imediato, a representante deste ER Op C Pipa/7a RM, para adoção das 

providências devidas, bem como à empresa responsável pelo Sistema de Informações Geográficas 
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25 9

contratada pelo MIDR, para agendamento de troca ou manutenção do DM, nos P stos de '& 

Atendimento Avançado (PAA). 

12.1.15. Após agendamento apresentar-se, em local designado pela empresa 

contratada pelo MIDR, com seu veículo cadastrado para a prestação do serviço, qu ndo da 

ocorrência da última prestação de contas do período da contratação, para, com emissão de crdem de 

serviço de desinstalação, ser retirado o Dispositivo de Monitoramento-DM nele instalado; 

12.1.16. satisfazer, em relação a esse indicado equipamento, às demais 

disposições e exigências contidas no Projeto Básico, documento constituinte do Anexo "\" deste 

Edital; 

12.1.17. apresentar, com tempestividade, as suas prestações de c ntas do 

serviço executado; 

12.1.18. manter, durante a execução do Contrato, as condiç es que 

possibilitaram a ocorrência de sua habilitação ao credenciamento. 

12.1.18.1. A Credenciante poderá conceder prazo para que o Creu enciado 

regularize suas condições de habilitação — sob pena de rescisão contratual — quando não id ntificar 

má-fé ou incapacidade sua de corrigir a situação. 

12.2. Responsabilizar-se: 

12.2.1. pela purificação da água, adicionando, adequadamente, a 

quantidade de cloro conforme orientações da Credenciante; 

12.2.2. pela reparação ou correção do serviço quando se verific r vício, 

defeito ou erro na sua execução; 

12.2.3. pelo ressarcimento do valor de prejuízo que venha a dar causa or: 

12.2.3.1. danificação ou inutilização do DisposF o de 

Monitoramento-DM, ocorrida intencionalmente, por negligência ou por seu uso inadequado; 

12.2.3.2. perda ou extravio do nominado equipamento. 

12.2.4. por quaisquer outros danos que venha a causar à Administraç o ou a 

terceiros, na execução do contrato; 

12.2.5. pela entrega dos documentos exigidos pela Credenciante, pira fins 

de controle,fiscalização e apuração do serviço executado; 

12.2.6. por eventuais pagamentos de abastecimento da carga d água 

apanhada em manancial particular (poços artesianos, açudes, barragens etc.); 

12.2.7. pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais relacior ados à 
execução do serviço. 
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12.3. São vedadas ao Credenciado as ações seguintes: 

12.3.1. subcontratar, no todo ou em parte, o objeto do Contrato ou ansferir 

autorização desta; 

12.3.3. fazer ou permitir que se faça qualquer tipo de propaganda política 

a terceiros os direitos ou créditos dele decorrentes; 

12.3.2. substituir o veículo cadastrado junto à Credenciante, sem 

quando da execução do serviço; 

12.3.4. usar o veículo cadastrado em outras atividades no período e que 
estiver previsto seu uso para execução do serviço constituinte do objeto do Contrato; 

12.3.5. substituir o tanque de seu veículo — destinado ao transporte d água — 
sem autorização da Credenciante. 

12.3.6. Delegar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, o servito objeto 

deste credeneiamento. 

12.4. A inadimplência do Credenciado com referência aos encargos trabalhista , fiscais, 

comerciais ou por danos causados a terceiros não transfere à Credenciante a responsabili ade por 

seu pagamento nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização do serv ço. 

13. DAS INFRACÔES E SANCÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o Creden iado ao 

pagamento de multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia, a incidir sobre o valor • aquele, 

aplicada na forma prevista no art. 162 da Lei n° 14.133/2021. 

13.1.1. Contar-se-á o termo inicial de incidência da multa da data e tipulada 
na ordem de serviço emitida pela Credenciante ou, quando for o caso, após prazo concedidi através 
de notificação. 

13.2. A inexecução total ou parcial do Contrato ou o descumprimento de qualquer 
das obrigações contratuais ou condições estabelecidas neste Edital de Credenciamento su citará o 
Credenciado, nos termos do art. 156 da Lei n° 14.133/2021 e sem prejuízo da responsabilid de civil 
e criminal, às penalidades de: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa compensatória de 10% (dez por cento), incidente sobri. o valor 
do Contrato ou da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

13.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 
Contrato, em caso de inexecução total desse; 

13.2.4. impedimento de licitar e contratar; 
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13.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.3. A sanção prevista no item 13.2.4 será aplicada ao responsável pelas i 

252 

frações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei l4.13/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o respon ável de 

licitarou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ue tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.3-A. A sanção prevista no item 13.2.5 será aplicada ao responsá el pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 15 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, I e VII 

do mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção refer da item 

13.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Publi a direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

13.4. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que 

seja assegurado ao Credenciado o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recurs s a ele 

inerentes. 

13.5. As sanções de advertência, e impedimento de licitar e contratar e a de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas com a de multa. 

13.6. Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em cons-deração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano ca sado à 

Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

13.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Defesa. 

13.8. As demais sanções indicadas são de competência do Ordena or de 

Despesas do ER O C Pipa/7" R11/1. 

13.9. O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (d z) dias, 

contado da data do recebimento da correspondente comunicação da autoridade competente. 

13.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Sis ma de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF. 

13.11. A cominação de penalidade administrativa ao Credenciado não i pede a 

ocorrência de extinção do seu contrato. 
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14. DA EXTINCÃO 2-5-3 

14.1. Nos termos do art. 137, incisos 1 aV e VIII, da Lei n° 14.133/2021, são 

motivos para a extinção do contrato: 

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especifi ações e 
prazos; 

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Adminisi ação a 

comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

14.1.4. o atraso injustificado no início do serviço; 

14.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comuni ação à 
Credenciante; 

14.1.6. a ocorrência de subcontratação total ou parcial do seu o jeto, a 

associação do Credenciado com outrem, a sua cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 

sua fusão, cisão ou incorporação; 

14.1.7. o desatendimento das orientações dos representantes designam os pela 

Credenciante para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiore ; 

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas 11a forma 

do art.117, da Lei n° 14.133/2021; 

14.1.9. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

14.1.10. a dissolução da empresa ou sociedade, bem como o falecimento do 
Credenciado; 

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

Credenciada, que prejudique a execução do Contrato; 

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conherento, 

justificadas e determinadas pela autoridade máxima da esfera administrativa a que a Cred nciante 

está subordinada e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

14.1.13. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Credenci te, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade publica, grave pe urbação 

da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesm prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contrat Jmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao Credenciad , nesses 

casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até ue seja 

normalizada a situação; 

14.1.14. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devi os pela 

Credenciante, decorrentes de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso 
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de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, asseg rada ao Crede ciado o 

direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja no= izada a 

situação; 

14.1.15. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regu atinente 

comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

y 

14.1.16. o descumprimento de norma sobre trabalho de menor (inciso XXXIII 

do art. 7°, da Constituição Federal), sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. A extinção do contrato poderá ser: 

14.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, os casos 

enumerados nos subitens 14.1.1 a 14.1.12 e 14.1.16; 

14.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no irocesso, 

desde que haja conveniência para a Administração; 

14.2.3. judicial, nos termos da legislação; 

14.3. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados n s autos, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser prec dida de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

14.5. A ocorrência de extinção unilateral do contrato acarreta a rete ção dos 

créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados á Administração. 

14.6. A extinção não eximirá o Credenciado em relação a outras respons bilidades 

que,legahnente, a ele possam ser imputadas. 

15. DAS MEDIDAS ACAUTELATORIAS 

15.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública pod á adotar, 

motivadamente, providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

16. DOS REC RSOS 

16.1. Dos atos da Administração praticados com referência aos proce mentos de 

habilitação, de credenciamento e de execução dos correspondentes contratos serão admitidos: 

16.1.1. recurso hierárquico, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a cotar da data 
da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de: 

16.1.1.1. habilitação ou inabilitação de requerente de credenciamento; 

16.1.1.2. anulação ou revogação do processo de credenciamen o; 
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16.1.1.3. j451 aplicação de pena de advertência, de multa ou e s spensa 
temporária; 

16.1.1.4. extinção do Contrato por ato unilateral da Administração, nos 

casos a que se refere o inciso I do artigo 138 da Lei if 14.133/2021; 

16.1.1.5. representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a cont 

da intimação da decisão relacionada com o objeto deste Edital ou do Contrato, de que não caiba 

recurso hierárquico; 

16.1.1.6. pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dia4 úteis, a 

contar da data da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade para licitar ou ontratar 

com a Administração Pública. 

16.2 Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsid ração se 

inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado. 

16.3 O recurso previsto contra caso de habilitação ou inabilitação do req rente de 

credenciamento terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivad ente e 

presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva . es demais 

recursos. 

16.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da qu praticou 

o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis eu, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, cabendo, neste caso, a decisão ser proferida 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 

responsabilidade. 

16.5 O recurso deverá ser protocolado na secretaria deste ER Op C Pi a/7' RM, 

situada no endereço indicado no inicio do texto deste Edital. 

17. DA IMPUGNACÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE INFORMACÕES 

17.1. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar o presente Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei que o rege, devendo protocolar pedido até o prazo d 5 (cinco) 

dias úteis antes da data prevista para o inicio da habilitação ao credenciamento. 

17.1.1. Os pedidos de impugnação deverão ser protocolados na secretaria 

deste ER Op C Pipa/7' RM, situado na Avenida Visconde de São Leopoldo, 198 — Engenho do 

Meio, Recife, PE, CEP: 50.730- 120. 

17.1.2. Caberá à Comissão Especial de Credenciamento do ER Op C Pipa/7' 

RM julgar e responder à impugnação, em até 3 (três) dias úteis. 

17.2. Os pedidos de informações poderão ser encaminhados ao ER Op C Pipa/7' 

RM. 
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2S6 
18. DAS DISPOSICÕES GERAIS 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

interessado, desde que seja possível a aferição da sua qualificação. 

18.1. É facultada à autoridade competente, em qualquer fase do procedimento, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, ihciusive 

com a fixação de prazo de resposta 

18.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e no Contrato, exc uir-se-á 

o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. 

18.3. Os referidos prazos somente se iniciam e vencem em dias de expedielite deste 

ER Op C Pipa/7a RM. 

18.4. Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da 

Lei nn 14.133/2021 e nas demais Leis, Decretos, Portarias, Instruções Normativas e Ordens de 

Serviços a que este instrumento de convocação se encontra subordinado. 

19. DO FORO 

19.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o 
Federal emPernambuco. 

APROVO: 

APOL 

Recife, PE, 7 de junho de 2023 

(71 
RISTI POLIESTI NOGU RA — Cel R1 PTTC 

Presidente a Comissão Permanente de Licijáções ER O C Pipa/7a RM 

ALEXANDRE hORTO FURTADO - Cel R1 PTTC 
Ordenador de Despesas do ER Op C Pipa/7a RM 

Justiça 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 72 REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N" 001/2023 

ANEXO "B" 

MINUTA DE CONTRATO 

PROCESSO N° PROCESSO N° 64318.046380/2023-32 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N° XXXX/2023 

CONTRATO DE PRE TAÇÃO 
DE SERVIÇO QUE E TRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO E XXX. 

A UNIÃO, entidade de direito público interno, através do Ministério da Defesa — Co ando do 

Exército — Comando de Operações Terrestres-COTER — Comando Militar do Nordeste-CMN e mais 

especificamente por intermédio do Escritório Regional da Operação Carro- Pipa da 7' Região Militar ER Op C 

Pipana RM), inscrito no CNPJ sob o n° 09.598.288/0003-84, situado na Avenida Visconde de São Ieopo1do, 

198— Engenho do Meio, Recife, PE, CEP: 50.730- 120,neste ato representado pelo Ordenador de Despesas, o Sr 

ALEXANDRE PORTO FURTADO — Coronel R/1 PTTC, inscrito no CPF n° 463.674.383-00, no eado por 

delegação para a função nos termos do Boletim Regional n° 123, Cmdo RM, de 5 de julho de 201, adiante 

denominada, simplesmente, CREDENCIANTE e o XXXX (nome), portador da cédula de identidade n XXXX e 

inscrito no CPF/MF sob o n° XXXX/XXXX, residente na MOO< (nome da artéria, numero, bai o, cidade, 

unidade federativa e Código de Endereçamento Postal CEP), vinculado à empresa XXXX, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n° XXX, neste ato representada por XXXX (nome do representante legal), portador da cédula de 

identidade n° XXXX e inscrito no CPF/MF sob o n° XXXX/XXX, residente na XXXX (nome fla artéria, 

número, bairro, cidade, unidade federativa e Código de Endereçamento Postal CEP) - (NO CASO DE 

VINCULO COM PESSOA JURÍDICA), adiante denominado, simplesmente, CREDENCIADO, tendo em vista 
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o que consta do Processo n° 64318.011390/2022-76, resolvem celebrar o presente Contrato, m 

cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Contrato de credenciamento é a prestação do serviço d 

transporte e distribuição de água potável. 

diante as 

coleta, 

1.2. A indicada prestação do serviço objetiva o atendimento das necessid des, no 

particular, de pessoas e de comunidades atingidas pela seca, localizadas no município de XXXX, nos 

Estados de Pernambuco e de Alagoas. 

1.3. A prestação do mencionado serviço dar-se-á com relação ao lote e rota definidos pela 

CREDENC1ANTE, indicados através de emissão de correspondente planilha de distribuição de água, 

seguindo regras estabelecida no Edital de Credenciamento e Projeto Básico. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

2.1. O presente Contrato será regido pela legislação, em sentido amplo, abaixo indicada: 

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil, de 05.10.1988; 

2.1.2. Lei Complementar n°97, de 09.06.1999 (dispõe sobre as normas gerais para a 

organização, o preparo e o emprego das Forças Armadas); 

2.1.3. Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006 (institui o Estatuto da microempresa e 

da empresa de pequeno porte); 

2.1.4. Lei n°4.320, de 17.03.1964 (estatui normas gerais de Direito Financ iro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e d Distrito 

Federal); 

2.1.5. Lei n° 9.605, de 12.02.1998 (dispõe sobre as sanções penais e admin strativas 

derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); 

2.1.6. Lei 9.784, de 29.01.1999 (Regula o processo administrativo no aipbito da 

Administração Pública Federal); 

2.1.7. Lei n° 10.406, de 10.01,2002 (institui o Código Civil); 

2.1.8. Lei n° 10.638, de 06.01.2003 (instituiu o Programa Permanente de C mbate à 

Seca-PROSECA); 

2.1.9. Lei n° 14.133, de 01.04.2021 (Lei de Licitações e Contratos Administ ivos); 
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2.1.10. Decreto-lei n° 5.452, de 1°.05.1943 (Consolidação das Leis Tra alhistas), 

diploma legal que, no seu art. 442-B dispõe sobre o trabalho do autônomo; 

2.1.11. Decreto n° 93.872, de 23.12.1986 (trata sobre a unificação dos re ursos de 

caixa do Tesouro Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente); 

2.1.12. Decreto n° 6.170, de 25.07.2007 (dispõe sobre as normas rei tivas às 

transferências de recursos da União, mediante convênios e contratos de repasse); 

2.1.13. Decreto n° 7.257, de 04.08.2010 (trata sobre o Sistema Nacional e Defesa 

Civil-SINDEC, sobre o reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidad pública, 

sobre as transferências de recursos e outras questões); 

2.1.14. Decreto n° 9.507, de 21.09.2018 (dispõe sobre a execução indireta, ediante 

contratação, de serviços da administração pública direta e indireta); 

2.1.15. Instrução Normativa n°01, de 15.01.1997, da Secretaria do Tesouro Nacional 

(disciplina a celebração de convênios de natureza financeira que tenham por objeto a exe ução de 

projetos ou realização de eventos); 

2.1.16. Instrução Normativa n° 5, de 26.05.2017, do Sr. Secretário de destão do 

antigo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (dispõe sobre as regras e diretrizes do 

procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âMbito da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional); 

2.1.17. Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11.01.2012, do Sr. Seer tário da 

Receita Federal do Brasil (dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos órgãos 

da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras pessoas jurídicas pelo 

fornecimento de bens e serviços); 

2.1.18. Portaria Ministerial n° 305, de 24.05.1995, do Sr. Ministro do antigo 

Ministério do Exército (aprova as Instruções Gerais para a realização de licitações e contra ações no 

âmbito do Comando do Exército); 

2.1.19. Portaria n° 802, de 08.11.2006, do Sr. Comandante do Exército ( prova a 

diretriz estratégica de apoio à Defesa Civil, integrante da coletânea de Diretrizes Estra 'gicas do 

Exército (SIPLEX-5); 

2.1.20. Portaria n° 727, de 08.10.2007, baixada pelo Sr. Comandante do Exército 

(dispõe sobre delegação de competência para a prática de atos administrativos); 

2.1.21. Portaria n° 107, de 13.02,2012, editada pelo Sr. Comandante do Exército 
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(aprova as Instruções Gerais para a elaboração de sindicância no âmbito do Exército Brasileiro; 

2.1.22. Portaria de Consolidação n° 5, de 28.09.2017, baixada pelo Sr. Mlnistro de 

Estado da Saúde (consolida as normas sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de 

Saúde); 

2.1.23. Portaria n° 1.324, de 04.10.2017, do Sr. Comandante do Exército (aprova as 

normas para apuração de irregularidades administrativas); 

2.1.24. Portaria n° 598, de 19.06.2020, do Sr. Comandante do Exército ( prova as 

Instruções Gerais para apuração de responsabilidade de pessoas jurídicas, pela prática de at s lesivos 

contra a Administração Pública, no âmbito do Comando do Exército); 

2.1.25. Portaria Interministerial n° 1, de 25.07.2012, baixada pelos Srs. Mi istros de 

Estado do então Ministério da Integração Nacional (atual Ministério do Desenvolvimento Regional) e 

do Ministério da Defesa (dispõe sobre a mútua cooperação técnica e financeira entre esses dois 

Ministérios, para a realização de ações complementares de apoio às atividades da de °minada 

Operação Carro-Pipa); 

2.1.26. Diretriz de Planejamento de Ações Subsidiárias n°02, de 18.05.201 , baixada 

pelo Sr. Comandante de Operações Terrestres-COTER (orienta o Comando Militar do Nordeste-

CMNE, no planejamento e na execução das atividades ligadas à distribuição emergencial de água 

potável no semiárido brasileiro, relacionadas à Operação Carro-pipa; 

2.1.27. Diretriz n° 001, de 02.02.2017, baixada pelo Sr. Comandante Militar do 

Nordeste (orienta no planejamento e na execução da Operação Carro-pipa, em consonânci com as 

diretrizes de planejamento de ações subsidiárias emanadas do Comando de Operações errestres-

COTER; 

2.1.28. Ordem de Serviço n° 3-A.2/Escritório Op C Pipa/CMNE, de 17.082021, do 

Sr. Comandante Militar do Nordeste (regula a participação do Comando Militar do Nordeste-CMNE no 

Programa de Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro Operação Carro-pipa). 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, AO TERMO DE 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO E AO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

3.1. Este Contrato está vinculado ao Edital de Credenciamento n° 001/2022, ao Termo de 

lnexigibilidade de Licitação n° XXXX, de XXXX (data), subscrito pelo Sr. Ordenador de Deispesas do 

Cmdo da 7° Região Militar e, ainda, ao requerimento de credenciamento formulado e apresentado pelo 
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CREDENCIADO. 

4. CLÁUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. Os recursos orçamentários para pagamento da prestação do serviço de que este 

Contrato trata, a serem transferidos pelo Ministério do Desenvolvimento Regional MDR, para o 

Comando do Exército, têm as indicações seguintes: 

— Orçamento Geral da União 

— Recursos da Gestão: 0001 

— Fonte de Recursos: 0100000000 ou 0144000000 

— Programa de Trabalho Resumido: 165676 

— Natureza da Despesa: 339036 ou 339039 

— Plano Interno: DF0000HSOP1, DF0000HSOP4, DF0000HSOP4 

— Valor: Variável de acordo com o planejamento para a contratação 

4.2. A despesa foi empenhada à conta do crédito acima consignado, por meio d 

Empenho n° XXXX, datada de XXXX. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO REGIME DE EXECUÇÃO 

Nota de 

5.1. A prestação do serviço ocorrerá de acordo com as necessidades da Operação Carro-

pipa e da CREDENC1ANTE. 

5.2. A execução do serviço será de forma indireta, sob o regime de contratação por tarefa, 

nos termos do art. 6, XXXI, da Lei n° 14.133/2021. 

5.3. O credenciamento para prestação do serviço de que o presente Contrato trat não gera 

vínculo empregatício entre o CREDENCIADO e a CREDENCIANTE. 

5.4. A quantidade de água a ser distribuída em cada comunidade corresponderá a O (vinte) 

litros por dia e por pessoa assistida, observado e respeitado o cadastramento realizado pela 

Coordenadoria Municipal de Defesa Civil-COMDEC, do indicado Município. No caso de escolas e 

PSF são 5 (cinco) litros por dia por pessoa. 

5.5. A autorização administrativa para ocorrência do início da prestação do serviço dar-se-á 
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mediante edição edição de ordem de serviço, a ser acompanhada da correspondente planilha de distri 

água. 

uição de 

5.5.1. A prestação do serviço será iniciada na data fixada na referida ordem de serv ço. 

5.5.2. A edição da aludida ordem de serviço gerará a necessidade de ocorrência, 

concomitantemente, de emissão da correspondente nota de empenho. 

5.6. A prestação do serviço dar-se-á, apenas, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, n período 

compreendido entre as 06:00 e as 18:00 horas. 

5.6.1. Todo o processo, desde a apanha da água no manancial até a entrega da c rrada na 

cisterna do apontador, deverá ocorrer dentro do indicado período de horas. 

5.6.2. Na impossibilidade de atendimento, nos indicados dias e horários, do defin-do fluxo 

do serviço, e desde que haja prévia autorização deste Escritório da Operação Carro-Pipa da a RM, o 

Credenciado poderá estender as suas atividades ao sábado. 

5.7. A captação da água no manancial deverá ser atestada, no local, pela empresa o istema de 

Informações Geográficas contratado pelo MIDR. 

5.8. Com o objetivo de possibilitar o monitoramento e o rastreamento eletrônicos da ex cução do 

serviço, todo carro-pipa precisará utilizar, obrigatoriamente, o equipamento "Dispositivo de 

Monitoramento-DM". 

5.8.1. O mencionado equipamento será instalado pela empresa contratada pelo Ministério 

do Desenvolvimento Regional-MDR, para seu fornecimento, à qual caberá, tam 

exclusividade, a sua desinstalação, sendo a comprovação da desinstalação necessária para a 

de contas no final do ciclo. 

5.9. O CREDENCIADO deverá preservar 

em com 

prestação 

a integridade do citado equipamento, ut lizando-o 

corretamente e de acordo com o procedimento definido pelo consórcio GPIPA. 

5.9.1. O rompimento do lacre da capacidade do tanque do carro-pipa acarretará imediata 

interrupção da prestação do serviço, até a ocorrência da reposição do correspondente dispositivo de 

segurança. 

5.9.1.1. O CREDENCIADO ficará obrigado a comparecer ao Posto de At ndimento 

Avançado-PAA correspondente, para verificação do ocorrido e adoção das medidas que se revelarem 

devidas. 

5.9.2. Ocorrência de tentativa ou de consumação de ato de violação do lacre o1 do sensor 

de presença, de desconexão de equipamento da bateria do veiculo, de coincidência de r0 tas ou de 

qualquer outro procedimento impróprio poderá ocasionar o bloqueio automático e emoto do 
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mencionado "Dispositivo de Monitoramento-DM". 

5.10. O CREDENCIADO deverá ter cadastrado, junto à CREDENCIANTE, o c n-o-pipa 

que utilizará para a prestação do serviço. 

5.10.1. O veículo a ser utilizado para prestação do serviço — previamente vis oriados e 

cadastrados — deverão ter as especificações previstas no Projeto Básico e no Edital de Creden iamento, 

com certificação de sua condição de trafegabilidade e capacidade de transporte aferidas jor órgão 

oficial ou por empresa credenciada pelo Instituto Nacional de Metrologia-INMETRO. 

5.10.1.1. Na impossibilidade de apresentação das certificações, p r órgão 

oficial ou por empresa credenciada pelo INMETRO, das condições de trafegabilid de e da 

capacidade de transporte., a certificação deverá ter sido realizada pela comissão designada pelo 

ER Op C Pipa/7" RM. 

5.10.1.2. A utilização das alternativas indicadas não dispensa a apresentação de 

Alvará da Vigilância Sanitária, como previsto no Projeto Básico e no Edital de Crcdenciamen o. 

5.10.2. Poderá acontecer substituição do veículo vinculado ao contrato, des que não 

haja alteração da capacidade do tanque e que ocorra sua aprovação no processo de cadastr mento no 

âmbito de competência do ER Op C Pipana RM e não baia suplente para continuação do s rviço. 

5.11. A captação da água no manancial deverá ser atestada, no local, pelo istema de 

Informações Geográficas contratado pelo MIDR. 

5.12. A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 

representante da CREDENCIANTE, especificamente designado para tanto, como previsto no art. 117 

da Lei n° 14.133/2021. 

5.12.1. O aludido representante anotará todas as ocorrências relacionadas com a i

execução deste Contrato, determinando o que for necessário para saneamento das faltas ou das 

irregularidades que venham a ocorrer. 

5.12.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competênci 

representante deverão ser solicitadas a seus superiores e em tempo hábil para a adoção d 

cabíveis. 

5.13. A CREDENCIANTE reserva-se o direito de rejeitar o serviço, no todo o 

se prestados em desacordo com as regras estabelecidas, 

5.14. A fiscalização ou o acompanhamento da execução da prestação do serviço 

nem reduz a responsabilidade do CREDENCIADO por danos causados diretamente à Adi 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato. 

daquele 

s medidas 

em parte, 

não exclui 

inistração 
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5.15. Poderá haver suspensão ou cancelamento da execução do serviço, mediante 

notificação, quando ocorrer motivo que implique paralisação da Operação Carro-Pipa. 

5.15.1. Nas hipóteses, não haverá geração de direito a qualquer indeni ação ao 

CREDENCIADO, mas a ele fica assegurado o recebimento dos créditos a que fizer jus em r lação ao 

serviço regularmente prestados até a data da suspensão ou do cancelamento referidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS DO SERVIÇO E DAS CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

6.1. A prestação do serviço será remunerada com base nos valores e critérios ind cados na 

Tabela COTER-Comando de Operações Terrestres, peça constituinte de anexo do Edital de 

Credenciamento. 

6.2. Para se ter critério único de avaliação de preço e medição do serviço p 

Unidade de Medida de Transporte-UMT a ser utilizada será a seguinte: 

6.2.1. Volume Transportado (V) x Distância do Manancial ao 

Abastecimento (D) x Quantidade de Viagens Realizadas (Q) x índice Multiplicador (I) 

UMT=V xDxQx 1, cujo produto final fica convencionado denominar-se Momento de Tr 

MT. 

6.3. Para se estipular o índice Multiplicador (1) deve-se aplicar a tabela a seguir: 

stado, a 

onto de 

ou seja, 

nsporte-

TIPO DE RODOVIA 
ÍNDICE 

MULTIPLICA 

(Valor R$) 

OR 

Estrada 100% asfalto 0,68 

0,71 Estrada mista (mais asfalto que chão) 

Estrada mista (mais chão que asfalto) 0,74 

Estrada 100% sem asfalto (chão) 0,79 

6.4. A distância a ser considerada será, apenas, a percorrida entre o manancial e o pont de 

abastecimento, com o carro-pipa carregado. 
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• 6.5. A entrega da água executada por carro-pipa deverá ser apontada em conformidade com o 

respectivo Plano de Trabalho gerado pelo Sistema de Informações Geográficas contratado pelo MIDR. 

6.5.1. O Credenciado terá acesso ao referido Plano de Trabalho, fisicamente ou por 

ingresso direto no citado Sistema. 

6.6. As carradas entregues somente serão pagas mediante comprovação de suas occrrências, 

à vista dos registros do Sistema de Informações Geográficas contratado pelo MIDR. 

6.7. Na hipótese de ocorrência de entrega de carrada em desacordo com o planeja ento do 

calendário de fornecimento de água e sem correspondente justificativa, não haverá o seu paga ento. 

6.8. Ocorrência de entrega de carrada fora do prazo exige comunicação do fato pelo 

Credenciado, ao Escritório da Operação Carro-pipa/7a RM, com realização do pagamento fi ando na 

dependência do resultado de análise administrativa por parte deste Escritório. 

6.9. A prestação do serviço será paga mensalmente e será medida pelo chamado Momento 

de Transporte-MT. 

6.10. É vedado ao CREDENCIADO cobrar diretamente do beneficiário da bperação 

Carro-pipa, qualquer importância a título de taxas, honorários ou serviço prestados. 

6.11. O pagamento pela prestação do serviço será efetuado mediante ordem bancária, em 

favor do CREDENCIADO, na instituição financeira, na Agência e na conta-corrente por ele indicados. 

6.11.1. O referido pagamento será realizado mediante apresentação de Recibo de 

Pagamento de Autônomo-RPA ou de Nota Fiscal (no caso dos credenciados sujeitos à sua emissão) e 

após o CREDENCIANTE atestar que os seus dados se encontram corretos. 

6.11.2. Os aludidos Recibos e Notas Fiscais, que conterão indicação do pellíodo e a 

descrição do serviço prestados, além de citação do número da correspondente Nota de mpenho, 

deverão ser emitidos em nome deste Escritório Regional da Operação Carro-Pipa da 7' RM. 

6.12. A prestação de contas só estará concluída quando: 

6.12.1. o prestador do serviço apresentar, de forma correta, toda a docu entação 

necessária, incluindo procuração, quando for o caso; 

6.12.2. a desinstalação do Dispositivo de Monitoramento-DM estiver compr vada. 

6.12.2.1. essa segunda exigência não se aplica ao prestador de serviço que 

renovar o contrato para o período subsequente. 

6.13. Desde que atendidas as condições prescritas, o pagamento do valor devido será 

realizado após a devida prestação de contas junto a este Escritório Regional da Operação Cano-Pipa. 
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6.14. Os pagamentos serão precedidos de consulta quanto à regularidade 1iscal do 

CREDENCIADO. 

6.15. Toda situação anormal, que impossibilite ou prejudique o pagame to será 

imediatamente informada o CREDENCIADO. 

6.16. Na eventualidade de ocorrência de atrasos de pagamento provocados, exclusivamente, 

pela CREDENCIANTE, o valor devido caberá ser acrescido de atualização financeira, e sua puração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de m ra serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante plicação 

da seguinte fórmula: 

1= (TX/100) /365 

EM =txNx VP, onde: 

I = índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

6.17. Sobre valores pagos a pessoa física, a CREDENCIANTE efetuará retenção do 

incidente Imposto de Renda, observada a legislação própria, regedora da matéria. 

6.18. Sobre valores pagos a pessoa jurídica, a CREDENCIANTE promoverá rerncão de 

Imposto de Renda-IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, da Contribuiç o para o 

Financiamento da Seguridade Social-COFINS e da Contribuição para o Programa de IntegraçE o Social-

PIS/PASEP, na conformidade das disposições da Instrução Normativa n° 1.234, de 11.01 2012, da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

6.19. O CREDENCIADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e con ribuições 

abrangidos por aquele Regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar. 

6.20. O Microempreendedor Individual-MEI, a Microempresa e a Empresa de Pequeno 

Porte farão jus ao tratamento tributário diferenciado prescrito na mencionada Lei Complementar n° 

123/2006. 

6.21. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza-ISSQN e ao Imposto Sobre 
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Operações Relativas Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, será observado o que a respeito dispõe a Lei Complementar 

n° 116/2003 e a legislação municipal e estadual aplicáveis. 

6.22. A CREDENCIANTE deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes a 

multas e/ou indenizações devidas por parte do CREDENCIADO. 

6.22.1. Ocorrência da espécie será precedida de abertura de processo admiuistrativo 

em que se garantirá ao CREDENCIADO o direito ao contraditório e à ampla defesa, com os r cursos e 

meios a ele inerentes. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — DO VALOR DO CONTRATO 

7.1. O valor estimado para fazer face às despesas relativas ao objeto deste Con ato é de 

XXXX (indicar em algarismos e por extenso). 

7.1.1. O indicado valor deverá ser tratado, apenas, como dado estatístico, fruto da evolução 

da despesa no período considerado, bem como forma de determinar a base de cálculo par eventual 

aplicação de penalidades previstas neste Contrato. 

7.1.2. O mencionado valor não poderá servir de base rígida para apresentação ke recibo, 

fatura ou nota fiscal da prestação do serviço. 

8. CLÁUSULA OITAVA— DA VIGÊNCIA 

8.1. A vigência do presente Contrato tem seu início na data de sua assinatura 

término no dia XXXX (indicar a data). 

9. CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

9.1. A CREDENCIANTE obriga-se a: 

9.1.1. emitir, previamente à prestação do serviço, a correspondente Nota de 

Empenho; 

e terá seu 

9.1.2. acompanhar c fiscalizar a execução da prestação do serviço, na co iformidade 

do disposto no art. 117 da Lei n°14.133/2021; 
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9.1.3. pagar ao CREDENCIADO pelo serviço que venha a prestar, nas cond 

pela forma indicadas no Edital e neste Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 

10.1. O CREDENCIADO obriga-se a: 

ções e 

10.1.1. seguir, exatamente, o cronograma de entrega de água previsto na 

correspondente planilha de distribuição do produto, 

10.1.2. abastecer o carro-pipa somente no manancial determinado para captação de 

água; 

10.1.2.1. na ocasião, o CREDENCIADO deverá fazer a leitura do s u cartão 

de prestador de serviço junto ao Dispositivo de Monitoramento-DM, instrumento respons 'vel pela 

validação da canada; 

t .10.1.3. realizar, quando de descarregamento da água na cisterna, o corre pondente 

registro junto ao Sistema de Informações Geográficas contratado pelo MIDR, fazendo a leitura do artão do 

Beneficiário, por Dispositivo de Monitoramento-DM, instrumento responsável pela vai' dação da 

carrada. 

10.1.4. executar o serviço na conformidade das regras editalicias e contratuais 

estabelecidas, mantendo a regularidade da prestação daqueles, de acordo com padrões quantitativo e 

qualitativo exigidos; 

10.1.5. aceitar ocorrência de alterações contratuais, inclusive com re erência a 

acréscimos e supressões do objeto deste Contrato, nos termos do art. 124 a 126, da Lei n° 14. 33/2021; 

10.1.6. prestar informações, fornecer dados, apoiar as ações necessária ao pleno 

desempenho da fiscalização a cargo da CREDENCIANTE e comparecer a ONIE se for so icitado de 

acordo com as regras editalicias; 

I 10.1.7. Informar, imediatamente, à CREDENCIANTE, eventual impossi ilidade de 

realizar a distribuição de água, bem como a ocorrência de qualquer outra anormalidade rel: cionada à 

execução do serviço; 

10.1.8. Identificar o veículo conforme padronização determinada pelo Comando 

Militar do Nordeste-CMNE, incluindo o uso de logomarca da Defesa Civil; 
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10.1.9. usar no veículo o logotipo do Programa "Disque-denúncia", conforme 

determinação da Coordenação da Operação Carro-Pipa; 

10.1.10. manter o veículo em plenas condições para a prestaçãb do serviço, inclusive no que 

diz respeito á higienização de seu tanque, existência de bomba de sucção para o abastecimento o laudo 

fornecido pela vigilância sanitária do município sempre atualizado; 

10.1.11. utilizar-se de motorista habilitado para condução do veículo usado na prestação do 

serviço; 

10.1.11.1. no caso de o Credenciado ser pessoa física (profissional classificado 

como trabalhador eventual ou trabalhador autônomo) a execução do serviço dar-se-á 

exclusivamente por ele; 

direta e 

10.1.11.2. O condutor do veículo receberá "Cartão do Motorista", o ual será 

utilizado para comprovação da prestação do serviço, no Sistema de Informações Geográficas contratado 

pelo MIDR. 

10.1.11.2.1. No caso de algum tipo de comprometimento do me cionado 

Sistema, excepcionalmente poderão ser colhidas assinaturas nas planilhas de distribuição de água. 

10.1.12. arcar com os custos com combustível e com demais despesas para restação 

do serviço; 

10.1.13. permitir realização de auditoria técnica dos veículos utilizados na prestação 

do serviço, inclusive no que concerne ao reservatório de água (tanque); 

10.1.14. manter o Dispositivo de Monitoramento-DM em perfeitas con ições de 

funcionamento, devendo, na hipótese de ocorrência de qualquer anormalidade no particular, informar o 

fato, de imediato, a representante da CREDENCIANTE, para adoção das providências devida 

10.1.15. apresentar-se no Posto de Atendimento Avançado-PAA com o 

5; 

veículo, 

mediante prévio agendamento, para realizar a desinstalação do Dispositivo de Monitoramento-DM em 

até 5 (cinco) dias úteis após o término da prestação de serviço.-

10.1.16. satisfazer, em relação a esse indicado equipamento, às demais disposições e 

exigências contidas no Projeto Básico, documento constituinte do Anexo "A" do Edital; 

10.1.17. apresentar, com tempestividade, a prestação de contas do serviço effcutado; 

10.1.18. manter, durante a execução deste Contrato, as condições que possib litaram a 

ocorrência de sua habilitação ao credenciamento; 

10.1.18.1 A CREDENCIANTE poderá conceder prazo par que o 

CREDENCIADO regularize suas condições de habilitação — sob pena de rescisão contratual — quando 
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2.3-47

não identificar má-fé ou incapacidade sua de corrigir a situação. 

10.2 — Responsabilizar-se: 

10.2.1. pela purificação da água, adicionando, adequadamente, a quantidade de cloro 

conforme orientações da CREDENCIANTE; 

10.2.2. pela reparação ou correção do serviço quando se verificar vício, defeito ou 

erro na sua execução; 

10.2.3. pelo ressarcimento do valor de prejuízo que venha a dar causa por: 

10.2.3.1. danificação ou inutilização do Dispositivo de Monitoramento DM, 

ocorrida intencionalmente, por negligência ou por uso inadequado; 

10.2.3.2. perda ou extravio do nominado equipamento. 

10.2.4. por quaisquer outros danos que venha a causar à Administração ou a terceiros 

na execução deste Contrato; 

10.2.5. pela entrega dos documentos exigidos pela CREDENCIANTE, para fins de 

controle, fiscalização e apuração do serviço executado; 

10.2.6. por eventuais pagamentos de abastecimento da carga de água apaihada em 

manancial particular (poços artesianos, açudes, barragens etc.); 

10.2.7. pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais relacionados à execução 

do serviço. 

10.3 — São vedadas ao CREDENCIADO as ações seguintes: 

10.3.1. subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato ou transferir a 

terceiros os direitos ou créditos dele decorrentes; 

10.3.2. substituir o veículo cadastrado junto à CREDENCIANTE, sem 4itorização 

desta; 

10.3.3. fazer ou permitir que se faça qualquer tipo de propaganda política quando da 

execução do serviço; 

10.3.4. usar o veículo cadastrado em outras atividades no período em 9jue estiver 

previsto seu uso para execução do serviço constituinte do objeto do presente Contrato; 

10.3.5. substituir o tanque de seu veículo — destinado ao transporte de égua — sem 

autorização da Credenciante. 

10.3.6. Dele2ar ou transferir a terceiros, no todo ou em parte, o ser iço objeto 
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deste credenciamento. 

10.4. A inadimplência do CREDENCIADO com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais, comerciais ou por danos causados a terceiros não transfere à CREDENCIANTE a 

responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto deste Contrato ou restringir a 

regularização do serviço. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

11.1. O atraso injustificado na execução deste Contrato sujeitará o CREDENCIADO ao 

pagamento de multa de mora de 0,5% (meio por cento) por dia, a incidir sobre o valor daquele, 

aplicada na forma prevista no art. 162 da Lei n° 14.133/2021. 

11.1.1. Contar-se-á o termo inicial de incidência da multa da data estipuladaha ordem 

de serviço emitida pela CREDENCIANTE ou, quando for o caso, após prazo concedido través de 

notificação. 

11.2. A inexecução total ou parcial deste Contrato ou o descumprimento de qualquer das 

obrigações contratuais ou condições estabelecidas no Edital de Credenciamcnto sujeitará o 

CREDENCIADO, nos termos do art. 156 da Lei n° 14.133/2021 e sem prejuízo da responsabilidade 

civil e criminal, às penalidades de: 

11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa compensatória de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor deste 

Contrato ou da parcela inadimplida, no caso de inexecução parcial; 

11.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor deste Contrato, 

em caso de sua inexecução total; 

11.2.4. impedimento de licitar e contratar; e 

11.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

11.3 A sanção prevista no item 13.2.4 será aplicada ao responsável pela infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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11.3.1. A sanção prevista no item 13.2.5 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do mesmo artigo, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida item 13.2.4, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.4. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao(à) CREDENCIADO o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ele 

inerentes. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e a de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas com a de multa. 

11.6. Na aplicação da penalidade, a autoridade competente levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do Ministro de Estado da Defesa. 

11.8. As demais sanções indicadas são de competência do Ordenador de Despesas do 

Comando da 7 5 Região Militar. 

11.9. O recolhimento da multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dezi) dias úteis, a 

contar da data do recebimento da correspondente comunicação da autoridade competente. 

11.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF. 

11.11. A cominação de penalidade administrativa ao CREDENCIADO n'ão impede 

ocorrência de rescisão do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO 

12.1. Nos termos do art. 137, incisos laV e VIII, da Lei n° 14.133/2021, são motivos para 

a extinção do contrato: 

12.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

12.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 

12.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
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impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

12.1.4. o atraso injustificado no inicio do serviço; 

12.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à 

CREDENCIANTE; 

12.1.6. a ocorrência de subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

CREDENCIADO com outrem, a sua cessão ou transferência total ou parcial, bem como a sua fusão, 

cisão ou incorporação; 

12.1.7. o desatendimento das orientações dos representantes designados pela 

CREDENCIANTE para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

12.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do art. 

117, da Lei n° 14.133/2021; 

12.1.9. a instauração de insolvência civil; 

Nota explicativa — no caso de pessoa jurídica, indicar assim: 

12.1.9. decretação de falência; 

12.1.10. o falecimento do CREDENCIADO; 

Nota explicativa —  no caso de pessoa jurídica, assim indicar: 

12.1.10. a dissolução da empresa ou sociedade; 

12.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do 

CREDENCIADO, que prejudique a execução deste Contrato; 

12.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pela autoridade máxima da esfera administrativa a que a 

CREDENCIANTE está subordinada e exaradas no processo administrativo a que se refere este 

Contrato; 

12.1.13. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da CREDENCIANTE, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a(o) CREDENCIADO, 

nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
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normalizada a situação; 

12.1.14. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 

CREDENCIANTE, decorrentes de serviços ou parcelas destes já refrbidos ou executados, salvo em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada ao(à) 

CREDENCIADO o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja 

normalizada a situação; 

12.1.15. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução deste Contrato; 

12.1.16. o descumprimento de norma sobre trabalho de menor (art. 68, inciso VI, da 

Lei n° 14.133/2021), sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

12.2. A rescisão do contrato poderá ser: 

12.2.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos subitens 12.1.1 a 12.1.12 e 12.1.16; 

12.2.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que 

haja conveniência para a Administração; 

12.2.3. Judicial, nos termos da legislação; 

12.3. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados 

o contraditório e a ampla defesa. 

12.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

12.5. A ocorrência de rescisão unilateral deste Contrato acarreta a retenção dos créditos 

dele decorrentes, até o limite dos prejuízos causados à Administração. 

12.6. — A rescisão não eximirá o CREDENCIADO em relação a outras responsabilidades 

que, legalmente, a ele possam ser imputadas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS 

13.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos 
nos arts. 124 a 136 da Lei n° 14.133/2021 — em especial para acréscimo ou supressão com referência ao 
seu objeto — através de termo aditivo. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS MEDIDAS ACAUTELATORIAS 

14.1. Em caso de risco iminente, a Administração Pública poderá motivadamente adotar 
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providências acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

15.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Contrato será o da Justiça Federal 

em Pernambuco. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 

a seguir firmam o presente Contrato, em XXXX (quantidade, em algarismos e por extenso) vias, de 

igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas, abaixo identificadas e 

assinadas. 

Recife, XXXX de XXXX de XXXX. 

Representante do(a) CREDENCIANTE Representante do(a) CREDENCIADO(A) 

Testemunha Testemunha 
Nome: Nome: 
Cédula de Identidade n° Cédula de Identidade n° 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7a REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

ANEXO "C" 

REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO 

Ao 

Sr. Presidente da Comissão Especial de Credenciamento do  (nome da 

Organização Militar Executora-OME) 

 (nome), requer seu credenciamento para 

prestar serviço de coleta, transporte e distribuição de água potável, relativamente ao município de 

 , atendido pelo Programa Emergencial de 

Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro — Operação Carro Pipa. 

2. Junta a documentação exigida para ocorrência de sua habilitação ao ora 

requerido credenciamento, ao tempo em que declara concordância com as condições estabelecidas 

no correspondente Edital de Credenciamento e em seus Anexos. 

3. E, por oportuno, presta as informações adicionais seguintes: 

Acesso em (nps://antieo.agu govbr/Dage/content/detail/id conteudo/322986). Data da Ultima revisão/atualização (CM); 2022. 
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Natureza jurídica do(a) Requerente: indicar, conforme o caso: profissional classificado como 

trabalhador eventual / profissional classificado como trabalhador autônomo / empresário / 

microempreendedor individual / empresa individual de responsabilidade limitada / sociedade de 

responsabilidade limitada / 

Número do CPF / CNPJ: 

Data de Nascimento: 

Escolaridade: 

Endereço: (indicar a artéria, o n°, complemento, cidade, unidade federativa, CEP, telefone e e-

mail (se houver); 

Dados Bancários: número e nome da instituição financeira, número e nome da agência e número 

da conta corrente; 

Número da Cédula de Identidade do Representante do Requerente: 

Identificação e Especificações Básicas do(s) Veículo(s): 

Nestes termos, 

Pede deferimento 

de de 

Assinatura e Nome 

Nota explicativa: no caso de se tratar de representante legal do requerente, completamente 
indicar: por procuração/sócio-gerente!... 

Acesso em (hansWantigo.agn.gov.br/oage/content/detail/id contendo/3229R6). Data da última revisão/atualização (C11.1): 2022. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7° REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

ANEXO "D" 

MODELO DE DECLARA Â0 DE CONHECIMENTO DAS INFORMA OE PARA 
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

CNPJ sob o n.° 

 (nome), inscrito(a) o CPF / 

referindo-se ao disposto no art. 67, inciso VI, da Lei n° 

14.133/2021, declara que tomou conhecimento de todas as informações para o cu primento 

das obrigações relacionadas ao objeto da prestação do serviço de que o Edital de 

Credenciamento acima indicado e os seus Anexos tratam. 

de de 

Assinatura e Nome 

Nota explicativa: no caso de se tratar de representante legal do(a) requerente, co pletamentel 
indicar: por procuração/sócio-gerente/... 

Acesso em (ht 86). Data da última revisão/atualização CM); 2022 

Modelo de Declaração de Conhecimento das Informações para Cumprimento das Obrigações (Anexo "O") ao Edital d Credenciamento 

n° o01/2O22EOCP/7a Região Militar  Página 1/1 



MINISTERIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7° REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

ANEXO "E" 

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DO MENOR 

  inscrito no CNPJ sob o n° n° 

declara, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso o 

e que não emprega menores de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição d 

a partir de 14 (quatorze) anos, com o que satisfaz, plenamente, ao prescrito no art. 

XXXIII, da Constituição Federal. 

de de 

Assinatura e Nome 

insalubre 

aprendiz, 

7°, inciso 

Nota explicativa: no caso de se tratar de representante legal do requerente, comple amente 
indicar: por procuração/sócio-gerente!... 

Acesso em (httos://antigo.agu.govbrinage/content/detail/id conteudo/322986). Data da última revisão/atualização (CRI) 022 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7' REGIÃO MILITAR 

(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MAT1AS DE ALBUOUERQUE 

Eu, 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

ANEXO "F" 

TERMO DE DECLARAÇÃO E RESPONSABILIDADE 

  CPF  ,DE 

perante o Escritório Regional da Operação Carro-Pipa da 7a Região Militar e para fins d 

na condição de proprietário/prepostofilocatário do caminhão-pipa placa  RE 

  que o referido veículo está em perfeitas condições de uso e trafegati 

que todos os equipamentos estão em perfeitas condições de funcionamento, atend 

LARO 

direito, 

AVAM 

'idade e 

ndo ao 

prescrito na Lei n° 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro), nas resoluções do CONTRAN, nas 

portarias do DENATRAN e nas normas do DETRAN/ (PE ou AL), assumindo, pelo resente, 

as responsabilidades administrativas, cíveis e criminais decorrentes de eventuais sinis ros que 

venham a ocorrer na execução da prestação dos serviços de apanha/coleta, tran porte e 

distribuição de água potável no Semiárido Nordestino, escopo da Operação Carro-Pipa. 

DECLARO AINDA que o veículo está adequado às características de terreno 

predominante na área objeto da Operação; tendo, portanto, plena capacidade de prestar serviço 

nas rotas do município a que estou me habilitando. 

de de 20 

(Nome completo do Declarante) 
(CPF/CNR1) 



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIA1VIENTO N° 001/2023 

ANEXO "G" 

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO DO VALOR DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 

1. FINALIDADE 

1.1. Demonstrar a forma de cálculo do valor a ser pago pelo serviço de cole a, 

transporte e distribuição de água potável para os municípios atendidos pelo Progr. a 

Emergencial de Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro — "Operaç o 

Carro Pipa". 

1.2. Apresentar subsídios para a obtenção da melhor relação custo-benefício 

recursos empregados nas atividades de distribuição de água. 

1• 

2. CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DE PREÇOS PELO CONTRATANT 

Unidade de Medida de Transporte (UMT) 

2.1. Considerando que os contratos de carros-pipa feitos pelos Estados e 

municípios variam bastante na forma de pagamento pelos serviços prestados (aluguel 

mensal, pagamento por viagem, etc.); 

2.2. considerando o cabimento de se ter um critério (mico de avaliação de preço e 

medição dos serviços prestados, a Unidade de Medida de Transporte (UMT) a s 

utilizada na Operação deverá ser a seguinte: 

Cr 

Acesso em (httos://antigo.agRgovbr/page/content/detail/id conteudo/322986). Data da última revisão/atualização (CJU): 202
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- Volume Transportado (V) x Distância do Manancial ao Ponto de Abastecimento (D 

Quantidade de Viagens Realizadas (Q) x índice Multiplicado (IM), ou seja, UMT= 

DxQx I, cujo produto final fica convencionado denominar-se MOMENTO 

TRANSPORTE. 

E 

2.3. Para se estipular o índice Multiplicador (IM) deve-se aplicar a tabe14 a 

seguir: 

TIPO DE RODOVIA ÍNDICE MULTIPLICADOR 

(Valor R$) 

Estrada 100% asfalto 0,68 

Estrada mista (mais asfalto que chão) 0,71 

Estrada mista (mais chão que asfalto) 0,74 

Estrada 100% sem asfalto (chão) 0,79 

2.4. A distância a ser considerada será apenas a percorrida entre o manancial 

ponto de abastecimento, com o carro-pipa carregado. 

3. Subsídios para Avaliação do Preço do Transporte 

3.1. Deve-se ter em mente que o objetivo da presença do Exército no Program 

de se obter o maior benefício possível às populações assistidas, com os recur s 

alocados. Para isso, será necessário contratar o transporte pelo menor preço possív 1, 

estabelecer os itinerários mais curtos, autorizar o transporte de quantidade máxima e 

água (20 litros / pessoa / dia) e exercer severa fiscalização da execução do s u 

transporte e da sua distribuição. 

3.2. Como parâmetro para avaliação do preço proposto pelo transportador, de 

se considerar o índice multiplicador máximo permitido para os diversos tipos de 

rodovias constantes do quadro supracitado. O reconhecimento será fundamental par a 

avaliação do preço. 

Acesso em (1-t~o tagu do 322986). Data da última revisão/atualização (CJU): 202 
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4. Exemplo de Cálculo do Valor dos Serviços 

4.1. O transporte executado por cada carro-pipa deverá ser apontado diariame te 

em uma planilha; 

4.2. O serviço será pago mensalmente e será medido pelo Momento 

Transporte; 

4.3. Assim, por exemplo, um carro-pipa de 10.000 litros (10m3) que abaste a 

uma localidade distante 20 km de um manancial e que tenha feito 30 viagens no m5, 

terá realizado um Momento de Transporte de: 

MT = 10m3 x 20 Km x 30 viagens x IM 

MT = 6.000 x IM 

4.4. Considerando que o tipo de rodovia existente seja de estrada 100% s 

asfalto (chão), o que corresponde ao índice Multiplicador de 0,79, o valor devido pe ss 

serviços prestados seria: 

V = 6.000 x R$ 0,79 

V = R$ 4.740,00 

de de 

Assinatura, Nome e Função 

Nota Explicativa — o documento deverá conter assinatura de quem de direito, para lc i má-lo. 

Acesso em ( s: anti oa u. oshnia_L,L_g__.g l lo 322986). Data da Ultima revisão/atualização (CM: 2022 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7. REGIÃO MILITAR 

(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

ANEXO "H" 

AUTORIZACÂO DE EXPOSICÃO DE DADOS 

EU, NOME DO LICITANTE CPF, IDENTIDADE- ORGÃO EXPEDIDO 
REQUERENTE DO MUNICÍPIO DE NOME DO MUNICÍPIO DA/0 OME 
AUTORIZO A 73 REGIÃO MILITAR A EXPOR MEUS DADOS COMO: NO E 
COMPLETO, CPF, IDENTIDADE, CONTA CORRENTE E AGÊNCIA, CNPJ, NO E 
DA EMPRESA E OUTROS RELATIVOS A ATIVIDADE DA OPERAÇÃO CARR 
PIPA NO ÂMBITO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE PERNAMBUCO E 
ALAGOAS. OS DADOS SERÃO EXPOSTOS POR MOTIVO DE CONTRATAÇ O 

DIRETA EM CARÁTER EMERGENCIAL EM DIÁRIO OFICIAL DA UNI O, 
JORNAIS,DOCUMENTOS DO EXÉRCITO BRASILEIRO, SÍTIOS ELETRONIC S, 

CARTAS,NOTIFICAÇÕES E REDES SOCIAIS. PARA ATENDER ART. 37 DA F 
DE 1988. 

NOME 
LICITANTE, 

CPF 

Modelo de Autorização de Exposição de Dados (Anexo "1") ao Edital de Credenciamento no 001/2022-EOCP/72 Região Militar ......... .Página 1/1 



2gr 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7' REGIÃO MILITAR 

(Gov das Armas Prov de PE/1821) 
REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

ANEXO "I" 

TERMO DE CIÊNCIA DE CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE E DO VEICULO 

Nome: 

CNPJ/CPF: 

Dados do Veículo: 

Ano de Fabricação: Marca: 

Placa/UF: Modelo: 

Endereço: 

Celular: E-mail: 

Proprietário do Veiculo: 

CPF/CNPJ do Proprietário do Veículo: 

Município do Credenciamento: 

1. Conforme estabelece os subitens 5.4.2 e 5.4.2.1. do 

Credenciamento, foi feita em a aferição, em caráter excepcional, 

água do caminhão-pipa utilizando-se a fórmula prevista na Ordem de Serviço n° 

Op C Pipa/CMNE, de 17.08.2021, do Sr. Comandante Militar do Nordeste, a qual tran 

a = diâmetro menor da elipse 

b = diâmetro maior da elipse 

c = comprimento do tanque 

V = volume do tanque 

= 3,14 (pi) 

Edital de 

o tanque de 

.2/Escritório 

screve-se: 

FÓRMULA 

V=nxaxbxe 
4 

Obs.: Se a forma do tanque do caminhão-pipa for um cilíndrica "A" será ig I 

(Termo de Ciência de Capacidade Volumétrica do caminhão pipa — anexo "I" fl 2/2 
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2. Dados da Aferição: 

a) Número do lacre posicionado pela equipe de aferição: 

b) Medidas encontradas: 

b.1) a = 

b.2) b= 

b.3) c — 

c) Quantidade volumétrica aferida do tanque de água do caminhão-pipa em metros cúbicos: 

Recife, PE, de de 

Assinatura do militar que fez a aferição — Nome, Função e OM 

Ciente do proprietário do veiculo ou procurador legalmente constituído. 

Assinatura - Nome e CPF 

Nota Explicativa — o documento deverá conter assinatura de quem de direito, para leg 

(Termo de Ciência de Capacidade Volumétrica do caminhão pipa — anexo "I" fl 2/2 

timá-lo. 



(Continuação do Boi R Nr 79, de 03/05/2023, do(a) Cmdo 7' RM) 

SC RNALDO JOAQUIM DE SANTANA 

equência: a AjG/7 e interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n°19603, de 2 de maio de 2023, da(o) Aj G/7) 

e. ALTERAÇÃO DE EMPREGADOS PÚBLICOS 

FÉRIAS - CONCESSÃO 

Em 02 MAIO 23, concedi à Empregada Pública nominada, ocupante do emprego de Advogado, cedida 
ao Comando do Exército, 18 (dezoito) dias de férias, de acordo com o Art 130 do Decreto-Lei n° 5.452, 
de 1° de maio de 1943 (CLT), no período de 02 a 19 MAIO 23, relativa ao período aquisitivo de 04 SET 
2021 a 03 SET 2022, devendo se apresentar pronta para o exercicio de sua função em 20 MAIO 23. 

EP JAQUELINE GOMES CAVALCANTI 

Em consequência: a SVP/7, a Aj G/7 e interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n° 79602, de 2 de maio de 2023, da(o) Aj G/7) 

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

a. FOLHAS DE ALTERAÇÕES — RECEBIMENTO 

Foi entregue, mediante recibo, a primeira via das Folhas de Alterações relativas ao 2° semestre do ano de 
2022, a militar nominada, deste Grande Comando Administrativo, conforme Art. 28, da Seção II, da 
Portaria n° 063 - DGP/C Ex, de 25 de março de 2020. 

2° Ten MIRIAN APARECIDA DE QUEIROZ BARBOSA FERREIRA 

Em consequência: a Aj G/7 (Ene SiCaPEx) e interessados tomem conhecimento e providências 

(Nota n° 79608, de 2 de maio de 2023, da(o) Aj G/7) 

b. OPERAÇÃO CARRO-PIPA 

/1) EQUIPE DE PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO DE PIPEIRO - DESIGNAÇÃO 

Designo os militares notninados para a Equipe de Planejamento da Contratação de prestadores de 
serviço de coleta, transporte e distribuição de água (pipeiro) no semiárido Nordestino, no escopo da 
Operação Carro-Pipa (Op C Pipa), de acordo com os Art 21 e 25 da Instrução Normativa n° 
5/2017-SEGES, de 26 MAIO 2017 e Art 8° da Instrução Normativa n° 58/2022-SEGES, de 08 AGO 
2022: 

Cap R/1 PTTC ROOSEVELT FERREIRA DE LIMA 
20 Sgt MICHEL RODRIGO SANTANA DE BARROS 

Em consequência: o ER Op C Pipa!? RM, a B Adm Curado e interessados tomem conhecimento e 
providências. 

(Nota n°79529, de 25 de abril de 2023, do ER. Op C Pipana RM) 



(Continuação do Bot R Nr 167, de 12/09/2022, de(a) Cindo RM) 

previsto na Ordem de Serviço n° 3- 2-E0CP/CMNE. de 17 AÇO 2021 (Cartilha 
Carro-Pipa), do Comando Milhar da Nordeste. 

3° Sgt SCT CARLOS CARIE. MONTEM° ACIOLE 

Em consequência: o ER Op C Pipa/7 e interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n° 75122. de 6 de setembro de 2022, do ER Op C Pipa/7) 

Autorizo o deslocamento dos militares notninados com a finalidade de realizar uma Fiscalização 
Operacional nos Municípios de Angelim-PE, Lagoa do Ouro-PE, São Jolin-PE e em seus respectivos 
mananciais (área de responsabilidade do 71" BI Mtz./ Garanhuns-PE). no período de 17 a 21 ou-r 22, 
conforme previsto na Ordem de Serviço n° 3-A.2-E0CP/CMN E. de 17 AGO 2021 (Cartilha da 
Operação Carro-Pipa), do Comando Militar do Nordeste. 

20 Sgt An MICKEL RODRIGO SANTANA De BARROS 
Sgt :STT TIAGO MIRANDA TRAVASSOS 

Em consequência: o ER Op C Pipa/7 e interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n°75127, de 6 dg setembro de 2022, do ER.(4 Ç Pipa/7) 

_Z. ASSUNTOS ADMINISTR,ATIVOS 

a ADITAMENTO- DISTRIBUIÇÃO 

Com o presente Boletim Regional está sendo distribuído o Adt n°01, versando sobre Processos Diversos 
(PRM 0.7/002) 

Em consequência: o PRM 07/002 e interessados tomem conhecimento e providências. . 

(Nota n° 75165, de 12 de setembro de 2022, da Aj G/7) 

b. OPERAÇÃO CARRO-PIPA 

ly PESQUISA DE PRa2pS~MaltODE UNICE 

Designo os milhares !matinados para compor a Equipe de Pesquisa de Preço do Escritório Regional da 
Operação Carro-Pipa (ER Op C Pipa(7) para os anos de 2022 02023, nos termos da Instrução Nopnasiva 
n° 65/2021-SEGES, para execução de pesquisas ale preço referentes aos processos licitaisis. que-
atendam as necessidades do ER Op C Pipa/7. 

33 Sgt SCT CARLOS GABRIEL MONTEIRO ACME, Chere da Equipe 
3° Sgt SÓS ALANGOM ES DA SILVA; Membro 

Em conseciutte 
1. Com a finalidade de atender .ao princípio da segregação de função, torno sem efeito a Nota n° 74875, 

de 22 AGO 22, do ER Op C Pipat7, publicado no Boi R if 157, de 23 AGO 22; e 
2.0 ER Op C Pipa/7 c interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota n°75130. de 6 de setembro de 2022. dia ER Op C Pipa.17) 



(Continuação do Adt n°2 ao Bol R n° 100, de OV06/2023 

MunialPielf) " Qtd de lotei 

Pesqueira PE 30 

Mede • PE 

-:StYgaeutne: 
:SOO PE 

7: 

'Em consequência, o gi4 Op. C Pipair Rklidetitiis interessados tornem conhecimento e Oresid. 

: g. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO • PUBLICAÇÃO 

- De acordo com o disposto no § 4 do Ali 51 da Lei Federal n° 8.666, de 21 JUN 1993, combinado 
com o Art 24 da Portaria Ministerial n°305, de 24 MAIO 1995(16 12-02), foram designados pelo Ode. 

l ontnador de Despesas do Escritório Regional da Operação Carro-Pipa da 7a Região Militar os . • twes 
abaixo nominados para compor a Comissão Permanente de Licitação (CPL) para' o Mo de 2023, • • li. 
finalidade de organizar, preparar e gerir todas as licitações quaisquer que sejam as modalidades, inclu-
sive as suas exceções (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação): 

Cel R/1 PTTC APOLLO CRISTI POLIESTI NOGUEIRA 
2° Sgt IGOR SILVA DE QUEIROZ BEZERRA 

- Em consequência, o ER Op C Pipa/78 RM, a B Adm Curado e demais interessados tornem co heci-
mento e providências. 

aa PARTE- JUSTIÇA E 
Sem 

Ge ACHADO SILVA 
ão Militar y 



(Continuação do Boi R Nr 196, de 24/10/2022. do(a)Cmdo 7' RM) Pag 

NOGUEIRA, reconhece a dívida no valor de R$ 4.895.78 (quatro mil oitocentos e noventa e ci co riais 

setenta e oito centavos) referente ao complemento de ajuda de custo, a que faz jus o Major RODRIGO 

BORGES LINS EVANGELHO, de acordo com a Solução de Sindicância publicada no Boi R if 95. de 

05 FEV 2021. do Crndo 7' RM, por ter recebido 2% (dois por cento) sob o soldo de Major, sendo o 

adicional de compensação por disponibilidade militar de 20% (vinte por cento). O requerente acima 

nominado pleiteia a referida diferença de indenização por meio do requerimento EB: 

4694-Sect/SI/SCmt, de I' de julho de 2021, o qual encontra amparo no Inciso IV. do Art.48, da Fort. n° 

290-DGP, de 09 DEZ 2013, e nas Normas para o Pagamento de Despesas de Exercícios Anteri res no 

bito do Comando do Exército (EBIO-N-08.002). V' Edição. 2022 aprovadas pela Portaria -O Ex n° 

1.746. de 19 MAIO 22 

Em consequência: a STA/7 e interessados tomem conhecimento e providências. 

(Nota ri' 76061, de 20 de outubro de 2022. da STAi7) 

, OPERAÇÃO CARRO-PIPA 

I) FUNÇÃO DE ORDENADOR DE DESPESAS (OD' - DELEGAÇÃO DE COMPETÊ tCIA _ 

PUBLICAÇÃO 

"BRASÃO NACIONAL - MINISTÉRIO DA DEFESA - EXÉRCITO BRASILEIRO - COMAND DA 7" 
REGIÃO MILITAR - (Gol, das Armas Prov de PE/I821) - REGIÃO MATLAS DE ALBUOUE OUE - 
PORTARIA ir 018-EROCP71 EMI7a RM, DE 14 DE OUTUBRO DE 2022- EB: 64318.028128/ Ó-22-61 

- Delega çompeténcia para a MOO de Ordenada- de Despesas ((ID). O COMANDANT DA 2" 

REGIÃO MILITAR, GENERAL DE DIVISÃO FRANCISCO CARLOS MACHADO SILVA, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelos §I, 2' e 6° do Ari 20, da Portaria - C Es n° 1.555, de 9 de 
julho de 2021 (RAE), publicada no Boletim do Exército n" 29, de 23 de julho de 2021 e Incisos e II do 

ri fda Portaria - C .Ex n°744, de 29 de julho de 2020, resolve: Ari I° Delegar (IMO° de O senador 
k Despesas do Escritório Regional da Operação Carro-Pipa da 7° Região ,Militar a AL NDRE 

.PORTO FURTADO, Coronel da Reserva Remunerada, Prestador de Tarefa por Tempo Certo, definir 
como atribuições da autoridade delegada, além das previstas no Ar! 24 da Portaria - C EX no .555, de 
9 de julho de 2021 (RAE), o estabelecido no Ari 56 da Portaria Ministerial 47° 305, de 24 de maio de 
1995 IIG 12-02t, para fins de homologação do resultado de licitação e de acordo com o A da 
mesma 16, a atribuição de assinar os contratos, termos aditivos, rescisões contratla de infere se deste 
Grande Comando Regional, com entidade da Administração Publica ou Privada, obse ados os 
princípios constitucionais da Administração Pública ditames dá Lei Complementar n°101, de dc maio 
de 2000, da Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993, as orientações do Comandante do Exército, lém das 
demais prescrições legais referentes as atividades de administração orçamentária, jinanc a e de 
custos. Art 2' Determino que ema Portaria entre em vigor após ativação do código de Unidtul Gestora 
(UG) pela Diretoria de Contabilidade (D Cona Quartel General em Recife, PE, 18 de outubro de 2022. 
lto General de Divisão FRANCISCO CARLOS MACHADO SILVA - Comandante da 7° Região Militar - 
"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDA E". 

Em consequência: o ER Op C Pipa/7 e interessados tomem conhecimento e providencias. 

(Nota o° 75994. de 18 de outubro de 2022. do ER Op C Pipa./7) 

2) DESLOCAMENTO DE EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO CARRO-PIPA 

Em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço o' 03-A.2-E0CP/CMNE, de 17 AGO 2021 (Cartilha 
da Operação Carro-Pipa), do Comando Militar do Nordeste, autorizo o deslocamento de militares para a 
missão de Fiscalização da Operação Carro-Pipa (Fisc Op C Pipa), conforme se segue: 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 20/07/2022 Edição: 136 I Seção: 1 I Página: 36 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Secretaria de Economia e Finanças 

PORTARIA - SEF/C EX N°207, DE 6 DE JULHO DE 2022 

Concede autonomia administrativa plena ao Escritór 

da Operação Carro-Pipa da 7' Região Militar. 

291-

• 

o Regional 

O SECRETÁRIO DE ECONOMIA E FINANÇAS, no uso da competência que lhe foi delegada pelo 
inciso X, do art. 1°, da Portaria do Comandante do Exército n° 1.700, de 8 de dezembro de 2017, c ue delega 
e subdelega competência para prática de atos administrativos, consoante a Portaria n° 096 - ME, de 18 
de maio de 2020, que constitui Grupo de Trabalho para implantar o Projeto de Aperfeiço mento da 
Operação Carro-Pipa (PAOCP), alterada pela Portaria - EME/C Ex n° 706, de 20 de abril de 2O2 . e o DlEx 
n° 16.153-3 SCh/EME, de 5 de junho de 2022, do Vice-Chefe do Estado-Maior do Exército, q e trata da 
criação dos Escritórios da Operação Carro-Pipa, e conforme as Normas para a Concessão ou Ca sação de 
Autonomia ou Semiautonomia Administrativa e para a Vinculação ou Desvinculação Admini trativa de 
Organização Militar (EB90-N-03.002), aprovadas pela Portaria n° 15 - SEF, de 19 de março de 2018, e o 
Regulamento de Administração do Exército, aprovado pela Portaria - C Ex n°1555, de 9 de julho de 2021, 
resolve: 

Art.1° Seja concedida autonomia administrativa plena ao Escritório Regional da Opera ão Carro-

Pipa da 7a Região Militar (ER Op C Pipa/7a RM), vinculado ao Comando da 7° Região Militar (Cm ao 7a RM), 
CODOM 02509-8, ambos com sede em Recife-PE, exclusivamente para fins da execução orç ~tarja, 

financeira e de custos dos recursos destinados à Op C Pipa. 

Parágrafo único. A execução da atividade de pagamento de pessoal do ER Op C Pi a/7a RM 

permanece vinculada à Base Administrativa do Curado (B Adm Curado), CODOM 00136-2. CODU 160225. 

Art. 2° Fica determinado às organizações militares diretamente subordinadas à Sec etaria de 

Economia e Finanças que adotem, em suas áreas de competência, as providências decorrentes. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GEN EX SÉRGIO DA COSTA NEGRAES 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão codificada. 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 29t 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a su 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DA INSCR(GAO 
09.598.28810903-84 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

.2j  0A Th iA 75E2A0 821: r  U RA

NOME EMPRESARIAL 
COMANDO DA 7 REGIAO MILITAR E 7 DIVISA0 DE EXERCITO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
ESCRITORIO REGIONAL DA OPERACAO CARRO-PIPA DA 7 REGIAO 

PORTE 
DEMAIS 

COGGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE PUC/NOWA PRINCIPAL 
84.22-1-00 - Defesa (Dispensada E) 

GONGO E DESCRICAO DÁS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
8411-6-00 -Administração publica em geral 

GONGO E DESCRITA° DÁ NATURP2AJURIDICA 
191-5 • Órgão Público do Poder Executivo Federal 

LOGRADOURO 
AV PROFESSOR LUIZ FREIRE 

NUMERO 
198 

COMPLEMENTO 
........ 

CEP 
91740437 

BAIRRO/DISTRITO 
CURADO 

MUNICIFIO 
RECIFE 

UF 
PE 

ENDEREÇO ELETRONICO 
DURI071êYAHOO.COM.BR 

TELEFONE 
($1) 9054-1514! (81)21n-6203 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EM) 
••••• 

Aliena° CADASTRAL 
ATIVA 

DÁTADASITIOÇA0CADASTIÁO 
20/07/2022 

motivo DL SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
(Anv(vm• 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

(*) A dispensa de alvarás e licenças c direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução 005124 ris 51, de 11 de 
mono de 2019. ou da legislação propila encaminhada ao GGSIM pelas entes federativos, não rendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto ás anuidades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFEI n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/03/2023 às 09:44;01 (data e hora de Brasília). 

IF_ CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO 5 VOLTAR a IMPRIMIR E 

A UB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA P. REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

Ofício n° 01-ER Op C Pipa/7g RM 

EB: 64318.046380/2023-32 

Recife, PE, 13 de junho 

Ilustríssimo Senhor 
Dr LUCIANO CAVALCANTI BATISTA 
Coordenador-Geral da CJU-PE/CGU/AGU 
Av. Herculano Bandeira, n°716, Edf. Empresarial Cristina Farias, Pina 
51.110-130 Recife — PE 

Ilustríssimo Senhor Consultor Jurídico, 

223 

e 2023 

1. Ao cumprimentá-lo, informo da necessidade desta Administração em ter anal sado o 

Processo Administrativo n° 64318.046380/2023-32, convertido para a versão eletrônica. 

2. O citado processo tem por objeto: Credenciamento e Contratação de Profi sionais 

Autônomos (Pessoa Física) e/ou Empresas (Pessoa Jurídica) para a prestação dos serv ços de 

coleta, transporte e distribuição de água potável à população atingida pela estiagem no Se iárido 

Nordestino nos municípios atendidos pela Operação Carro-Pipa sob responsabilidade do C mando 

da 7@ Região Militar. 

3. Considerando que a forma proposta por essa Consultoria para encaminhame to de 

processos em suporte eletrônico é aquela disciplinada no Guia de Serviços n° 3/2.15, da 

Advocacia-Geral da União, solicito inicialmente que autorize o cadastramento do proc sso no 

Sistema SAPIENS, com os seguintes dados básicos: 

1 



- NUP: 64318.046380/2023-32, deste constam dois volumes com 293 (duzentas e no enta e 

três folhas numeradas; 

- Data de Autuação: 17 de maio de 2022; 

- Órgão Assessorado: União — ER Op C Pipa do 7° Região Militar; 

- Objeto: Credenciamento e Contratação de Profissionais Autônomos (Pessoa Físic ) e/ou 

Empresas (Pessoa Jurídica) para a prestação dos serviços de coleta, transporte e distribu ção de 

água potável. 

4. Caso atendidos os requisitos iniciais, informo que foi designado por esta Admin stração 

para inclusão do processo em meio digital no SAPIENS a 1° Ten Anny Fabiane Lima de Jes — CPF: 

136.697.547-25, já cadastrado como Usuário Externo do referido sistema, e-mail institucional: 

salcpipa@7rm.eb.mil.br. 

5. Vencidas todas as etapas, solicito finalmente que seja analisado o rocesso 

supramencionado, visando subsidiar esta Administração quanto à legalidade das for alidades 

inerentes à legislação vigente. 

Atenciosamente, 

ALEXANDR PORTO TADO - R1 PTTC 
Ordenador de Despesas do ER Op C PWJ7° RM 

"200 ANOS DO TENENTE ANTONIO JOÃO: HERÓI DA EPOPEIA DE DOURADOS' 
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22/06/2023, 13:52 Zimbra: Entrada 

E-mail 

vjMover LA85es 

1° Pastas 

do Entrada 

e(n. Enviadas 

f3 Rascunhos 

-ffl

C Atualizar ri4 Escrever Simprimir .XApagar 
. — 

,[114overppra... 

19 de jun, 
t 

15 de jun. 

0 Organizado por: iPata •RTI,HH

c i  CJU/PE - ... 
DEVOLUÇÃO DO PROCESSO N.... 

1.3  credenciamento Op C... 
CONTRATOS 20 QUADRIMESTRE DE 2023 - 

SPam 

W Lixeira 

fj  EOCP 7 GAC 
Furd:CONIRATOS 2° OUADRIMESTRE 7° GAC 

15 de jun. 
- 

Ir Buscas editar 0  I. salcpipa, OU (R) 13 de jun. 

'C Marcadores 
Re: solictação de chave de acesso - 
2° Ten Salgado - ... o Dispensa 53/2022 

07 de jun. 

- 
EROCP 7a RM 07 de jun. 
Fwd: A/C Maj Eduardo, Cap Torquato e Cap ... - 
EROCP ia RM 07 de jun. 
Fwd: A/C Maj Eduardo, Cap Mário José e Ten ... 

n , salcpipa, Quarto (2) 
- 

05 de jun. 
Re: RequisiR8es - modelos atualizados -- 
QUarto Batalhão ... 02 de jun. 

O Remessa de contratos de pinados do 2' ... 

e Atualizar : 

••• 

De :CLU/PE- Consultoria Jurídica da União no Estario,8e9 

Assunto: DEVOLUÇÃO DO PROCESSO N° 54318.046380/20251'

Para : 'salcpipatO7rm.eb.millori Rsalcpipaa7rm.eb.miLbr> 

C.$ pegaBu.dov brs 

Responder tã R o der tad Encaminhar prim 

Boa tarde! 

Informo a devolução do processo em epígrafe, com P 
lfI piens.agu,gov.edvãida e7).= 1 • „: 

AteliCiesartlellt0, 

Miaria Regina R. Camela 
Auxiliar Administrativo 
Setor Consultoria Juridica da União-PE 
Advocacia Geral da União -AGU 
Av. Herculano Bandeira, 716, Pina- Recife- Pernambuco 
Empresarial Cristina Farias, 5.° Andar 

980i(a camelordlagu.,gajs 
Telefone: (81) 2125 - 1300 
www.gov,br/agu

(70(eici 

De: salcpipa@7rm.elimil.br 4salcpipa@7rm.eb.millr> 
Enviada em: terça-feira, 13 de junho de 2023 14:27 
Para: CU/PE - Consultoria Juridica da União no Estado de PE 
Assunto: solictação de chave de acesso 

Prezado (a), boa tarde! 
Encaminhamos em anexo o oficio no 01-ER Op C Pip 

C Pipa da 7 RM, solicitando a disponibilização de c 
interessados na prestação de serviços de coleta, ti' 
de distribuição de Água Potável no Semiárido Brasil 

Ten Anny Lima - CPF: 136.697.547-25 
EROCP 7á RM 
(21) 97366-2632 

ECER n. 097/2023/NCk 
sequencial 4 no sai 

cju.pe@agu.gov.br> 

/7 RM EB: 64318.04 

ave de acesso para 
nsporte e distribuiçã 
iro - Operação Carr 

Escrever Slimprimir XAPa98( [ 1‘11090 8(9-  v :Mover ILMes  VIr

https://zimbra.7rm.eb.mil.br/h/search?su=l&si40Eism=0&sc=10260&st1=2&st=conversation&action4paneView&cid=-1045 1/1 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CiABLNETE DO CONSULTOR JURIDICO/CJU-PE 

AV. HERCULANO BANDEIRA N° 716, ED. CRISTINA FARIAS, 5° ANDAR, PNACEP 51110-140 
MAR: CrUPE@AGU.GOV.BR 

DESPACHO 6. 00458/2023/C PE/CGU/AGU 

NUP: 6431S.046380/2023-32 

INTERESSADOS: COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR E 7 DIVISÃO DE EXERCITO 
ASSUNTOS: CREDENCIAMENTO E RECREDENCIAMENTO 

E-PE -E-

Aprovo o fundamento jurídico constante do PARECER n. 097/2023/NCRJOU-P CGU/AGU, da 
lavra do(a) Advogado(a) da União, Dra. Veruska Gabrielly de Melo Lobo Guimarães, a par dos elemento; jurídicos que o 
opinamento comporta. 

Apresente análise restringe-se aos aspectos legais envolvidos neste procedimento, não cas ndo exame da 
matéria em razão do aspecto econômico, nem da oportunidade e conveniência da pretendida inexigibilida e de licitação. 

No entanto, a validade do prévio exame e a anuência desta Coordenação ficam cindicionadas ao 
atendimento, pela respectiva autoridade gestora, das observações e recomendações explanadas no Parecer ora aprovado. 

Restituam-se os autos ao Interessado para os fins de direito. 

Recife, 19 de junho de 2023. 

CLAUDLk FABIANA ALVES BELFORT 

ADVOGADA DA UNIÃO 

CONSULTORA JURÍDICA DA UNIÃO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 

SUBSTITUTA 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.go 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 64318046380202332 e da chave de acesso a148269a 

d- e 

Documento assinado eletronicamente por CLAUDIA FABIANA ALVES BELFORT, com certificado Ai institucional 
(*.agu.gov.br), de acordo com os normativos legais aplicáveis. A conferência da autenticidade do d cumento está 
disponível com o código 1203051669 no endereço eletrônico intp://sapiens.agu.gov.br. Informações adiciot • Signatário 
(a): CLAUDIA FABIANA ALVES BEI  FORT, com certificado Al institucional (*.agu_gov.br). Data e H 9-06-2023 
14:25. Número de Série: 51385880098497591760186147324. Emissor: Autoridade Certificadora do SERP • SSLvi. 

— — 

htliss://sapiens.agu.govbfidocumerrtot1203051669 111 
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ADVOCACIA -GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA JURÍDICA DA 'UNIÃO NO ESTADO DE PERNAMBUCO 
NUCI FO RESIDUAL 

PARECER n. 097/2023/NCR/CJU-PE/CGWAGti 

PROCESSO: 64318.046380/2023-32 

ORIGEM: COMANDO DA 7 REGIÃO ITt TTAR E 7 DIVISÃO DE EXERCITO 

EMENTA: Adniinismitivo. Inexigibilidade de Licitação. Credencianaento. 
Serviços de Coleta, Transporte e Distribuição de Água Potável. Progr 
Distribuição de Água Potável no Semiárido Brasileiro — Operação Cairo 
jurídicas. 

- RELATORIO 

1. Solicitação encaminhada a esta Consultoria Jurídica da União em Pernambuco, nos te 
Lei Complementar n° 73, de 1993 (Lei Orgânica da Advocacia-Geral da União) c/c o artigo 53, § 40, d 
de 10 de abril de 2021, na qual se requer parecer jurídico acerca da legalidade da documentação e da 
Credenciamento, que tem como objeto a convocação de interessados para a prestação de Serviços de Co! 
e Distribuição de Água Potável, no ano de. 2024, visando atender as necessidades, no particular. de pop 
em municípios atingidos pela seca, na área do Semiárido Nordestino, conforme especificações constantes 

2. Nos autos, que foram digitalizados e inseridos no Sistema Sapiens. constam os seguintes 

a. OFÍCIO n. 0023712023rJT_I-PE/CGUAGU (Seq,2.  OFÍCIO 1) 
b. Índice da Instrução Processual (Seq. 3.  OFÍCIO 1, pag2) 
c. Termo de Autuação j$Qq , OFÍCIO 1. pag.4) 
d. DlEx Reg n° 001-EROCP.17aRM (&q. 3,  OFICIO 1, aag.5) 
e, Estudo Técnico Preliminar (SN._.1,  OFÍCIO 1, pig,7_,) 
f. Mapa de Gerenciamento de Riscos 3,  OFÍCIO I, Rag.36)
g. Extrato dos municípios em estado de calamidade publica, retirado do Sistema Naciona de Proteção e 

Defesa Civil (SENDEC) (Seq. 3. OFICIO 1ag.47) 
h. Mapa Comparativo de Preços (Seg. 3% OFÍCIO 1, pag.53)
i. Pesquisa de Preços (aw_. 3.  OFICIO 1, pag.55),
j. Análise Critica da Pesquisa de Preços (Seq. 3,  OFÍCIO 1, og61) 

.1‘,. Projeto Básico (Sen. 3,  OFÍCIO 1,aag.t35
1. Aprovação do Projeto Básico (Seg. 3. OFÍCIO 1, pag.99) 

m. Justificativa da Inexigibilidade (Seq. 3  OFÍCIO  pag.101) 
•n. Declaração Orçamentária LStg. 3, OFÍCIO 1  pag.105) 
o. Espelho do Programa Plurianaual (Seq3,  OFÍCIO 1,_mg.118) 
p. Memória de Créditos Recebidos em 2022 e 2023 (Seq. 3,  OFÍCIO 1, pag.119) 
q. Formulário de Justificativa para as alterações realizadas nas minutas padronizadas (Seq3. OFICIO 1. 

12âgd3-5.) 
r. Edital do Credenciarnento (Seq. 3,  OFÍCIO 2, 00.31 
s. Minuta do Contrato (Seq3,  OFICIO 2,_pag.511 

3 7-

Padronizada 
ge 

pa. Observações 

os do art. 11 da 
Lei n° 14.133, 
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ações siniadas 
tos autos 

ocumentos: 
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t. Ato de Designação da Equipe de Planejamento da Contratação OFICIO 2, 
u. Ato de Designação do Ordenador de Despesas OFíCIO Z, pag.14) 
v. PORTARIA - SEFIC EXN° 207, DE 6 DE JULHO DE 2022, concede autonomia a 

ao Escritório Regional da Operação Carro-Pipa (.5AR. 3  OFICIO 2,_p_agj 
w. Oficio n° 01-ER Op C Piparig Rts,,l, de encaminhamento dos autos para análise e 

Consultoria Jurídica 3,  OFICIO 2,_og.87). 

3. Por fim, o processo foi encaminhado a esta Consultoria Jurídica e distribuído a e 
análise e pronunciamento. 

4. É o relatório. 

II— aA ajimi_NG -NC O PARECER Jil CO 

5, A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade, assessorada no c 
legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II. da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitaçà 
NELC): 

'Art. 53. cio final da fase preparatória, o processo licitatório seguir 
deassessoramento jurídico da Administração, que realizará controle pré' 
medianteanálise funchal da contrafação. 

§: 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jundico 
deverá: 

1 - apreciar o processo licitarório coifar-me critérios objetivos prévios 
prioridade; 

li - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
objetive:4cent apreciação de todos os elementos indispensáveis à contrafação e e 
pressupostos de-fato e de direito levados em consideração na análise jurídica," 

a 

esta 

crista, para 

o e prévio de 
e Contratos — 

o 
'o de legalidade 

Administração 

do de 

ào dos 

6. Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se d em função do 
exercício da competência da análise jurídica da futura contrafação, não abrangendo, portanto, os d mais aspectos 
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses,eventuais 
apontamentos decorem da imbricação com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC n° 07, do I4lanual de Boas 
Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União: 

"Enunciado BPC n° 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de sigr 
emaspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-
posicionamentosconclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
de conventenciaou oportunidade, podendo-se porém, sobre cães mini- opz 
recomendaçãesclesde que enfatizando o caráter discricionário de seu ~amen 

7. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclu 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço tenham sid 
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor 
interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgã 
cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

8. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico e 
quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já pra 
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. 

9. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vincu 
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionarie 

conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à 1 
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontai 

responsabilidade exclusiva da Administração. 

'ativo reflexo 
evitando-se 

ivos ou 
malar 

ive quanto ao 
regularmente 

secução do 
assessorado, 

er a auditoria 
cambe, 

o, mas em 
e que lhe é 

alidade serão 
os será de 
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III - LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA 

10. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro d 
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gà 
passagens, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do Poder Executivo Federal integrantes do Orç 
Seguridade Social, de onde se destaca a previsão comida no seu artigo 3°: 

Z3.'9
9"- —tabeleceu 

diárias e 

s Fiscal e da 

"Art. 3' A celebração de novos contratos administrativos e a prorrog ào de contratos 
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas e ato do Ministro de 
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da Repúbl ca. 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput po 
seguintes autoridades_ pemtitida a subdelegação na forma do § 2° 
I - titulares de cargos de natureza especial; 
11- dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros Estado: e 
ITI - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 

§ 2° Para as contratos com valor inferior a RS 10.000.000,00 (dez 
competência de que trata o capar poderá ser delegada ou subdelegada aos 
planejamento, orçamento e administração ou autoridade equivalente, permiti 
nos termos do disposto no § 30. 

§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a RS 1.000.000,00 (um ri 
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coo 
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subd 

egada às 

de reais), a 
subsecretários de 

subdelegação 

lhão de reais), a 
&nadares ou aos 
legação. 

11. Diante disso,  recomendamos ao órgão assessorado que declare nos autos se a contr ração constitui 
atividade de custeio à luz da norma vigente. 

11. Em caso positiv  ,recomendamos qflimUusão  a que se re ere o art. 3° do 
Decreto n° 10.193 de 27 de deze,mbro de 2019 o que poderá ser feito até antes da assinatura do contrato. 
13. Recomenda-se à área técnica do órgão assessorado verificar a eventual existência de outros 
normativos, especialmente internos (nOptios do respectivo Ministério/Secretaria),  relativos a "limites" 
! _~genciainento orçamentário" ou a "restrição ao empenho de verbas", com efeitos aplkãveis a c so 
concreto. 

flT - DA ANALISE ,113RÉDICA 

14. Os casos típicos de inexigibilidade ocorrem nas hipóteses de existência de um único fornecedor ou 
)restador de serviço que atende aos requisitos necessários a satisfação do interesse público. Contudo, d ve-se destacar 
que a inviabilidade de competição não compreende um conceito simples, nem corresponde a urna ideia únca. Trata-se de 
um gênero, que congrega em sua estrutura diferentes modalidades, como ausência de pluralidade de altei ausência 
de mercado concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo e ausência de definição objetiva da prestação 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 8.666/19 3. 16. ed. rev/ 
atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tributais, 2014. p. 483). 

15. A inexigibilidade compreende situações em que a utilização da regra básica de licitação no é a via mais 
adequada para alcançar os objetivos perseguidos pela Administração. Impor a realização do procediment4 licitatório nos 
casos de inexigibilidade seria prejudicar a concretização do próprio interesse público. 

16. Raquel Melo Urbano de Carvalho (CARVALHO, Raquel Meio Urbano de. O Sistema 
Preços: um reforço á obrigatoriedade de licitar. In. Direito do Estado: questões atuais. Salvador: ItisPod i
lembra essa hipótese de inexigibilidade, em que a Administração aceita como colaborador todos aqueles 
as motivadas exigências públicas, manifestem interesse em firmar contrato ou acordo administrativo ("cred 

17. Conforme bem exarado pelo Parecer n° 07/2013/C1PLCDEPCONSUPGRAGU, no cre 
"inviabilidade de competição decorre essencialmente da possibilidade de se contratar todos os que se en 
requisitos estabelecidos pela Administração, indistintamente". Assim, °nos casos em que o credenci 

possível, não haverá como avaliar se um é melhor ou pior nem mais barato ou mais caro do que outro 
atendem perfeitamente ao interesse da Administração". 

18. Convém registrar que a melhor Jurisprudência pátria também tem admitido o credenci 
hipótese de contratação direta. Nesse sentido, vale citar decisão do brilhante Magistrado Federal Dr. Emilia 

e Registro de 
2009. P. 70) 
, atendendo 

nento"). 

enciamento, a 
'ladrarem nos 
mento faz-se 
porque todos 

mento, como 
o Zapara.
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ADMINISTRATIVO_ PRESTADORES DE SERVIÇO DE COLEI 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL PARA OS MUNICÍPIOS B 
PROGRAMA EMERGENCLU, DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVE 
BRASILEIRO - "OPERAÇÃO CARRO-PIPA". FORMA DIRETA DE Ca 
PlI9EIROS, VIA CREDENCIAMENTO. DISPENSA DO PROCEDLMENT 
PREGÃO. LEGALIDADE. EFEITOS SUSPENSIVO APELAÇÃO. QLTEST - 
AGIR DE N° 0804373-74.2014.4.05.0000. 

1. Apelação interposta pela União, com pedido de concessão de efeito suspensi 
julgou procedente a ação de Mandado de Segurança, para suspender 
Credenciamento n° 02/2014 (Edital de Credenciamento por Inexigibilidade n 

E 

s 
-1-Açiici DOS 

)RIO - 
O DECIDIDA NO 

o, da sentença que 

a realização do 

/2014 - 59° BI 
Mtz,} e detenninar o início de processo 1icitatório na modalidade Pregão Eletrain co em até 05 dias 

2. A prestação de serviço de coleta, transporte e distribuição de água porá -el destina-se aos 
municípios atendidos no programa emergeneial de distribuição de água po -el no semiárido 
brasileiro - "operação pipa", na região sob coordenação do 59° Batalhão de Inf4raria Motorizado. 

1 A regra é a exigência de licitação pública para a contratação de obras, s4viços, compras e 
alienações, que assegure a igualdade de condições a todos os concorrentes, a te4.r do ar!. 37, XXI, 
da Constituição Federal, com a ressalva ali estabelecida. 

4. Se, de um lado, a licitação estabelece um vinculo obrigacional oficial com 
efetivação do contrato administrativo, de outro lado, deve o Administrador publi 
o interesse público com base na observância do princípio da proteção da cont 
Estado de Direito, no quanto legitima o ato administrativo praticado 
intrinsecamente ligado ao conceito de segurança jurídica. 

5. No caso, a segurança e a confiança consistem na administração palie 
finalidade de manutenção das necessidades básicas da população, que espera d 
adoção de medidas que efetivem a expectativa da população. 

6. AAdministração demonstrou ter agido com prudência, levando a situação 
no seu âmbito. que culminou com o reconhecimento de que o Ato de Credenci 
e a dispensa de licitação, com fundamento, inclusive, no disposto no caput do 
8666/93, seria o procedimento mais adequado à situação de emergência de forn 
potável. 

7. O procedimento nos moldes em que vem sendo realizado, encontra respal 
TCU (Acórdão 1722/2013 TCU - Plenário, de 03 de julho de 2013), em notas 
CJUIPE CGU/ÁGU) e pareceres da Advocacia Geral da União (PARECER n° 
CGU-AGU e n° 193/20141GICOCTU-ALICGULAGU). além da experiência do 
Infantaria Motorizado do Exército, em Maceió no Estado de Alagoas, que impl 
de contratação de pipeiros pela modalidade de Pregão Eletrônico (Preg 
U0160004), tendo sido constatada a absoluta inviabilidade neste modelo de c 
descura, ainda, que a União comprovou a observância da amplitude do eredenc 
participação dos interessados, com plena observância do princípio da isono 
princípios que regem a licitação. 

8. A questão imediata da falta de água que deve ser combatida com efetividail 
possíveis irregularidades devem ser denunciadas e combatidas, não significando 

contra/ação na forma em que vem sendo procedida pela administração, de 
justificável. Também a urgência é inequívoca. 

9. No que se refere ao pedido de atribuição de efeito suspensivo à apelação 
resolvida esta Corte no AGIR de n° 0804373-74.2014.4.05.0000, julgado pela 
Corte em 16.12.2014, que recebeu a apelação em ambos os efeitos. 

10. Apelação provida. (PROCESSO: 08031140320144058000, AC/AL, DES 
FEDERAL EMILIANO ZÁPATA LEITÃO (CONVOCADO), Quarta Turrna, 
27/01/2015) 

aliares_ com a 

béni pautar 
legitima o 

oro ponderação, 

izada com a 
Poder Público a 

19. O Próprio TCU já admitiu, em seus julgados a utilização do credenciamento, como mani 
hipótese implícita de inexieibilidade: 

discussão, 

o dos pipeiros 
. 25 da Lei o' 

ento de água 

em decisão do 

a no 162 2013 
2012-DECOR-

_ 9° Batalhão de 
itou um modelo 

o n° 03/2011-
tação. Não se 

to e a efetiva 

dos demais 

sendo que as 
,e obstar a 

plenamente 

questão já foi 
Turma desça 

ÁRGADOR 
GANIEN-1-0: 

ão de uma 

6, A questão da inexigibilidade de licitação para realização do 'credenciamentoT foi objeto de 
vasta análise no âmbito do Tribunal (TC 110 008.797/93-5). Iniciahnente, o pr cedimento foi 

htleslisapiens.agu.gov.bridoeumento/1202191886 4/18 



19106/2023, 16,13 sapiens agu gov.búclocumento/1202191886 

sugerido pela Comissão constituída, para oferecer proposta de modificaç 
assistência médica cotnplementar do Tribunal (OS n° 49/92). e em seguida a do ji airão 
Secretaria Jurídica - SEJUR. pelo Chefe do Serviço de Controle de Afas to- e B iós„ 
Médicos - SCABM e pela Secretaria de Auditoria, que concluíram pela legali acleJda,onti 
de serviços de saúde, com inexigibilidade de processo licitatõrio, utilizan o-se o cnteno do 
credenciamento (TCU, Decisão 104/95 - Plenário). 

20. Acerca da viabilidade jurídica do credenciamento desses serviços, também vale destaca o entendimento 
firmado pelo Tribunal de Contas da União, que já se posicionou de modo favorável à contratação di por meio do 
credenciamento. conforme se extrai do teor cio Acórdão 1,712/2013 - Plenário: 

"Em maio de 2012. a Advocacia-Geral da União (AGU), submetida à co trovérsia jurídica 
suscitada pela Consultoria Jurídica da União no Estado de Pernambuco relacio ada à congelação. 
por unidades do Exército Brasileiro, dos serviços de coleta, transporte e di "buição de água 
potável, através de canos-pipa, no âmbito da OCP, se manifestou pela possib dade jurídica da 
feitura das contrafações de forma direta_ por inexigibilidade de licitação (art. 25, caput, da Lei 
8.666. de 21 de junho de 1993) através do sistema de credenciamento (vide peç 17) 

46. Seaundo as autoras Perpetua Leal Tiro Valadão e Leyla Bianca Correia ima da Costa. o 
eredenciarnento consiste, no procedimento administrativo, através do qual a Administração, 
constatando que, para o satisfatório atendimento de um certo interesse público a contrafação de 
apenas um interessado não é suficiente, pois o fim almejado somente será satisfatoriamente 
atendido pelo maior número possível de interessados, reconhece a hipótese de exigibilidade de 
licitação e credencia todos os interessados que atendam às condições belecidas em 
regulamento especifico". 

47. Salienta-se que o TCU se manifestou positivamente acerca da sistemâtie de coutrataçoã 
via cred enchimento, conforme exposto no TC 016322/1995-2, por meio da ecisão Plerniiia 
656/1995." 

21. Também neste sentido, o raIn watni_Lc IALL..x manifestou-se pe a possibilidade 
de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, para contratações como as pretendidas no present processo, nos 
termos da ementa assim consubstanciada: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE E DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL NÕ ÂMBITO DA 
"OPERAÇÃO PIPA-, A CARGO DO EXÉRCITO BRASIT FIRO. NEC SSLDADE DA 

CONTRATAÇÃO DO MAIOR NÚMERO POSSÍVEL DE INTERESSADOS. COMPETIÇÃO 

INVIÁVEL, P.;EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ART. 25. CAPUT, DA LE N' 8.66611993. 
UTILIZAÇÃO DO SIS1LMA DE CREDENCIAMENTO. VIABILIDADE, 1- necessidade de 

que seja contratado o maior nfunero possível de interessados para a prestação dos serviços de 
coleta, transporte e distribuição de água potável no seio da "Operação Pipa" orna inviável a 

competição e acarreia a inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, - c, 

8.666/1993; II - Em situações como a dos autos, impõe-se a utilização do sistema de 
credenciamento, desde que preenchidos os requisitos para tanto. 

'a . Conforme fundamentação jurídica exposta no Parecer, a contratação direta, pebi sistema de 

credenciamento, dos serviços de coleta, transporte e distribuição de água potável no semiárido nordestm por meio de 
carros-pipa, é possível desde que estejam presentes os seguintes requisitos, quais sejam: 

o Possibilidade de contratação de todos os que satisfaçam às condições exigidas; 

o Que a definição da demanda por contratado não seja feita pela Administração; 
o Que o objeto satisfaça àAdministração, desde que executado na forma definida no edital; 

e Que o preço de mercado seja razoavelmente uniforme, e que a fixação prévia de vai res seja mal 

vantajosa para a Admirdstração. 
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23. Seguindo este raciocínio, a novel Lei n° /4.133/21 passou a prever expressamente e 

figura do credenciar/lento como hipótese de inexigibilidade de licitação: 

Art. 74. É inexigível licitação quando inviável a competição, em especial nos 

[4 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credencia 

1 4. Portanto, a Lei 14.133/2021 positivou no ordenamento brasileiro o credenciamento orno o processo 
administrativo de chamamento público, auxiliar aos procedimentos de licitações, em que a Admin stracão convoca 

interessados para prestar serviços ou fornecer bens, preenchidos os requisitos necessários, para que se credencie na 

entidade com o fim de executar o objeto do chamamento quando convocados: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

Min - credenclame t processo administrativo de chamamento público em qu a Administração 
Publica convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para qu preenchidos os 
requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 
convocados; 

25. Outrossim, ao tratar sobre as diretrizes específicas para o credenciamento, o art. 79 da i n° 14.133/21 

traz as seguintes disposições: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de coe ção-

1 - paralela e não exchidente: caso em que é viável e vantajosa para a dininistração 
realização de contrafações simultâneas em condições padronizadas; 

Parágrafo . Os procedimentos de credenciamento serão definidos regulamento, 
observadas as seguintes regras: 

1 - a Administração deverá divulgar e manter ã disposição do público, em sitio eletrônico 
oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento 
permanente de novos interessados; 

11 - na hipótese do inciso 1 do copai deste artigo, quando o objeto não pennit r a contratação 
imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados critér os objetivos de 
distribuição da demanda; 

111 - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições p drouizadas de 
contratação e, nas hipóteses dos incisos 1 e 11 do caput deste artigo, deverá d fluir o valor da 
contratação; 

IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a Administração deverá regi trar as cotações 
de mercado vigentes no momento da contrafação; 

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado autorização 
expressa da Administração; 

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos prazos fixados no edital. 

26. Por seu turno, a Instrução Normativa ° 05, de 26 de maio de 2017, do SEGES-MPD aplicável as 

contratações diretas de serviços sob o regime da Lei n° 14.133/2021, por força da Instrução Normativa SE EM4E n° 98, 
de 26.12.2022 (art. 10), versando sobre as diretrizes especificas para elaboração do ato convocatório (AN X 
em relação ao credenciamento, assim estabelece: 

11. Para a contratação de prestação de serviços, os órgãos e entidades poderão ut izar o sistema 

de credenciamento, desde que atendidas às seguintes diretrizes: 

justificar a inviabilidade de competição pela natureza da contratação do serviço ser prestado; 

b) comprovar que o interesse da Administração será melhor atendido mediante a contratação de 

um maior número de prestadores de serviço: 
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e) promover o chamamento público por meio do ato convocatõri0 quede 
executado, os requisitas de habilitação, as especificações técnicas indispensáve 
de preços e os critérios para convocação dos credenciados; 

d) garantir a igualdade de condições entre todos os interessados babei 
Administração, pelo preço por ela definido; e 

e) contratar todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condi 
Administração. 

27. Nesta esteira. recomendamos que a OM pro ova ii va a do Ed' 
garantir e os  preceitos estabelecidos na leglsbsão de regência tenham sido  plenamente atendido 

hjeto a ser 
ação prévia 

com a 

das pela 

PC

a) manter o edital de chamamento de Interessados à disposição do público, em sitio eletrônico 
oficial, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 

b) adoção de critérios objetivos de distribuição da demanda; 

c) previsão das condições padronizadas de contrafação o valor da contratação; 

di vedação de cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorizaçã expressa
Administração; 

V AO DIRETA - ART. 72,1 E N. 14 

28. O processo de contrafação direta foi disciplinado pela nova Lei de Licitaçà s e Contratos 
Administrativos, com fulcro no artigo 72, abaixo serão: 

Os requisitos pr 

Do Processo de Contratação Direta 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de ine ulaiade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico pre análise de 
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecido no a 3 der a Lei: 

ifi - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o tendimeuto dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da. previsão de recursos orçamentários con o compromisso 
a ser assumido: 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitosde habilitação e qua ão 
necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço: 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contrafação direta ou o extrato decorre te do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial. 

stos nos incisos acima serão examinados ao longo do presente opinativo. 

V.1 - Do Planejamento da Contratação - dos documentos indispensáveis á contratação 

30. O Planejamento da Contrafação é etapa fundamental para as contrações firmadas m 
procedimentos licitatórios, bem como nas conrratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

31. A contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração 
direta, autárquica e fundacional e atualmente disciplinada pela Instrução Normativa SEGES/I_VR)DG n. 5, 
aplicável, no que couber, às contratações diretas de serviços sob o regime da Lei n° 14.133/2021, por fo 
Normativa SEGES/ME tf 98, de 26.12.2022 (art. 1°). 

37. A LN SEGES/N4PDG n° 05/2017 trouxe a necessidade de que o órgão administrativo, na 
cada serviço, obedeça a um rol de etapas com a finalidade de melhor definir, justificar e estabelecer as ne 
Administração. Logo de inicio, o artigo 1°, estabelece: 

eudida

te prévios 

ca Federal 
26.05.2017, 
da Instrução 

pi 00 de 
dades da 
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33. 

verbis: 
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Art. I° As contratações de serviços para a realização de tarefas executiân 
execução indireta, por órgãos ou entidades da Administração Pública federal 
fundacional, observarão, no que couber: 

I - as fases de Planejamento da Contrafação, Seleção do Fornecedor e Gestão ti 

II - os critérios e práticas de sustentabilidade; e 

- o alinhamento com o Planejamento Estratégico do orgâo ou entidade, quan o 

et, e 

A referida Instrução Normativa n° 0512017 do MPOG, trouxe detalhamento das fases d Contratação, in 

Ari_ 19, As contratações de serviços de que tratam esta Instnição Normativ serão realizadas 
observando-se as seguintes fases: 

1- Planejamento da Contratação; 

II - Seleção do Fornecedor; e 

III - Gestão do Contrato. 

Parágrafo único. O nível de deralbaruento de informações necessárias para ins ntir cada fase da 
contratação deverá considerar a análise de risco do objeto contratado. 

Por sua vez, o artigo 20 da citada IN 110 05/2017, esclarece que o planejamento de cada o tratação deve 
atender às seguintes etapas: Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Gerenciamento de Riscos e Projeto Bás co. O parágrafo 
1°, do citado art. 20. da IN 05/2017. determina que as situações que ensejam a dispensa ou inexigibilid de da licitação 
exigem o cumprimento das etapas do Planejamento da Contratação, no que couber 

O artigo 21 da IN 05/2017 prevê: 

Art. 21. Os procedimento iciais do Planejamento da Contratação consis 

I - elaboração do documento para formalização da demanda pelo setor requisi 
conforme modelo do Anexo II, que contemple.

a) a justificativa da necessidade da contratação explicitando a opção pela 
serviços e considerando o Planejamento Estratégico, se foro caso; 

bt a quantidade de serviço a ser contratada: 

c) a previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços; e 

d) a indicação do servidor ou servidores para compor a equipe que irá eiab 
Preliminares e o Cierenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem 
fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do 
contração, observado o disposto no § 1 do art. 22. 

II - envio do documento de que trata o inciso I deste artigo ao setor de ficá 
entidade; e 

- designação formal da equipe de Planejamento da Contratação pela autorida 
setor de licitações. 

as seguintes 

e do serviço, 

eirização dos 

rar os Estudos 

será confiada a 
ejamento da 

do órgão ou 

ompetente do 

34. No caso concreto, os autos encontram-se devidamente instruidos com o DIEx Req n° 001- ROCIV7aRlvl 
(5s_q. 3,  OFÍCIO 1, pag.5)., o Estudo Técnico Preliminar (Seq. 3,  OFÍCIO 1, p_ag.7), o Mapa de Gerenciain nto de Riscos 
(Se44,3_,  OFÍCIO 1  ..pag.36) eu Projeto Básico (Seq. 3,  OFÍCIO 1  tpag.66).

35. O Documento de Fortnalizacão na Demanda, DIEx Req n° 001-EROCP/72RM OFICIO 1 
pagã). foi elaborado  pelo setor competente cumprindo ao órgão verifiar se 1:1 documento atende às dtei inaçõ 
do inciso I do art. 21 da IN 0S/2017.,Em principio, a nomenclatura do documento diferente daquela aotada pela lei 
(Documento de Formalização da Demanda), por si só. não parece suficiente para infirmar o aludido docume 

36. Nos termos do art. 24, da citada IN 05i2017, com redação dada pela Instrução Normativa n° 49/2020, a 
Equipe de Planejamento da Contratação deve realizar os Estudos Preliminares, conforme e5ta5e1eci43 em ato do 
Secretario de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério ia Economia, 
com base no documento que formaliza a demanda. 

htlps:ilsapiens.agumov brídocumentoi1292191886 8/18 



1910612023,16:13 sepens agu gov bridocumentof 1202191886 

37. O Estudo Técnico Preliminar ganhou definição e os seguintes contornos na nova lei: 

"An. tr Para os fins desta Lei. consideram-se: 

$ • ". 
44 

395, 

() 

i2C- estado técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa -daplittkittnictifo de 
uma contrafação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhofialWatfavdá base 
ao anteprojeto, ao termo de referéncia ou ao projeto básico a serem elaborados cavo se conclua 
pela viabilidade da contratação; 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatário é caracterizada pelo planejamento e deve 
compafibilizar-se com o plano de contrafações anual de que trata o inciso VII do capuz do ar!. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, metradológicas e de gestão que podem interferir na contrafação, 
compreendidos: 

§ 1° O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do capat deste artigo deverá 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da 
viabilidade técnica e económica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

1 - descrição da necessidade da contrafação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectivo é interesse público; 

11 - demonstração da previ:tio da contratação no plano de contrafações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administra00: 
M - requisitos da contrafação; 

f fIV - estimativas das quantidades para a contrafação, acompanhadas das men rias de cálculo e 
dos documentos que lhes dão suporte, que considerem imerdependê ias com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala; 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 
técnica e ecomindca da escolha do tipo de solução a contratar; 
VI - estimativa é valor da contrataçào, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 
memórias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
VII - descrição da solução corno um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e 
à assistência técnica, quando for o caso; 
FM -justificativas parco parcelamento ou não da contrafação; 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidéde e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregado.s para fiscalização e gestão 
contrairia]; 
A7 - contrafações correlatas alou interdependentes; 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incliddo.s.
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento do 
necessidade a que se destina. 
§ 2° O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos brisas!, Ig 
VI, vm e 2(111 do § 1° deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos »0 

referido paretgrafo. apresentar as devidas justjfirativat " 

38. A IN SEGES/ME n. 58, de 08.08.2022. dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares 
para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital: 
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Art. 9° Com base no Plano de Contratações Anual, deverão ser registr 
os seguintes elementos: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o proble 
perspectiva do interesse público; 

II - descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes 
prevendo critérios e práticas de sustentabilidade. observadas as leis 
especificas_ bem como padrões tninimos de qualidade e desempenho-

Til - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas poss 
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre 

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros orgaos e entidades 
por organizações privadas, no contexto nacional ou internacional, com objet 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor mend 
da Administração; 

b) ser realizada audiência elou consulta pública, preferencialmente na fo 
coleta de contribuições; 

c) em caso de possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a be 
custos e os beneficios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajo 
arrarjos inovadores em sede de economia circular; e 

d) ser consideradas outras opções logísticas menos onerosas à Adurirás 
chamamentos públicos de doação e permutas. 

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionada 
assistência técnica, quando for o caso; 

V - estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memát 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com ou 
modo a possibilitar economia de escala; 

- estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitário 
memórias de calculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 

VII - justificativas para o parcelamento ou não da solução; 
VIII - contrafações correlatas ciou interdependentes; 

IX - demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contrafações Anual, 
o seu alinhamento com o instrumentos de planejamento do órgão ou entidade; 
X - demonstrativo dos resultados pretendidos, em termos de economicid 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
XI - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebraçã 
como adaptações no ambiente do órgão ou da entidade, necessidade de obte 
outorgas ou autorizações, capacitação de servidores ou de empregados para lis 
contratual; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas ming 
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logi 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; e 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para 
necessidade a que se destina. 

§ I° O ETP deverá comer ao menos os elementos previstos nos incisos I, 
do capta deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos, apres 
justificativas. 

§ 2° Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso TI!, a quantidad 
for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a participaç 
indispensáveis; flexibilizando-os sempre que possível. 

3' Em todos os casos, o estudo técnico preliminar deve privilegiar a conseci 
uma contrafação. nos termos no art. 11 da Lei n° 14.133, de 2021, em detrime 
de contratação centrada em exigências meramente formais. 

no, 11Digital 

.0 
esolVido sob a 

liçào,
laúientaçôes 

, e justificativa 
as opções: 

ices, bem como 
o de identificar a 

às necessidades 

etrônica para 

pr c 

ação. tais como 

a manutenção e à 

de cálculo e dos 
contratações, de 

eferenciais. das 
onstar de anexo 

licitação: 

de e de 

icar 

eflua 

do contrato, tais 
çâo de licenças, 

zação e gestão 

doras. incluídos 
ica reversa para 

atendimento da 

I e XIII 
s devidas 

de fornecedores 
são realmente 

os objetivos de 
de modelagem 

39. Consta dos autos o Estudo Técnico Preliminar ( . 3, OFICIO 1,_pag._7_). R o e que os 
preseitos contidos na 1,N SEGES/ME n. 58/22,  em especial os requisitos obrivatórios por força de °  art. 90,
tenham sido  plenamente observados na elaboracão dos Estudos Preliminares. 
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40. Já a Análise de Riscos é o documento que contém a descrição, a análise e o tratam6 8 isliscos e 
ameaças que possam vir a comprometer o sucesso em todas as fases da contratação, conforme ilustra a doutÃ4a andá sob 
a égide da lei antiga: ci 

compreende a antecipação a eventuais problemas que podem ocorrer duiante, d processo de 
contrafação e execução do contrato, bem assim, após seu término, alcançando desde a fase 
inicial do planejamento até o tempo de vida Mil do contrato, do produto gerado ou dos serviços 
que serão usiffruidos. (..) Antecipando-se os riscos, buscam-se meios de sua mitigação, de fi rma 

que os impactos sejam os menos danosos, quando não inteiramente gostados" (CAVALCANTI, 
Augusto Shermau. In O novo modelo de contrafação de soluções de TI pela Adndulstração 

Pública. Belo Horizonte: Fórum, 2013. p. 109). 

41. Embora a nova lei não tenha apresentado definição de "análise de riscos" entende-se que a elaboração de 
documento que a contemple é importante para a adequada instrução processual e atendimento do artigo 72, I da Lei n° 

14.133/2021, conforme ensina a doutrina que já tratou da nova lei: 

"Já o termo 'análise de riscos' não está definido na lei, mas pode ser compreendido a partir do 
conceito inserido no art tr, inc. ra alínea c, e inc. XXVII, cá ar. IS, inc. X com redução de 
conteúdo. 71-ata-se de levantamento dos principais riscos a que o objeto contratado está sujeito 
durante sua execução. 

Em outras palavras, pode a contrafação direta sem licitação não ler a matriz, de risco, mas além 
do 'documento de formalização da demanda', a autoridade deve analisar os riscos da 
contratado ou expor os motivos pelos quais declina dessa recomendação legal" 
(FERNANDES, Jorge Ulisses Jacoby et aí Contrafaça° Direta Sem Licitação na Nova Lei de 
Licitações -Lei n°14.133/2021, Belo Horizonte, 2021, Editora Fórum, 11' edição, p.73) 

43. Instrui os autos o Maade_.(idanflos_atq,_,1  OFtC10 1,,_mig..10. Considerando 
a natureza eminentemente Unica da análise em destaque, essa Consultoria deixará de se  pronunciar solne seu 
conteúdo,  recomendando-se que a Administras:10 adote-a em consonância com as  premissas fixadas  pela nova lei. 

43. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6°, XXIII, da Lei n° 14.133, de 2022: 

'Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(-) 
MIL - termo de referência: documento necessário para a contraiação de bens e serviços, que 
deve conter os seguintes pare:metros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluidos sua natureza, as quantitativos, o prazo do contrato e, se for 
ocaso, a possibilidade de suo prorrogação,' 

fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos. preliminares 
correspondentes ou, quando não for passível divulgar esses estudos, no extrato das parte_s que 
não contiverem informações sigilosos; 

c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto: 
cl) requisitos da contrata*: 
e) modelo de execução do objeto. que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu inicio até o seu encerramento: 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acouptmhada e 
fiscalizada pelo órgão ou entidade: 
g,/ critérios de medição e de pagamento; 

h; forma e critérios de seleção do fornecedor; 

nestintativas do valor da contrafação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e das documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros rani:ridos para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documentos e parado e 
classjficado; 

jj adequação orçamentária:" 
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44. A Instrução Normativa SegesiME no si, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração rmo 
de Referência - IR, para a aquisição de bens e a contrafação de serviços, no âmbito da administraç .púb1i 44Ieral 
direta, autárquica e fundacional. e sobre o Sistema IR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências 
sejam atendidas no caso concreto. g7: 

45. No caso presente, foi juntado o Projeto Básico ítsi,l,  OFÍCIO Lpag 661 devidamente apa 
autoridade competente (legai.  OFÍCIO 1. pag,22). 

V.2 Estimativa de Desma 

46. Quanto à pesquisa de mercado. importa notar que não é suficiente que os preços a serem pagos pelo 
serviço sejam fixados previamente em tabela. É igualmente necessário que seja demonstrado nos autos do respectivo 
processo que eles equivalem ou se aproximam ao que vem sendo cobrado no mercado pata este tipo de serviço. (Parecer 
019/2012/DECOR/CGU/AGU, de 04.05.2012). 

47. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado é essencial para propiciar a adequada 
estimativa de custos da contratação. 

48. Importante que seja colacionada justificativa para o preço apresentado pela pessoa a ser contratada, nos 
termos do disposto no artigo 72, VII, da Lei n° 14.133/2021, o qual cabe fazer nova transcrição: (grifamos) 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidadc e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

L-I 
VII -justificativa dc preço; 

49. Nesse fio, o mencionado diploma legal (artigo 23) cuidou da estimativa da despesa. A Instrução 
Normativa n.° 65, de 7 de julho de 2021 veio a regulamentar a nova legislação para os processos de contratação de 
contratação de serviços em geral. 

50. Assim, parece pertinente destacar nesse particular, além do artigo 23 da norma legal, as determinações 
traçadas na norma regulamentar, que assim dispõem: 

Lei 14.133t2021 

Art. 23.0 valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com as valores 
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas- a potencial economia de escala e as peculiaridades 
do local de erecução do objeto. 

§ I° No processo Ticitatorio para aquisição de bens e canil-Mação de serviços em geral, conforme 
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço (ferido por meio da 
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de menos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde &somáveis no Portal Nacional 

de Contrafações Públicas (PNCP); 

- contrafações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou conchddas no 
perlado de I (unt) ano anterior à data da pesquisa de amos, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

ff1- utiliza* de dados de pesquisa publicada em 'ilidia especializada, de tobela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo _liderai e de sítios eletrônicos especializadas ou de 
dominio amolo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) MOSeS de antecedem-ia da data de 
divulgação do edital: 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamenta 

§ 4° Nas comi/rotações diretas por inerigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 
estimar o valor do objeto na fonna estabelecida nos §§ I°, 2° e 3° deste antigo. o contratado 
deverá comprovar previamente mie o.s preços estão em conformidade com os praticados em 

htip.s.lisapiens.agd gov bridoeumenton 202191886 12;18 



19/06/2023, 16:13 sapiens.agu.govbrklocumento/1202191886 

ddcontratações senielhcnnes de objetos de mesma natureza, por meio da apinsentaç Ri notas 
„fiscais emitidas para outros contratantes no período de até I (nn) anb ameridi à , na da 
contrafação pela Administração, ou por outro meio idóneo. . 1 

I 

Instrução Normativa o.' 65/2021 

"An. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

ficitatório para a aquisição de bens e contrafação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados deforme, combinada ou não: 

- composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde. observado o 
índice de atualiza* de preços correspondente; 

11 - contratações similares feitas pela Administração Pública em execução ou concluídas no 
período de I (vim) ano anterior à data da pesquisa de peças, inclusive mediante sistema de 
registro de preços. observado o índice de atualização de preços correspondente; 

117 - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sírios eletranicos especializados ou de domínio 
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de ate 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital contendo a data e a hora de acesso; 

IV - pesquisa direta COM, no mínimo, 3 (três) fornecedores. mediante solicitação formal de 
co/ação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justjficativa da escolha desses 
fornecedores e que mio tenham sido obtidos os orçamentos com mais de p (seis) meses de 
cmtecedéncia da data de divulgação do edital: ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletranicas, desde que a daz4 das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de divulgação do edital, 
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratize:0o, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia 

5 I° Deverão ser priorizados os parâmetros' estabelecidos nos incisos I e II.  devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar purificativa nos ouras. 
g 2° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV deverá 
ser observado: 

- prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser 

II- obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou do Cadastra Nacional de Pessoa Jurídica - 
CIVRI do proponente; 
c) endereços físico e &irónico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável 
111. informação aos fornecedores das características da contrafação contidas no art. 4; com 
vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 
contratado: e 
IV - registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da Mação de fornecedores 
que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o 
inciso IV do capa 

„§ 3° Erceptionalineme, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do prazo 
estipulado no inciso II ch) caput desde que devidamente justIficado nos avios pelo agente 
responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente. 

4rt 70 Nas contratações diretas por inesigibilidade ON Por dispensa de &Unção,  Mim-se o 
*posto no ah. 
§ 1° Quando não jOr possivel estimar o valor do objeto na forma estabelecido no art. 50„ a 
justificativa de preços será dada com base em valores de contrafações de objetos idênticos, 
comercializados pela Mura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas pata 
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outros contratantes, públicos ou privados, no período de até I (uni) a citq da 

contrafação pela Administração, ou por outro meio idônea 

anteriormente a justifica:h:a de preço de que ti ata o parágrafb anterio :e credo:acta  ao
if 2° Excepcionalmente, caso a finura contratada não tenha com 

com objetos semelhantes de mesma naturcct devendo apresentar especifi s que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

,5? 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso ajustjficativa. Inças demonstre 

a possibilidade de competição. 

g 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e 11 do a Lei n° 14.133, 
de 1 0 de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o capa! po cá serrealizada 

concomitantentente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa 

L,.5 5° O procedimento do ,+" 4° será realizado por meio de solicitação for id de cotações a 

fornecedores." 

51. No presente caso, o órgão afirma por meio da Análise Critica da Pesquisa de Preços q. 3.  OFICIO 1 
og.61) ter recorrido à realização de pesquisa de preço no Painel de Preço e em contratações similares de outros órgãos 

públicos, nos moldes preconivados pelo art. 5°, I e II. da Instrução Normativa SEGES 11.0 65/202 . Os valores de 
referência foram atingidos pela media aritmética com base nos três valores cotados nas diversas teca' as previstas nos 

incisos do Art. 50 da N 65/2021-SEGES-ME. 

52. Inobstante, o documento em referência evidencia que os valores obtidos se mostraram uperiores ao teto 

previsto para contratação, de modo a ser mais vantajosa a utilização de um único critério de avaliação de preço e aferição 

dos serviços prestados, valendo-se da unidade de medida de transporte, denominada Momento de Tr, porte (MT), com 
apuração segundo a formula estabelecida previzunente pela CO I ER-Comando de Operações Terrestres-C OTER: 

Ademais. no conjunto das análises, depreende-se que: 

a. tomando por referência a pesquisa feita no item I) do Mapa Comparativo, q e teve por aporte o 
valor unitário do item para as contrafações, cabe registrar que o valor médit obtido foi de RS 
101.333,33 (cento e um mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três centa os). sobejando ao 
nosso teto para mesma contratação, a qual não poderá exceder o valor de 96 000.00 (noventa e 
seistnil reais), para a execução do serviço. 

b. observando a pesquisa feita no item 2) do Mapa Comparativo, que teve po aporte o valordas 
contratações considerando o metro cúbico, cabe registrar que o valor me o obtido foi de 
75.34(setenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), abundando ao nossi teto para mesma 
contratação,cotno se observa no relatório do custo médio do metro cúbico sago peno EROC 
Pipa.17a RIM, °qual tem por norte o valor de 56.66 (cinquenta e seis reais e sessenta e seis 
centavos). 

Nesse diapasão, para se ter um único critério de avaliação de preço e afe 
prestados, utiliza-se a unidade de medida de transporte, denominada lviome 
(MT), com apuração segundo a fórmula seguinte: 

OBJETO CRITÉRIO PARA AFERIÇÃO DEPREÇOS A SEREM PAGO 
Transporte e Distribuição deAgua Potável(fOnnula) MT=V xDxQx IMA 
TransporteV = Volume TransportadoD = Distância do Manancial ao Posto de 
Quantidade de Viagens RealizadasIM = índice Multiplicador 

A tabela. atualmente vigente para obtenção do Índice Multiplicador (LM), foi 
por base o produto médio entre a metodologia aplicada para o estudo de reajust 
M e a variaçào do preço do óleo diesel, alusivo ao período de junho de 20 
referência de aumento concedido, janeiro de 2022. 

TIPO DE RODOVIA ÍNDICE MULI1PLICADOREstrada 100% sem asfalto ( 
mista (mais Min do que asfalto) 0,74Estrada mista (mais asfalto do que chão 
100% de asfalto 0,68 

Justificativa tia metodologia utilizada para o emprego da tabele acima 

Para fins dos cálculos, a distância a ser considerada será apenas a percorrida 
ponto de distribuição., com o carro-pipa carregado. 

O valor devido pelos serviços executados é obtido pelo produto do número de 
no período considerado, pela capacidade do carro-pipa (em metros cúbicos), 

cão dos serviços 
m de Transporte 

iço de Coleta, 
= Momento de 
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quilômetro entre o local de captação e o ponto final de descarga e p.elo 4di nlpliçador 
especifico. 

E oportuno ressaltar que os valores a serem pagos ficam sujeitos a sofrer ipúrn4as çôes, pois 
os fenômenos climáticos acabam por exigir mudanças de rotas de abastecn4nto danunteipios 
atendidos e de mananciais de captação d'água, impossibilitando delimitar o- bjeftõ.dalicitação, 
haja vista a sazonalidade das chuvas e demais condições climáticas. em ergindo* portanto, 
anecessidade de se estabelecer um padrão de aferição dos serviços prestados. 
Consoante, anuncia-se que a delimitação do objeto a ser licitado é prejudicada pela periodicidade 
da chuva e demais condições climáticas. Por não poder controlar as mii. iças climáticas a 
Operação Cana-Pipa fica sujeita a sofrer inúmeras alterações de rotas d abastecimentdde 
municípios atendidos e de manancial de captação d'água. 

Em conformidade com tudo isso, as Unidades Gestoras desse P o ma Emergencial 
dedistribuição ck água convivem com a constante variação de beneficiário ando o que, em 
geral,fazein aumentar ou diminuir o número de beneficiários desse pro ama emergencial, 
exigindo arestruturação mensal da Operação. Para tanto, esta Unidade Ges ora possui equipe 
especifica decoordenação da Operação, que trabalha para o planejamento e fiscalização da 
atividade 

V.3 - Da Dotação Orçamentária 

53. A verificação prévia da disponibilidade orçamentária (art. 40, V, "c"; art. 92, VIII; e art. 
if 14.133/2021) é condição essencial para o prosseguimento da contratação direta. No mesmo sentido, 
n° 101/2000 estabelece que deverá haver a certificação da disponibilidade orçamentária própria pan a 
baseado na prévia e efetiva pesquisa de mercado, observando-se a orientação contida na ON n° 17./ 
acrescer que o art. 16, inciso I, §40, da LC n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) determina q 
serviços deve ser acompanhado por estimativa do impacto orçamentário — financeiro no exerc 
subsequentes, devendo, ainda, haver adequação orçamentária dessa contratação com a lei orçan entária anual e 
compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias (art. 16, inciso II). 
54. Esse pressuposto foi observado pela Administração, conforme informações constante na Declaração 
Orçamentária 3,  OFÍCIO 1, pag.105). 

05, todos da Lei 
artigo 16 da LC 
spesa. em valor 

009-AGU. Cabe 
o empenho de 

cio e nos dois 

V.4 - Dos documentos da habilitação - da comprovação de mie o contratado  o 
de habilitação e qualificacão mínima necessária 

55* Nos termos do artigo 72, inciso V. da Lei n° 14.13312021, no que tange aos asp 
regularidade da contratação, a comprovação da habilitação do contratado deve ser exigida 
inexigibilidade de licitação. Ressalte-se que os requisitos exigidos devem ser aqueles necessário 
cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, nos termos do art. 37, inciso XXI. da Cons 
1988. 
56. Segundo entendimento esposado pelo Tribunal de Contas da União, revela-se 
comprovação da regularidade fiscal das empresas contratadas pela administração pública, seja em 
processo licitatório, seja em razôo de dispensa ou inexigibilidade de licitação". (Acórdão n. 943/2010, T 
4, rel. Min. Waltott Alencar Rodrigues, 0105.2010). 
57. Em relação às habilitações fiscal, jurídica e trabalhista da Contratada, o art. 65, da Lei 
destaca: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante 
seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
(CNN); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual efou municipal, se I 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e campa 
contratual: 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual eion municipal do do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

os essenciais à 
dispensa ou 

à garantia do 
ção Federal de 

'obrigatória a 
e de regular 

-014.687/2007-

ri. 14.133f2 _ , 

rificação dos 

a Pessoa Jurídica 

uver, relativo ao 
com o objeto 

o ou sede do 
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IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonst 
encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 

§ 1° Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão 

supridos. no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regai idadé do licitante.
inclusive por meio eletrônico. 

§ r A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do aput deste artigo 
deverá ser feita na forma da legislação especifica. 

58. Dessa forma,  antes da contratação deve o Consulente verificar se  prese 

atestem o cumprimento dos  precceitos acima. Ressalte-se que é essencial,  também, a declar 
cumprimento do disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, nos termos do artigo 

Lei n. 14133, de 2021. 

V.5 - Da autorização da autoridade competente 

59. O artigo 72, VIR da Lei n.° 14.133/2021 prevê a necessidade de autorização pela auto 

Por sua vez, o parágrafo único do mesmo dispositivo determina que o ato que autoriza a contratação d 
lecorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletrônico oficial 

60. Ressalta-se que a Administração deve se certificar da obediência às regras internas 
para autorização da presente contratação. 

61. Após os ajustes e  providências necessárias e uma vez verificada a regularidade
deve a autoridade competente oportunamente  promover a autorização exigida pelo artigo 72 

14.133/2021,  trazendo corno fundamento  para a inexigibilidade o art. 74, IV, da Lei n° 14.1 

verificou a contento da instrucão processuaL 

V.6 - Outras exigências 

„dos 

óe válid s que 

ão relativa ao 
8,  inciso Vi da 

de competente. 

ou o extrato 

de competência 

procedimento, 
I da Lei n.° 

o que não se 

67. Alerta-se também para a necessidade de cumprimento, no momento oportuno, da cxi ência o 
parágrafo único do art. 72 da Nova Lei de Licitações, o qual determina que "o ato que autoriza a contra ação direta ou o 

extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido á disposição do público em sítio elen-ôni o oficial". 

63. Na mesma linha, lembra-se que o artigo 94 da Lei a° 14.133/2021 dispõe: 

'Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contrafações Públicas 

indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá oc 

prazos, contadas da data de sua assinatura: 

1- 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

- 10 (dez) dias úteis, no caso de contrafação direta." 

64. Nesse fio, enfatizando a importância para a publicação do contato no Portal Nac 
Públicas (PNCP) manifesta-se a doutrina: 

"Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autorid 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o me 

14.133/2021 para instrumenializá-Ia compreende o sítio eletrônico oficia 

único). Note-se que, assim que disponível o PNCP, a Administração del 

publicação do contrato em 10 dias úteis da sua assinatura (wl. 94, 

14.13312021)." (EM RELAÇÃO À INSTRUÇÃO DAS CONTRATAÇÚE 
prevê a nova Lei de Licitações? Zênite Fácil, categoria Perguntas e R 

Disponível em: http://wnzenitefacil.conLbr. Acesso em: 24/09/2021) 

65. Assim sendo, em atearão aos dispositivos em destaque parece necessário que o a 

contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do  público em sitio eletrônico oficial do 

Cl') é condição 

r nos seguintes 

nai de Compras 

ompetente que 

leito pela Lei nc.

72, parágrafo 

Idenciar a 

II, da Lei n' 

METAS, o que 
postas. jul. 2021. 

que autoriza a 
rgão, bem corno 
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ocorra divulgacão no Portal Nacional de Contratações Públicas (PrCPLpara a • fica :di co ó aflgos 72,

. 3 

demais Anexos 
ão no Estado de 

pag.3). Projeto 
I,  pag.99), e a 

CJU do Estado 
sente caso. 

Formulário de 
acordo com o 

irojeto básico,
a sitias que se 

gude() e 94 da Lei n.° 14.133/20211, 

VI _ DA ANALISE DAS MINUTAS 

66. Quanto às minutas de Edital de Credenciamento, Projeto Básico, Termo de Contrato : 
recomenda-se que o órgão utilize os mais recentes modelos elaborados pela Consultoria Jurídica da li' 
Pernambuco, órgão da Advocacia-Geral da União. 

67. Foram acostados aos autos a minuta do Edital de Credenciamento (Seq. 3, OFÍCIO 2 
Básico (5Êg. 3, OFÍCIO I. p_gg,66), devidamente aprovado pela autoridade competente •hen, ,(ae.q._1, 
Minuta de Contrato (Seq. 3. OFÍCIO 2, wg,51), todas elaboradas conforme modelo disponibilizado pel 
de Pernambuco, mostrando-se, portanto.. juridicamente hábil e tecnicamente cabível e pertinente para o pr 

68. As alterações efetuadas nos modelos elaborados pela AGU foram justificadas no 
Justificativa para as alterações realizadas nas minutas padronizadas (Seq. 3, OFÍCIO 1, ag.185) e estão te 

ordenamento jurídico. 

69. Por fim, recomenda-se que se mantenha harmonia imprescindível como disposto no 
no edital de credenciamento e no instrumento contratuaL Cumpre ao órgão assegurar que as c 
repetem em mais de unia ps_ça sigam sempre a mesma redaças, sem discrepá' cias eni, as divi as ve õ -. Tal 
cautela deve ser redobrada quando da inserção de adaptações ou alterações, c u 'e -nt ra. --o das
•recomendacões feitas no presente parecei; Nesta esteira,_pertinente que os instrumentos sej a s buitds à 
revisão para que não haja contradição em suas diswLLskoes. 

os e o juizo de 

acedimento em 
os 'tens

VII- CONCLUSÃO 

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica efetuada e excluídos os aspectos tec 
oportunidade e conveniência, opina-se pela possibilidade jurídica, em tese, do normal seguimento do p 
epígrafe, desde que atendidas as recomendações apontadas no curso do presente parecer em especi 
12, 13j2, 35 39, 42 58 61 65 e 69. 

¡adequações e 
ciso VII do art. 
os, sem nova 

Por derradeiro, observe-se que somente após o acatamento e implementação das alteraçõ 
recomendações acima mencionadas, ou após seu afastamento de forma motivada, consoante previsão do ' 
50 da Lei n° 9.784, de 1994, será possível dar-se prosseguimento ao processo nos seus demais te 
manifestação desta Consultoria Jurídica. 

À consideração superior. 

Recife, 19 de junho de 2023. 

Veruska Gabrielly de Melo Lobo Guimarães 

Advogada da União 

Consultoria jurídica da União no Estado de Pernambuco 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7 REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO 1VIATIAS DE ALBUQUERQUE 

PARECER CJU EM PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO — AP CIAÇÃO E 
DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESA 

OBJETO: Adequação de procedimentos em inexigibilidade de licitação, conforme orien ações da 
Consultoria Jurídica da União no Estado de Pernambuco (CJU-PE) no PÀ CER n. 
097/2023/NCR/CIU-PE/CJU/AGU, de 19 de junho de 2023. 

PROCESSO SUBMETIDO À APRECIAÇÃO DA CJU-PE: Processo n°64318.046381 2023-32 
— Edital de Credenciamento para a Contratação, com Inexigibilidade de Licitação, de Se iços de 
Coleta, Transporte e Distribuição de Água Potável no Semiárido Nordestino, para o ano de 024. 

DOCUMENTO DE MANIFESTAÇÃO/RESPOSTA DA CJU-PE: Pare 
097/2023/NCR/CJU-PE/CGU/AGU. 

1. LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA (pag. 3/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"11. Diante disso, recomendamos ao órgão assessorado que declare nos autos se a con tação 
constitui atividade de custeio à luz da norma vigente. 

12. Em caso positivo, recomendamos que instrua os autos com a autorização a que se efere o 
art. 3° do Decreto n° 10.193, de 27 de dezembro de 2019, o que poderá ser feito até ti tes da 
assinatura do contrato." 

MEDIDAS DA UG: 
Com intuito de assegurar o cumprimento do disposto no art. 3° do Decreto n° 10.193, e 27 de 

dezembro de 2019, foi acostado aos autos a Declaração da Atividade de Custeio, ci orme 
documento anexo. 

2. Ainda LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA (pag. 3/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE 

"13. Recomenda-se à área técnica do órgão assessorado verificar a eventual existê cia de 
outros normativos, especialmente internos (próprios do respectivo Ministério/Secr taria), 
relativos a "limites", "contingenciamento orçamentário" ou a "restrição ao empe i ho de 
verbas", com efeitos aplicáveis ao caso concreto." 

MEDIDAS DA UG: 
Na elaboração do processo administrativo todos os normativos internos do órgão foram 

observados. 
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3. DA ANÁLISE JURÍDICA (pag. 3/18 a 7/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"27. Nesta esteira, recomendamos que a OM promova nova análise do Edital de Cha amento 
a fim de garantir que os preceitos estabelecidos na legislação de regência ten am sido 
plenamente atendidos, em especial: 

a) manter o edital de chamamento de interessados à disposição do público, em sitio tietrônico 
oficial, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interessados; 
E,) adoção de critérios objetivos de distribuição da demanda; 
c) previsão das condições padronizadas de contratação o valor da contratação; 
d) vedação de cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização ex ressa da 
Administração;" 

MEDIDAS DA UG: 
No que diz respeito aos itens acima listados, infere-se que a legislação de refe &leia foi 

plenamente atendida, conforme as observações que se seguem: 

3.1 "a) manter o edital de chamamento de interessados à disposição do público, em sitio 
eletrônico oficial, de modo a permitir o cadastramento permanente de novos interess dos;" 

Após a consolidação dos atos administrativos, o Edital será disponibilizado ao pú lico, em 
site eletrônico oficial. Corrobora com essa assertiva o item 3.1, o qual transcreve-se: 

3.1. Este Edital tem por objeto a convocação de interessados em se cred nciar para 
prestação do serviço de coleta, transporte e distribuição de água potável, no ano de 
2024, para atendimento das necessidades, no particular, de populações s tuadas em 
municípios atingidos pela seca, na área do Semiárido Brasileiro. 

Ademais, a fim de dirimir qualquer dúvida será inserido o item 4.5.1.2. 

4.5.1.2. As datas limites estabelecidas no item 4.5.1. foram estabelecidas a que a 
Administração adotar as medidas necessárias para contratação do quad mestre de 
referência; sem, no entanto, extinguir a possibilidade de que o interess do faça o 
credenciamento a qualquer momento durante a vigência deste Edital. 

3.2. "b) adoção de critérios objetivos de distribuição da demanda;" 

Para esse quesito, buscando a imparcialidade, adotar-se-á o critério de distrib ição da 
demanda por sorteio, conforme se observa em todo escopo do item 6 (DISTRIBUII AO DO 
SERVIÇO) do edital de credenciamento n°01/2023. 

3.3 "c) previsão das condições padronizadas de contratação o valor da contratação;" 

Nesse cerne, infere-se que para o valor da contratação, adotar-se-á o que está de nido na 
tabela COTER, conforme se observa em todo item 10. (DO PREÇO E DAS CONDIÇ - ES DE 
PAGAMENTO, assertiva corroborada com o Anexo G, do Edital, doc de fls 281/283. 

3.4 "d) vedação de cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização ex ressa da 
Administração;" 
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Tal condição já está prevista conforme consta no item 12.3.1 que, para ciência trans 

12.3. São vedadas ao Credenciado as ações seguintes: 
12.3.1. sul:contratar, no todo ou em parte, o objeto do Contrato ou 
terceiros os direitos ou créditos dele decorrentes; 

reve-se: 

ansferir a 

Concluindo-se, portanto, pela presença no Edital da vedação da transferência de direitos ou 
créditos à terceiros. 

4. DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO — DOS DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À CONTRATAÇÃO PRETENDIDA (pag. 7/18 e 8/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"35. O Documento de Formalização na Demanda, DIEx Req n° 001-EROCP/7a (Seq. 3, 
OFÍCIO 1, pag. 5), foi elaborado pelo setor competente, cumprindo ao órgão veri car se o 
documento atende às determinações do inciso I do art. 21 da IN 05/2017. Em prifncípio, a 
nomenclatura do documento diferente daquela adotada pela lei (Documento de Forufialização 
da Demanda), por si só, não parece suficiente para infirmar o aludido documento." 

MEDIDAS DA UG: 
Buscando melhor se adequar às determinações do inciso I, do art. 21, da IN 05/2017, foi 

elaborado o documento de formalização da demanda, o qual foi acostado ao processo. 

5. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (pag. 8/18 a 10/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"39. Consta dos autos o Estudo Técnico Preliminar (Seq. 3, OFÍCIO 1, pag.7). Reco enda-se 
que os preceitos contidos na IN SEGES/ME n. 58/22, em especial os requisitos obr gatórios 
por força de seu §1°, art. 90, tenham sido plenamente observados na elaboração dos Estudos 
Preliminares." 

MEDIDAS DA UG: 
O ETP acostado aos autos atende aos elementos previstos nos incisos I, V, VI, VII XIII do 

caput do §1°, art. 9°, IN SEGES/ME n. 58/22, sendo elaborado no comprasnet 4.0. 

6. ANÁLISE DE RISCOS/MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS (pag. 11/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"42. Instrui os autos o Mapa de Gerenciamento de Riscos (Seq. 3, OFÍCIO 1, 
Considerando a natureza eminentemente técnica da análise em destaque, essa Co 
deixará de se pronunciar sobre seu conteúdo, recomendando-se que a Administraçã 
em consonância com as premissas fixadas pela nova lei" 

pag.36). 
sultoria 
a adote 

MEDIDAS DA UG: 
O mapa de gerenciamento de riscos foi elaborado em consonância com a legislação v gente. 
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7. DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO — DA COMPROVAÇÃO DE QUE O 
CONTRATADO PREENCHE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E Q PALIFICAÇÃO 
MÍNIMA NECESSÁRIA (pag. 15/18 e 16/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"58. Dessa forma, antes da contratação deve o Consulente verificar se presentes certidões 
válidas que atestem o cumprimento dos preceitos acima. Ressalte-se que é essencial também, 
a declaração relativa ao cumprimento do disposto no art. 7°, inciso XXXIII, da Co stituição 
Federal, nos termos do artigo 68, inciso VI, da Lei n. 14133, de 2021." 

MEDIDAS DA UG: 
O item 5 e seus subitens (DA HABILITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMEN O) do edital de 

credenciamento n° 01/2023, trazem as prerrogativas para habilitação, sendo essencial a esentação das 
certidões e da declaração em comento. 

8. DA AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE (pag. 16/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"61. Após os ajustes e providências necessárias e uma vez verificada a regula dade do 
procedimento, deve a autoridade competente oportunamente promover a autorizaçã i exigida 
pelo artigo 72, VIII, da Lei n°14.133/2021, trazendo como fundamento para a inexigi ilidade o 
art. 74,1V, da Lei n° 14.133/21, o que não se verificou a contento da instrução process al." 

MEDIDAS DA UG: 
Nesse ponto, cabe registrar que a autoridade competente autorizará a contratação d reta, isto 

porque, após o credenciamento de todos os interessados, é realizado o sorteio para se eção dos 
prestadores de serviço de acordo com a demanda do quadrimestre vigente; passada fase de 
seleção, a próxima etapa é a confecção do processo de inexigibilidade com fundamento • art. 74, 
IV, da Lei n° 14.133/21, momento em que a autoridade competente promoverá a au orização 
exigida. 

9. OUTRAS EXIGÊNCIAS (pag. 16/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"65. Assim sendo, em atenção aos dispositivos em destaque parece necessário que o ato que 
autoriza a contratação direta seja divulgado e mantido à disposição do público m sitio 
eletrônico oficial do órgão, bem como ocorra divulgação no Portal Nacional de Cont atações 
Públicas (PNCP) para a eficácia do contrato (artigos 72, §único e 94 da Lei n.° 14.133/ 021)." 

MEDIDAS DA UG: 
Atendo à publicidade, ressalta-se que, finalizada a instrução processual, será p Edital 

publicado em D.O.U, em jornal de grande circulação e no sitio eletrônico institucional da 71 RM, do 
71° BI Mtz e do 59° BI Mtz, bem como será feita a divulgação no PNCP, juntament com o 
lançamento do processo de Inexigibilidade no SIASG. 

Ademais, será publicado no Portal de Licitações do Exército. 
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10. DA ANÁLISE DAS MINUTAS (pag. 17/18): 

ORIENTAÇÃO DA CJU-PE: 

"69. Por fim, recomenda-se que se mantenha harmonia imprescindível com o di posto no 
projeto básico, no edital de credenciamento e no instrumento contratual. Cumpre ao órgão 
assegurar que as cláusulas que se repetem em mais de uma peça sigam sempre a mesma 
redação, sem discrepâncias entre as diversas versões. Tal cautela deve ser redobras a quando 
da inserção de adaptações ou alterações, inclusive em razão das recomendações feitas no 
presente parecer. Nesta esteira, pertinente que os instrumentos sejam submetidos à revisão 
para que não haja contradição em suas disposições" 

MEDIDAS DA UG: 
É importante esclarecer que foi feito um estudo comparativo nos documentos (proje o básico, 

edital de credenciamento e instrumento contratual), na forma de um trabalho esti-ti-lurado e 
minucioso de revisão, sendo possível concluir que o processo de Credenciamento de Pleeiros do 
Escritório Regional da Operação Carro-Pipa / 7' Região Militar, para o ano de 2024, m. istém total 
harmonia entre as minutas que o integram. 

Recifyf 2 de junho de 2023. 

ALEXANDRE PORTO FURTADO — Coronel 
Ordenador de Despesas do Comando da T Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 71 REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/I821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

CHAMAMENTO PÚBLICO — EDITAL DE CREDENCIAMENTO N°01 023 
Processo Administrativo N° 64318.046380/2023-32 

DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE DE CUSTEIO 

Os serviços contratados enquadram-se nos pressupostos do § 1° do . 3° do 

Decreto 9.507, de 21/09/2018, constituindo-se em serviços auxiliares, instrum ntais ou 

acessórios à área de atuação da Força Terrestre, que os exerce através da implemen ação dos 

Escritório Regionais ou Avançados da Operação Carro-Pipa, conforme delegado pel Portaria 

Interministerial n° 1/MI/MD, de 25 JUL 12, alter.da pela Portaria Intermini terial n° 

2//MI/MD, de 27 MAR 15, bem como pela Diretriz n° 001, de 02 FEV 2017, do Co andante 

Militar do Nordeste. 

Também nesse sentido o autoriza o Art. 3° do Decreto 10.193, de 27 de ezembro 

de 2019, que estabeleceu limites e instâncias de governança para a contratação bens e 

serviços: 

"Art. 30 A celebração de novos contratos administrativos e a prorrm gação de 
contratos administrativos em vigor relativos a atividades de cus eio serão 
autorizadas em ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão di etamente 
subordinado ao Presidente da República. 
§ 1° Para os contratos de qualquer valor, a competência de que tra a o caput 
poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdel gação na 
forma do 
§ 2° 
I - titulares de cargos de natureza especial; 
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Mistros 
de Estado; e 
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas. 
§ 2° Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez ilhões de 
reais), a competência de que trata o caput poderá ser del gada ou 
subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e adm nistração 
ou autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos termos di disposto 
no § 3°. 
§ 3° Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.001,00 (um 
milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser dele ada ou 

Declaração de Atividade de Custeio do Ordenador de Despesas da 7' RM em atenção ao Parecer n° 097/2023/NCR/CJU-PE/CGU/A U / 1/2 



subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades ad inisjSfivas 
dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação 

Nesta senda, o Comandante do Exército, por meio Portaria n° 534, de de junho 

de 2020, dispôs sobre instâncias de governança para a celebração ou prorrogação d contratos 

administrativos no âmbito do Exército Brasileiro, delegando aos Ordenadores de Despesas 

competência para celebrar contratações até o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão) i e reais. 

Assim, declaro que, por ocasião da efetiva aquisição, ou seja, para a e *ssão da 

Nota de Empenho de Despesa, serão respeitados os valores máximos autorizados pe o § 2° do 

Art. 40 da Port. n° 534, de 2 de junho de 2020, do Comando do Exército, que del gou aos 

Ordenadores de Despesas competência para contratações até o valor de R$ 1.000.001,00 (um 

milhão) de reais. 

Recife, PE, 22 de junho de 2023. 

ALEXANDRE ORTO FURTADO — Coronel 
Ordenador de Despesas do Comando da 7a Região Militar 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 71 REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Órgão: ESCRI a O REGiONAL DA OPERAÇÃO CARRO PIPA 7'ItM 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): ER Op C Pipa/7' RM 

Responsável pela Demanda: João Clóvis Cabral Silva - TC 

Objeto da futura contratação: 
O objeto a ser contratado consiste na prestação de serviços de coleta, transporte e distri 
água potável para atendimento das necessidades, no particular, de populações sit 
írnmicípios atingidos pela seca, na área do Semiárido Brasileiro. 

uição de 
idas em 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE. 

1.1 Em razão dos malefícios da seca, objetivando mútua cooperação técnica e financei 
realização de ações complementares de apoio às atividades de distribuição de água potável 
populações necessitadas, torna-se imprescindível a contratação de Pessoa Física ou Juríd 

I a finalidade de execução dos serviços de coleta, transporte e distribuição de água potável. 

a para a 
às 

ca, com 

2. QUANTIDADE A SER CONTRATADA. 

2.1 Analisando os dados do Sistema de Gestão de Controle de Distribuição de Água 
com a finalidade de contabilizar a necessidade de contratação de carradas para ass 

CDA) 
stir aos 

e 
trinta e 

do por 

municípios em estado de calamidade pública, constatou-se a necessidade de atender 96 (noventa 
seis) municípios, totalizando 556.438 (quinhentos e cinquenta e seis mil quatrocentos e 
oito) habitantes, planilhas comprobatórias encontram-se em anexo. 

Obs: os dados obtidos do sistema GCDA (Gestor e Controle de Distribuição de Água), te 
referência o mês de maio de 2023. 

3. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE INICIAR A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 A previsão de início da prestação do serviço é a partir de 1 de janeiro de 2024. 

4. INDICAÇÃO DO MEMBRO DO SETOR REQUISITANTE 

Planejamento da Contratação 

(ig le  - 
MICHEL RODRIGÓ SANTANA DE BARROS —2° Sgt Art 

Membro da Comissão de Contratação 



Pagina 1 de 4 
Operação 
Período: Maio de 2023 
Gerado: 22 de Junho de 2023 

MUNICIPIOS ATENDIDOS POR CM 

E USTADO NICIPIO POPULACAO ATEND. QTD LOCALIDADES 1 QTD PA 1 NECESSIDADE (m3) VOLUME DISTR. (m3) 

14° BIMtz PE 

Total: 

4° El COM PB 

ALTINHO 3396 37 49 

ARCOVERDE 7004 116 123 

BEZERROS 6122 124 128 

CALÇADOS 2348 38 45 

GRAVATA 2938 88 90 

PESQUEIRA 10905 137 154 

POMBOS 1999 21 21 

SÃO CAETANO 4031 49 60 

TACAIMBO 2789 22 73 

9 41532 632 743 

AMPARO 722 13 24 

AROEIRAS 10047 68 116 

CAMALACI 839 23 37 

CARAUBAS 2213 34 72 

CONGO 862 28 58 

GADO BRAVO 9565 54 112 

MONTEIRO 7328 82 205 

NATUBA 499 5 8 
OURO VELHO 779 18 41 

PRATA 498 10 16 

SALGADO DE SÃO FELIX 3187 19 79 

SANTA CECÍLIA 5783 33 89 

SÃO JOÃO DO TIGRE 586 18 25 

SÃO SEBASTIÃO DO UMBUZEIRO 891 31 54 
SUME 2194 55 91 

UMBUZEIRO 5206 35 91 

ZABELE 383 15 23 

QTD PIPA 1 QTD VIAGENS 

2037.6 2050.53 8 152 

4202.4 4112.54 13 332 

3673.2 3853 10 318 

1408.8 1309.6 2 88 

1762.6 1889.2 5 157 

6543 6296.42 29 479 

1199.4 227.22 e 21 

2418.6 2353.55 9 195 

1673.4 1638.94 7 139 

24919.2 23731 87 1881 

4° BPE PE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

FLORES 

433.2 

6028.2 

503.4 

1327.8 

517.2 

5739 

4396.8 

299.4 

467.4 

298.8 

1912.2 

3469.8 

351.6 

534.6 

1316.4 

3123.6 

310.3 

4080.18 

490.88 

973.82 

827.7 

3792.08 

3401.07 

184.87 

477.9 

302.5 

1449.49 

2450.04 

404.2 

571.3 

1250.1 

2058.13 

264 14 18 1584 294.5 

3646 82 118 2187.6 1598.6 

29 

410 

59 

94 

1 

25 

1 

3 

2 63 

17 392 

9 303 

1 19 

2 57 

1 25 

8 149 

10 243 

1 43 

2 58 

3 119 

8 



CM ESTADO MUNICIPIO 

SERRA TALHADA 

TUPARETAMA 

Total: 4 

59° BIMtz AL AGUA BRANCA 

BELO MONTE 

CANAPI 

CARNEIROS 

DOIS RIACHOS 

JACARÉ DOS HOMENS 

JARAMATAIA 

MAJOR IZIDORO 

MONTEIRÕPOLIS 

OURO BRANCO 

PÃO DE AÇÚCAR 

PIRANHAS 

POÇO DAS TRINCHEIRAS 

SANTANA DO IPANEMA 

TRAIPU 

Total: 15 

710 B I MTZ PE BELÉM DE SAO FRANCISCO 

BETÂNIA 

BREJÃO 

CABROBO 

CAPOEIRAS 

CARNAUBEIRA DA PENHA 

FLORESTA 

IGUARACI 

INGAZEIRA 

11/41PANGIDA 

PARNAMIRIM 

POPULACAO ATEND. QTD LOCALIDADES QTD PA NECESSIDADE (m3) VOLUME DISTR. (m3) 

4214 

670 

157 

23 

169 

26 

2528.4 

402 

2181.24 

304.2 

8794 276 331 5276.4 4378.54 

2578 32 38 1548.8 884.42 

2831 15 19 1698.6 1251.62 

8886 57 77 5331.6 5361.49 

2926 39 47 1755.6 1183.12 

2623 20 20 1573.8 1269.66 

396 5 5 237.6 183 

2720 21 28 1632 1290.96 

6113 51 55 3867.8 3340.87 

989 13 14 593.4 560.7 

4381 43 53 2628.6 2584.99 

4579 47 51 2747.4 1199.21 

2524 39 50 1514.4 1814.39 

6757 32 34 4054.2 2718.28 

7389 53 66 4433.4 3117.5 

10350 87 115 6210 6202.65 

66042 554 670 39825.2 32962.86 

3527 130 138 2116.2 1870.74 

3628 80 80 2176.8 1628.9 

750 11 14 450 185.94 

718 8 8 430.8 361.15 

5229 40 61 3137.4 1597.44 

7640 230 246 4584 3367.62 

9595 243 250 5757 4384.22 

1526 51 57 915.6 863 

1150 34 42 690 691.51 

631 44 46 378.6 454.94 

10209 414 421 61264 5942.41 
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QTD PIPA QTD VIAGENS 

7 200 

26 

16 395 

2 89 

5 101 

15 490 

3 105 

4 118 

1 12 

5 100 

11 265 

1 45 

7 201 

5 112 

4 154 

10 231 

9 278 

15 500 

97 2801 

6 183 

6 167 

1 18 

1 31 

5 167 

10 340 

20 522 

3 70 

2 56 

1 

50: ::591RA 



OM 

Pagina 3 de 4 
Operação 
Período: Maio de 2023 
Gerado: 22 de Junho de 2023 

ESTADO IMUNICIPIO POPULACAO ATEND. QTD LOCALIDADES QTD PA NECESSIDADE (m3) VOLUME DISTR. (m3) QTD PIPA QTD VIAGENS 1 

QUIXABA 3739 76 88 2243.4 2033.41 8 194 

SALM 2886 25 46 1731.6 1182.4 3 106 

SAO JOSÉ DO BELMONTE 292 6 6 175.2 93 1 6 

TRIUNFO 816 27 27 489.6 463.52 3 43 

VENTUROSA 5123 56 87 3073.8 2796.98 11 209 

VERDEJANTE 2875 66 70 1725 1550.3 4 151 

Total: 17 60334 1541 1687 36200.4 29467.48 135 2899 

72°131Caat BA CAMPO ALEGRE DE LOURDES 19048 302 309 11428.8 11692.8 72 1085 

CASA NOVA 40013 861 899 24007.8 25220.6 67 2567 

CURACA 1763 83 83 1057.8 1416.4 6 139 

JUAZEIRO 11406 193 193 6843.6 7279.7 15 603 

PILAO ARCADO 18931 435 448 11358.6 12400.9 50 1171 

REMANSO 20136 352 370 12081.6 12678 35 1251 

PE AFRANIO 6860 237 250 4116 4532.5 21 492 

ARARIPINA 19853 222 265 11911.8 11852 20 1294 

DORMENTES 8834 286 297 5300.4 5234 27 486 

GRANITO 1720 eg 86 1032 1233.9 7 136 

LAGOA GRANDE 6645 193 196 3987 4361.8 12 491 

MOREILANDIA 9375 218 254 5625 5101.3 18 613 

OURICURI 19866 267 274 11919.6 11871.2 41 1262 

PETROLINA 15251 391 419 9150.6 9707.9 23 1048 

SANTA CRUZ 8766 133 139 5259.6 5495.9 30 565 

SANTA FILOMENA 11730 301 304 7038 7549.3 57 752 

SANTA MARIA DA BOA VISTA 710 12 12 426 447.2 1 52 

SERR1TA 9854 263 304 5912.4 5897.3 24 623 

TERRA NOVA 2633 50 50 1579.8 1626.5 8 162 

Total: 19 233394 4883 5152 140036.4 145599.2 534 14792 

7° G A C PE BREJO DA MADRE DE DEUS 

CARUARU 

6384 52 96 3830.4 2655.04 14 251 

3363 30 20t778 1123.2 4 19t1 

CASINHAS 6098 35 81 3658.8 2474.76 
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Período: Maio de 2023 
Gerado: 22 de Junho de 2023 

OM ESTADO MUNICIPIO POPULACAO ATEND. QTD LOCALIDADES QTD PA NECESSIDADE (m3) VOLUME DISTR. (m3) QT13 PIPA QTD VIAGENS 
I 

CUMARU 9188 0 131 5512.8 4589.67 15 420 

FREI MIGUELINHO 9518 39 101 5710.8 3662.43 14 310 

JATAUBA 7159 54 111 42954 3704.86 20 327 

LIMOEIRO 3402 28 28 2041.2 699.98 2 59 
RIACHO DAS ALMAS 8423 82 168 5053.8 3921.47 16 330 

SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE 1618 9 18 970.8 195.71 7 18 

SANTA MARIA DO CAMBUCA 8810 35 109 5286 3499.48 10 329 

SURUBIM 6880 58 64 4128 3155.03 10 273 

TAQUARITINGA DO NORTE 8545 55 135 5127 3424.16 14 320 

TORITAMA 2214 11 23 1328.4 1094.27 5 95 

VERTENTE DO LERIO 5398 44 46 3238.8 247138 6 228 

VERTENTES 7760 46 127 4656 3687.11 10 357 
Total: 15 94760 689 1277 56856 40358.55 156 3641 



Pagina 1 de 1 
Operação 
Penado: Maio de 2023 
Gerado: 22 de Junho de 2023 

QUADRO RESUMO DA DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POR ESTADO 

ESTADO ON APOIADORA MUNICIPIOS ATENDIDOS CARROS PIPAS MOBILIZADOS POPULACAO ASSISTIDA VOLUME DISTRIBUIDO (m3) NECESSIDADE(M3) 

AL 59° BIMtz 15 97 66042 32962.9 396252 

BA 720 BI Caat 6 245 111297 70688.4 66778.2 

PB 4° B COM 17 95 51582 23300.5 309492 

PE 14° BIMIz 

4° BPE 

71° B I MTZ 

72° BI Caat 

7° G A C 

58 683 327517 172846.4 196510.2 

TOTAL GERAL 96 1120 556438 299798.1 333862.8 



para licitar e contratar com a Administração Pública; 

4.4.1.1. apresentar a CRLV do veículo em nome do regue 

veículo não for de propriedade do requerente apresentar contrato de locação. 

4.4.2. fazer o cadastro para o credenciamento online no sitio ele (mico do 

ER Op C Pipa/7a RM (7rm.eb.mil.br), em local reservado para a Operação Cano-Pipa. 

4.4.3. Para tanto, deverá apresentar: 

4.4.3.1. requerimento de credenciamento, na conformidade de modelo 

constituinte do Anexo "C" deste Edital, incluindo indicações sobre: 

nte,- se o 

4.4.3.1.1. o nome do município em relação ao qual d seja ser 

credenciado para prestação do serviço; 

4.4.3.1.2. as especificações do veículo a ser utilizado para pres ação do 

serviço, com certificação de sua capacidade aferida nos termos previstos no subitem 5.4 e s guintes 

do presente Edital; 

4.4.3.1.3. a identificação da instituição financeira, o nu ero da 

agência e o número da conta corrente, não podendo ser conta de poupança, para recebi ento do 

crédito decorrente da prestação do serviço. A conta corrente indicada deverá ser vinculada 
4

 CNPJ 

da empresa credenciante, em caso de Pessoa Jurídica e ao CPF, no caso do credenciante sei Pessoa 

Física. 

4.4.3.2. a documentação exigida para habilitação ao credenci 
ser adiante indicada; 

ento, a 

4.4.3.2.1. declaração de conhecimento das informaçõ s para 

cumprimento das obrigações relacionadas ao objeto do credenciamento, nos termos do odelo 

constituinte do Anexo "D" do presente Edital. 

4.5. O período para o credenciamento iniciar-se-á no décimo dia útil seg Unte ao 

da ocorrência da publicação deste Edital no Diário Oficial da União. 

4.5.1. O final do mencionado período dar-se-á conforme o quadro abai o: 

PERIODO PARA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DOS CONTRATADOS 

1 
DATA LIMITE DO CREDENCIAME7 

PARA OS QUADRIMESTRES 

INICIO TÉRMINO DATA 

01/01/24 30/04/24 31/08/23 

01/05/24 31/08/24 16/02/24 

01/09/24 31/12/24 14/06/24 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edital de Credenciannento, Minuta do Contrato e Projeto Básico — atualizados 
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4.5.1.1. Quando houver possibilidade de alterações nas datas p t-i-stas 
no quadro acima, as novas datas serão divulgadas por meio do sitio eletrônico da 7R.eCo Militar 
(7rm.eb.mil.br). 

4.5.1.2. As datas limites estabelecidas no item 4.5. . foram 
estabelecidas para que a Administração adote as medidas necessárias para contr tacão do 
quadrimestre de referência; sem, no entanto, extinguir a possibilidade de que o ia eressado 
faça o credenciamento a qualquer momento durante a vigência deste Edital. 

4.5.2. A documentação exigida para habilitação ao credenciamen o deverá 

ser encaminhada por intermédio do sitio eletrônico da T Região Militar — 7rm eb mi .br - por 

ocasião do credenciamento online, preenchendo as informações necessárias com up oad dos 

documentos previstos. 

4.6. Cada requerente de credenciamento apresentar-se-á com ap nas um 

representante que, devidamente munido de credenciais, será admitido a intervir nas fases do 

procedimento de habilitação, e que responderá, assim, para todos os efeitos, por seu representado, 

devendo ainda, quando de suas manifestações, identificar-se exibindo documento de identificação 

pessoal. 

4.7. No caso de se tratar de sociedade, deverá ser apresentada original e cópia, do 

correspondente contrato social, registrado, com as eventuais alterações averbadas, de modo a 

comprovar a detenção dos referidos poderes de representação. 

4.8. A não apresentação ou incorreção dos mencionados documentos não 

determinará a inabilitação do interessado, mas impedirá o referido representante de se mar ifestar e 

de responder por ele. 

4.9. A ausência ou inabilitação do representante para um ato não impede o 

suprimento da correspondente deficiência, para a prática dos atos seguintes. 

4.10. Na impossibilidade de realizar o credenciamento offline, o interessado terá a 

oportunidade de fazer o credenciamento presencial, para tanto, deverá fazer um agendamento pelo 

sitio eletrônico da 7. Região Militar — 7rm.eb.mil.br - ou por telefone (81) 98238-8935/ (81) 98203-

2473, de segunda a quinta-feira — das 08h00min às 11h3Omin e das 13h30min às 16h00 e as sextas-

feiras - das 08h0Omin às 11h0Omin. Apresentando no dia e hora marcados a documentação exigida 

para habilitação ao credenciamento. 

4.11. A decisão administrativa favorável sobre o requerimento de credenc amento 

terá validade por todo o período previsto para execução do serviço de que este instriumento 
convocatório trata. Porém, para que o interessado possa vir a ser incluído para prestar se , será 

indispensável que o seu credenciamento ocorra nos prazos estabelecido no item 4.5.1. deste Edital. 

4.12. Para o credenciamento presencial, após agendamento, o requerimento do 

interessado deverá ser impresso juntamente com os demais documentos previstos para o 

credenciamento, sem emendas ou rasuras, datado e assinado pelo interessado ou por seu 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas nas Minutas Padronizadas — Edital de Credenciamento, Minuta do Contrato e Projeto Básico — 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 04/07/2023 I Edição: 125 I Seção: 3lP reia , 

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Comando Militar do Nordeste/7a Região MiLitar/Escritódo Regio al da 
Operação Carro-Pipa da 7° Região Militar 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

ER OP C PIPA/7a RM 

N° Processo: 64318.046380/2023-32 

Especie:Credenciamento de interessados na prestação de serviços de coleta, trans orte e 

distribuição de água potável por itermédio do Programa Emergencial de Distribuição de Água Po "vel no 

Semiárido Brasileiro - Operação Carro-Pipa, fundamentado no Art. 74, inciso IV, da Lei n 14.133/20 1, para 

atender às necessidades dos municípios sob responsabilidade e coordenação do Escritório Regi nal da 

Operação Carro-Pipa da 70 Região Militar, conforme Edital de Credenciamento n' 01/2023 - E Op C 

Pipa/7a Rivi e anexos, disponibilizado no endereço eletrônico da 7a Região Militar (7rmeb.miLbr). O eferido 

endereço eletrônico destina-se também ao credenciamento online e para upload dos docum ntação 

necessários ao credenciamento, devendo o interessado preencher as informações necessárias, conforme 
preste o item 5 do Edital de Credenciamento. 

CEL. ALEXANDRE PORTO FURTADO 
Ordenador de Despesas 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA r REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUERQUE 

TERMO DE ALTERACÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/20i3 

PROCESSO N° 64318.046380/2023-32 

TERMO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 
INTERESSADOS À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE COLETA, TRANSPOR 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA POTÁVEL, NO ANO DE 2024, PARA ATENDIM 
DAS NECESSIDADES, NO PARTICULAR, DE POPULAÇÕES SITUADAS 
MUNICÍPIOS ATINGIDOS PELA SECA, NAS ÁREAS DO SEMIÁRIDO 
ESTADOS DE PERNAMBUCO E ALAGOAS. 

ARA 
E E 

NTO 
EM 

DOS 

O ORDENADOR DE DESPESAS DO ESCRITÓRIO REGIONAL DA 
OPERAÇÃO CARRO-PIPA DA 7' REGIÃO MILITAR - EROCP/7, no uso de suas 
atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de atender os municípios que estão em estad 
calamidade pública ou emergencial decorrente da estiagem e seca nos Estados 
Pernambuco e Alagoas. 

de 
de 

CONSIDERANDO que que o credenciamento é uma hipótese de inexigibilidade om 
amparo no art. 6° XLIII da lei 14.133/2021: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de chamamento público em q e a 
Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer ens 
para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão o na 
entidade para executar o objeto quando convocados; 

CONSIDERANDO que o art. 79, por sua vez, apresentou as hipóteses de contrata ão 
nas quais o credenciamento poderá ser usado, abarcando no caso concreto: 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contrataç o: 
1 - paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa pa a 
Administração a realização de contratações simultâneas em condi ões 
padronizadas; (grifo nossso) 
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CONSIDERANDO que que o Escritório Regional da Operação Carro-Pipa da 7. 
Militar, tem por objetivo operacionalizar o que dispõe a Portaria Interministe 
1/MI/MD, de 25 JUL 12, alterada pela Portaria Interministerial n° 2//MI/MD, de 27 M 
que versa sobre a mútua cooperação técnica e financeira para a realização de 
complementares de apoio às atividades de distribuição de água potável às popu 
necessitadas, passa a providenciar a contratação de Pessoa Física ou Jurídica c 
finalidade de execução dos serviços de coleta, transporte e distribuição de água p 
através de inexigibilidade por credenciamento. 

CONSIDERANDO o que rege o Decreto n° 11.878, regulamento que contem 
hipóteses de contratação, forma de realização, orientações gerais, procedimentos a 
observados pelos órgãos da Administração Pública na realização dos procedimentos vi 
ao credenciamento para atender às necessidades de contratação dos serviços que se pl 
servindo de relevante instrumento a orientar a atividade administrativa. 

CONSIDERANDO o PARECER n. 00087/2024/CJU-PE/CGU/AGU, 
64284.005507/2024-89 o qual infere: 

egião 
'al n° 

15, 
ações 
ações 
m a 

tável, 

la as 
erem 
ando 
iteia, 

UP: 

3.2 Aumento de prazo de vigência dos contratos para 06 seis) 
meses 

29. De início, cumpre ponderar que o credenciamento é um instrumento que ão se 
confunde com o con trato administrativo gerado entre o fornecedor credencia o e o 
órgão credenciador. 

30. Consoante o art. 20 do Decreto n° 11.878/2024, a vigência dos con ratos 
firmados a partir do credenciamento será estabelecida no edital, observado o dis'isto 
no art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

31. O art. 105 da Lei n°14.133/21, por sua vez, traz a previsão de que a duraç 
contratos será a prevista em edital, e deverão ser observadas no momen 
contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de c 
orçamentários, bem corno a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 
exercício financeiro. 

dos 
da 

itos 
um) 

32. Quanto ao prazo de vigência do contrato, caberá à autoridade competente d cidir 
qual a melhor forma de atender as suas necessidades de gerenciamento. O que Jeve 
definir o regime jurídico do contrato é a avaliação da conveniência e oportunida e 
a critério do gestor público. 

33. Vê-se, desta forma, que as normas de regência conferem certa margen de 
liberdade à Administração na escolha dos prazos de vigência dos contratos oriu dos 
de credenciamento, impondo, tão somente, que este prazo corresponda ao fixadi no 
edital. 

34. Nesta linha de intelecção, não encontramos óbice na fixação do prazo d 06 
(seis) meses para os contratos firmados com respaldo nos próximos editai de 
credenciamento. (grifo nosso) 

3.3 Alteração dos termos do edital atualmente em curso 

35. Por fim, pretende a Organização Militar a alteração dos termos do e ital 
atualmente em curso, a fim de possibilitar que os contratos a serem firmados no n vo 
ciclo já possam ter a vigência mais alargada, ou seja, fevereiro de 2025. 
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36. Como ressaltado alhures, a pretensão se funda em questões operacionai visto 
que os moldes atuais proporciona excessivo cancelamento de recursos e rec rrente 
atraso na execução orçamentária no primeiro quadrimestre, tendo em ista a 
dependência de descentralização de recursos do exercício financeiro c rrente, 
acarretando constante atraso no pagamento dos prestadores do serviço pela ntrega 
de água em janeiro e, por vezes, em fevereiro. 

37. Quanto ao ponto, é pacífico ser conferida á Administração a faculdade de udar 
as regras do credenciamento, inclusive o rol dos serviços, preços e demais te os e 
condições. Neste sentido já caminhava o citado PARECE n. 
0003/2017/CNU/CGU/AGI1, "11 - É admissivel o estabelecimento de v encia 
indeterminada ao credenciamento, com inexistência de prazo limite para •ue os 
interessados possam comparecer e se credenciar perante a Administração P blica, 
sem prejuízo de alteração ulterior das regras de credenciamento". 

38.0 Decreto n° 11.878/2024 não foi silente quanto ao tema e assim definiu: 

Art. 80 O edital de credenciamento será divulgado e mantido à disposição no ortal 
Nacional de Contrafações Públicas - PNCP, de modo a permitir o cadastr. cato 
permanente de novos interessados. 

Parágrafo unico. As modificações no edital serão publicadas no PNCP e obser arão 
os prazos inicialmente previstos no edital, respeitado o tratamento isonômic i dos 
interessados. 

39. Destarte, é admissivel que o edital de credenciamento se submeta a alteraçõ s no 
curso de sua vigência, alterações estas que vincularão os credenciados, alvo 
posterior pedido de descredenciamento. 

40. Contudo, eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na m sma 
forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos tos e 
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a forniu ação 
das propostas, restando garantida a isonomia e legalidade do feito (§1 0 do art. 5 da 
Lei n° 14.133, de 2021). 

RESOLVE, tornar público o presente TERMO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO N° 001/2023, em epígrafe, que tem por objeto alterar os dados dos itens 
abaixo destacados, os quais passarão a vigorar com o seguinte teor: 

4.5.1. O final do mencionado período dar-se-á conforme o quadro 
abaixo: 

PERÍODO PARA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DOS CONTRATADOS 

DATA LIMITE DO CREDENCIAMENT 
PARA OS PERIODOS

INÍCIO TÉRMINO DATA 

01/01/24 30/04/24 31/08/23 

01/05/24 31/08/24 16/02/24 
01/09/24 

SEMESTRAL 
28/02/25 

10 (dez) dias úteis após a 
publicidade do ato 

4.5.1.2 As datas limites estabelecidas no item 4.5.1. fcfram 
estabelecidas para que a Administração adote as medidas necessárias para contrataçãc do 
período de referência; sem, no entanto, extinguir a possibilidade de que o interessado fa a o 
credenciamento a qualquer momento durante a vigência deste Edital. 
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5.4.2.1.1.1 Setor ALFA ER On C Pi a/7' RNI 

Período 
Data da Aferição do 

Tanque de Água 
Município Objeto 

Local da 
Tanque 

Aferição do 
de Água 

1° Quadrimestre 24 a 26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Afogados da Engazeira-PE 
Brejinho-PE 
Custódia-PE 
Flores-PE 
Itapetim-PE 
Sta Cruz da Baixa Verde- 
PE 
Santa Terezinha-PE 
Sena Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

Atestar por 
meio de 

medidas do 
tanque a sua 
capacidade 

volumétrica. 

Município 
da I 

Afogados 
nazeira 

de Guerra, 

2° Quadrimestre 19 a21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) Local: Ti-o 
CEP: 56800-000 

3° Período 23 a 25 Jul 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 
Semestral 

5.4.2.1.L2 Setor BRAVO ER O» C Pina/73 RNI 

Quadrimestre 
Data da Aferição do 

Tanque de Água 
Município Objeto 

Local ição 
Tanque de 

do 
• 

Agua 

1° Quadrimestre 

24 a 26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Bom Jardim-PE 
Brejo da Madre de Deus-PE 
Caruaru-PE 
Casinhas-PE 
Cumaru-PE 
Frei Miguelinho-PE 
Jataúba-PE 
João Alfredo-PE 
Limoeiro-PE 
Orobó-PE 
Passira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe- 
PE 

Santa Maria do Cambucá- 
PE 
Surubim-PE 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

Atestar por 
meio de 

medidas do 
tanque a sua 

capacidade 
volumétrica. 

Rua Feman 
Filho, SiN 

Agam. 
Magalhães, 
PE, CEP: 551134-060 

Em Frent• 
Grupame
Bombei 

Caruaru 

o Pontes 
Bairro 
on 
amam —

— 
ao 2° 
to de

. em

PE. 

2° Quadrimestre 
(07: 

19 a 21 Mar 24 
00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

3" Período 23 a 25 Jul 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 
Semestral 

5.4.2.1.1.3. Setor CHARLIE ER O» C Pi a/7' RNI 

Quadrimestre 
Data da Aferição do Tanque 

de Água 
Município Objeto 

Local da 
Tanque 

ferição do 
r 

de Agua 

1° Quadrimestre 24 a 26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Agrestina-PE 
Altinho-PE 
Arcoverde-PE 
Bezerros-PE 
Cachoeirinha-PE 
Calçado-PE 
Gravata-PE 
Ibirajuba-PE 
Jucati-PE 
Jupi-PE 
Jurema-PE 
Lajedo-PE 

Atestar por 
meio de 

medidas do 
tanque a sua 
capacidade

volumétrica. 

QuartelEng 
(Belo ia 

' a 10' Cia 
mb 

dim-PE)

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

3° Período 23 a 25 Jul 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 Semestral 
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as 17:00) Pesqueira-PE 
Pombos-PE 
Sairé-PE 
Sanharó-PE 
São Caetano-PE 
Tacaimbó-PE 

5.4.2.1.1.4. Setor DELTA ER On C Pi a/7' RM 

Quadrimestre 
Data da Aferição do Tanque 

de Água 
Município Objeto 

Local da Afe 
. 

Tanque de A 
ição do 
ua 

1° Quadrimestre 
24 a 26 Out 23 

(07:00 as 12:00 e de 13:00 as 
17:00) 

Alagoinhas-PE 
Água Belas-PE 
Angelim-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Capoeiras-PE 
Caetés-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 
Ingazeira-PE 
Lagoa do Ouro-PE 
Paranatama-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
São João-PE 
São Bento do Una-PE 
Saloá-PE 
Terezinha-PE 
Venturosa-PE 

Atestar por 
meio de 

medidas do 
tanque a sua 
capacidade 

volumétrica. 

Parque De E 
Professor Rendo 

- 
PE-280, 961 

PE, CEP: 56.00-000 

posição 
Morais 

Sertânia, 

Belém de São Francisco-PE 
Cabrobó-PE 
Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 
Mirandiba-PE 
Parnamirim-PE 
Salgueiro-PE 
São José do Belmonte-PE 
Triunfo-PE 
Verdejante-PE 

Secretari 
Desenvolvime 
Parque de Ex 
BR 232 - K 
CEP: 56000 

Salgueiro 

de 
to Rural 
osição 

120 
000 - 
PE 

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Alagoinhas-PE 
Água Belas-PE 
Angelim-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Capoeiras-PE 
Caetés-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 
1ngazeira-PE 
Lagoa do Ouro-PE 
Paranatama-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
São João-PE 

Parque De Exposição 
Professor Renato 

- 
PE-280, 961 - 

PE, CEP: 56600-000 

Morais 

Sertânia, 

5 



33; 

uadrimestre 
Data da Aferição do Tanque 

, 
de Agua 

Município Objeto 
Local da Afe 
Tanque de Á 

ição do 
ua 

São Bento do Una-PE 
Saloa-PE 
Terezinha-PE 
Venturosa-PE 
Belém de São Francisco-PE 
Cabrobó-PE 
Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 
Mirandiba-PE 
Parnamirim-PE 
Salgueiro-PE 
São José do Belmonte-PE 
Triunfo-PE 
Verdejante-PE 

Secreta 
Desenvolvim 
Parque de E 
B R 232 - IM 
CEP: 56001-000 

Salgueir e 

ia de
nto Rural 
posição 

120
- 

- PE

3° Período 23 a 25 Jul 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 as 

17:00) 

Á lagoinhas-PE 
Água Belas-PE 
Angelim-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Capoeiras-PE 
Caetés-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 
Ingazeira-PE 
Lagoa do Ouro-PE 
Paranatama-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
São João-PE 
São Bento do Una-PE 
Saloá-PE 
Terezinha-PE 
Venturosa-PE 

Parque De Exposição 
Professor Ren 

- 
PE-280, 961 

PE, CEP: 56600-000 

to Morais 

Sertânia, 

Semestral 

Belém de São Francisco-PE 
Cabrobii-PE 
Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 
Mirandiba-PE 
Parnamirim-PE 
Salgueiro-PE 
São José do Belmonte-PE 
Triunfo-PE 
Verdejante-PE 

Secretaria 
Desenvolvim 
Parque de Exposição 

BR 232 - K{4 
CEP 56000 

Salgueiro 

de
nto Rural 

120 
000 - 
PE

6 



5.4.2.1.1.5. Setor ECHO ER Ou C Pi a/7" 

Quadrimestre 
Data da Aferição do 

. 
Tanque de Agua Município Objeto 

Local 
do Tan 

a Aferição 
. 

ue de Água 

1° Quadrimestre 24 a26 Out 23 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

Água Branca-AL 
Arapiraca-AL 
Batalha-AL 
Belo Monte-AL 
Cacimbinhas-AL 
Canapi-AL 
Carneiros-AL 
Coité do Nóia-AL 
Craibas-AL 
Delmiro Gouveia-AL 
Dois Riachos-AL 
Estrela de Alagoas-AL 
G irau do Ponciano-AL 
Igaci-AL 
Inhapi-AL 
Inhapi-AL 
Jacaré dos Homens-AL 
Jaramataia-AL 
Lagoa da Canoa-AL 
Major Izidoro-AL 
Maravilha-AL 
Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
Monteiropolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 
Olho D'água das Flores 
Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos índios-AL 
Pão de Açúcar-AL 
Pariconha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
Traipu-AL 

Atestar por meio 
de medidas do 

tanque a sua 
capacidade 

volumétrica. 

Manancial 
Limoei 
Anadia 

Pé Lev 
Rural). 
CEP: 5t260-000 
Munici 
Limoal 
Anadi. 

de 
o de
— Distrito 
(Zona 

io de 
o de
• L

2° Quadrimestre 19 a 21 Mar 24 
(07:00 as 12:00 e de 13:00 

as 17:00) 

3° Período 
23 a 25 Jul 24 

(07:00 as 12:00 e de 13:00 
as 17:00) 

Semestral 

5.4.3 Somente serão submetidos à vistoria para aferição do tanque de ág 

credenciados que forem sorteados para trabalhar no período. 

a os 

6.3. Os requerentes habilitados no credenciamento serão listados, no sítio eletr"nico 

da 7' Região Militar, por município conforme o pleito especificado por ocasiãs do 

credenciamento online ou presencial com o que especifica o Requerimento de 

Credenciamento. Os municípios serão divididos por lotes que serão sorteados entre os pipe'ros. 

Estes lotes sorteados serão distribuídos entre os pipeiros que venham a celebrai os 

correspondentes contratos de prestação de serviço, sendo vedada a celebração deste con ato 
7 



em mais de um Escritório da Operação Cano-Pipa, simultaneamente. Os credencia. s não 

podem ter mais de um contrato ativo por período. 

6.3.1 Quando o número de habilitados ultrapassar o da prevista deman a, para 

o período considerado, a convocação para prestação do serviço acontecerá através de s rteios 

com periodicidade s uadrimestral ara os 08 oito u rimeiros meses do ano a u eiro a 

agosto) e SEMESTRAL de 1° setembro de 2024 a 28 de fevereiro de 2025 a serem 

realizados online com divulgação por meio do site oficial do Comando da 7' Região ilitar - 

(7mteb.mil.br). 

6.3.1.2 Setor ALFA R Ou C Pi a/7' RNI 
Período dc 
Trabalho 

Data Limite do 
Credenciainento 

Data c Horário do 
Sorteio 

ribui
, , 
ção do Sorteio por  
Município  Sorteio 

10 Quadrimestre Até 31 Ago 2023 
16 Out 23 

(Início 9h30min) 

Afogados da Ingazeira-PE 

do da 7' 
Militar 

Brej o-PE 

Coma 
Regiã) 

Custódia-PE 
Flores-PE 
Itapetim-PE 
Sta Cruz da Baixa Verde-PE 
Santa Terezinha-PE 
Serra Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 
11 Mar 24 

(Inicio 9h30m1n) 

Afogados da Ingazeira-PE 

Coman e o da 7' 
Regia. Militar 

B ejinho-PE 
Custódia-PE 
Flores-PE 
tapetim-PE 

Sta Cruz da Baixa Verde-PE 
Santa Terezinha-PE 
Serra Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparctama-PE 

3° Período 
10 dez dias Citei 

15 Jul 24 
(Inicio 09h30min) 

Afogados da Ingazeira-PE 

Coman I o da 7' 
Região ! ilitar 

Brejinho-PE 
Custódia-PE 
Flores-PE 
I apetim-PE 

a os a ublicidad Sta Cruz da Baixa Verde-PE 
Semestral Santa Terezinha-PE do ato 

Serra Talhada-PE 
Sertânia-PE 
Solidão-PE 
Tabira-PE 
Tuparetama-PE 

8 



6.3.1.3 Setor BRAVO ER Op C Pipa/72 RM 

Período de 
- 

Data Limite do 
onciameato

Datae Horário do 
Sorteio 

DisLribuição_do Sorteio Por 
Município _ Sorteio 

Local,do 

1° Quadrimestre Até 31 Ago 2023 
16 Out 23 

(Início 14h0Omin) 

Bom Ja dirn-PE 

Comanc 
Região 

o da 7' 
Militar 

Brejo da Madre de Deus-PE 
Caruaru-PE 
Casinhas-PE 
Cumaru-PE 
Frei Miguelinho-PE 
Jataúba-PE 
João Alfredo-PE 
Limoeiro-PE 
Orobó-PE 
Passira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe-PE 
Santa Maria do Cambucal-PE 
Surubim-PE 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

2t Quadrimestre Até 16 Fev 2024 
11 Mar 24 

(Início 14h0Omin) 

Bom Jardim-PE 

Comando 
Região 

da 72
Militar 

Brejo da Madre de Deus-PE 
Caruaru-PE 
Casinhas-PE 
Cumaru-PE 
Frei Miguelinho-PE 
Jataúba-PE 
João Alfredo-PE 
Limoeiro-PE 
Orobó-PE 
Passira-PE 
Riacho das Almas-PE 
Salgadinho-PE 
Santa Cruz do Capibaribe-PE 
Santa Maria do Cambucá-PE 
Surubim-PE 
Taquaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

3° Período 
10 (dez) dias úteis 

15 Jul 24 
(Inicio 14h0Ornin) 

Bom Jardim-PE 

Comande 
Região 

da 7' 
litar 

Brejo da Madre de Deus-PE 
Caruaru-PE 
Casinhas-PE 

umaru-PE 
Frei Miguelinho-PE 
f ataii ba-PE 

após a publicidade Semestral João Alfredo-PE 
do ato Limoeiro-PE 

Orobó-PE 
Passira-PE 

acho das Almas-PE 
Sal adinho-PE 

anta Cruz do Capibaribe-PE 
Santa Maria do Cambucá-PE 
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Surubim-PE 
[açjuaritinga do Norte-PE 
Toritama-PE 
Vertente do Lerio-PE 
Vertentes-PE 

6.3.1.4 Setor CHARLIE ER Op C Pi a/7' RA/ 
Período , _ 
Trabalho 

a 
redoma ento 

o d 
Sorteio 

a o' , 
Município 

fie do 
Sorieio

1° Quadrimes e Até 31 Ago 2023 
17 Out 23 

(Início 09h3Omin) 

estina-PE 

Comando 
Região 

da 7 ' 
Militar 

ltinho-PE 
rcoverde PE 

Bezerros-PE 
achoeirinha-PE 
alçado-PE 

Gravata-PE 
birajuba-PE 
ucati-PE 
upi-PE 
urema-PE 
medo-PE 

'esqueira-PE 
Pombos-PE 
Sairé-PE 

anharó-PE 
São Caetano-PE 

acaimbó-PE 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 
12 Mar 24 

(Inicio 09h30m1n) 

grestina-PE 

Comanda da 7' 
Região ilitar 

ninho-PE 
rcoverde-PE 
ezerros-PE 1achoeirinha-PE 

ai ado-PE 
avatá-PE 

birajuba-PE 
ucati-PE 
opi_pE 

u ema-PE 
aedo-PE 

Pes e ueira-PE 
Pombos-PE 
Sairé-PE 
Sanharó-PE 
São Caetano-PE 
Tacaimbó-PE 

3° Período 
10 dez dias útei 

16 Jul 24 
(Início 09h3Omin1 

es ina-PE 

Comando a 7' 
Região M Mar 

1 inho PE 
• coverde-PE 
Bezerros-PE 
Cachoeirinha-PE 

a•os a niblicidad 
Semestral 

do ato ai ado-PE 
Gravata-PE 
Ibirajuba-PE 
ucati-PE 

10 



O 

Jurema-PE 
Lajedo-PE 
Pesqueira-PE
Pombos-PE 
Sairé-PE 
Sanharó-PE 
São Caetano-PE 
Tacaimbó-PE 

6.3.1.5 Setor DELTA ER On C Pi a/7' RM 
erioda.de trab Ih Data !Limite do 

redeneiamento 
Data e Horário -do 

i Sorteio - 
Distribuição -do Sorteio por -

Local
- Município " 

. 
do Sorteio 

Agua Belas-PE 

Alagoinhas-PE 
Angelim-PE 
Belém de São Francisco-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Brejão-PE 
Cabrobó-PE 
Caetés-PE 
Capoeiras-PE 

i Carnaubeira da Penha-PE 

Floresta-PE 
lati-PE 
Iguaraci-PE 
Ingazeira-PE 

17 Out 23 Lagoa do Ouro-PE 
1° Quadrimestre Até 31 Ago 2023 (Inicio 14h0Omin) Comando da 7' 

Mirandiba-PE Região Militar 
Paranatama-PE 

Parnamirim-PE 

Pedra-PE 

Poção-PE 

Quixaba-PE 

Salgueiro-PE 

Saloá-PE 

São Bento do Una-PE 

São João-PE 

São José do Belmonte-PE 

Terezinha-PE 

Triunfo-PE 

Venturosa-PE 

Verdejante-PE 

Água Belas-PE 
Alagoinhas-PE 

12 Mar 24 Angelim-PE 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 (Inicio 14h0Omin) Belém de São Francisco-PE Comando da 7' 

Belo Jardim-PE Região Militar 

Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 

li 



) eruito de- ti `a , 
, 

ata Limite do    . 
denoutmento 

Data e Ho a o_ 
ar ,, - 

istrilmição do Sorteio por - , 
_ - Momento) - 

°Caí ti Sorteio
- - 

Brejdo-PE 
Cabrobó-PE 
Caetés-PE 
Capoeiras-PE 

Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 

Jati-PE 

Iguaraci-PE 

Ingazeira-PE 

Lagoa do Ouro-PE 

Mirandiba-PE 

Paranatama-PE 
Parnami m-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
Salgueiro-PE 
Saloá-PE 
São Bento do Una-PE 
São João-PE 
São José do Belmonte-PE 
Terezinha-PE 
Triunfo-PE 
Venturosa-PE 
Verdejante-PE 

3° Período 
10 (dez) dias úteis 

Água Belas-PE 
Alagoinhas-PE 
Angelim-PE 
Belém de São Francisco-PE 
Belo Jardim-PE 
Betânia-PE 
Bom Conselho-PE 
Bretão-PE 
Cabrobó-PE 
Caetés-PE 
Capoeiras-PE 

16 Jul 24 
(Início 14h00min) 

Carnaubeira da Penha-PE 
Floresta-PE 
lati-PE 

após a publicidade Semestral Iguarac PE 
do ato Ingazeira-PE 

Lagoa do Ouro-PE 
Mirandiba-PE 
Paranatama-PE 
Parnamirim-PE 
Pedra-PE 
Poção-PE 
Quixaba-PE 
Salgueiro-PE 
Saloá-PE 
São Bento do Una-PE 
São João-PE 
São José do Belmonte-PE 
Terezinha-PE 

12 



3i11( 

.Distribuição"4 
u 

Triunfo-PE 
Venturosa-PE 
Verdejante-PE

6.3.1.6. Setor ECHO ER On C Pina/7a RM 
Período de 
Trabalho 

"jun o 
redênciarue o 

Horário • i Sorteio por
n .. 

1oeal 1 e Gela

Agua Branca-AL 
Arapiraca-AL 
Batalha-AL 
Belo Monte-AL 
Cacimbinhas-AL 
Canapi-AL 
Carneiros-AL 
Coité do Nóia-AL 
Cralbas-AL 
Delmiro Gouveia-AL 
Dois Riachos-AL 
Estrela de Alagoas-AL 

Girau do Ponciano-AL 
Igaci-AL 
Inhapi-AL 
Inhapi-AL 

Jacaré dos Homens-AL 

Jaramataia-AL 

18 Out 23 Lagoa da Canoa-AL 
1 0 Quadrimestre Até 31 Ago 2023 (Início 09h30min) Major lzidoro-AL Coman 

Região 
o da 7a 

ilitar 
Maravilha-AL 

Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
Monteirópolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 

Olho D'água das Flores 

Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos Índios-AL 
Pão de Açúcar-AL 

Pariconha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
Traipu-AL 
Água Branca-AL 

13 Mar 24 

Arapiraca-AL 
atalha-AL 

2° Quadrimestre Até 16 Fev 2024 (Início 09h3Omin) Belo Monte-AL Comande 
Região 

da 7' 
ditar acimbinhas-AL 

Canapi-AL 
arneiros-AL 

13 



rodo de 
Trabalho 

DataLimite do 
denciameuto 

Data e Hora to do 
  orteio 

Distnhtução do Sorteio por 
Município 

Loca
" 

s . . 

Coité do blóia-AL 
Craíbas-AL 
Delmiro Gouveia-AL 
Dois Riachos-AL 
Estrela de Alagoas-AL 
Girau do Ponciano-AL 
Igaci-AL 
Inhapi-AL 

Inhapi-AL 
Jacaré dos Homens-AL 
Jaramataia-AL 
Lagoa da Canoa-AL 
Major Izidoro-AL 
Maravilha-AL 
Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
Monteirópolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 
Olho D'água das Flores 
Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos índios-AL 
Pão de Açúcar-AL 
Pariconha-AL 
Piranhas-AL 
Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
Traipu-AL 

3° Período 
10 (dez) dias úteis 

17 Jul 24 
(Início 09h3Omin) 

Agua Branca-AL 

Comand 
Região 

da 7a 
Militar 

Arapiraca-AL 
Batalha-AL 
Belo Monte-AL 
Cacimbinhas-AL 
Canapi-AL 
Carneiros-AL 
Coité do Nóia-AL 
Craíbas-AL 
Delmiro Gouveia-AL 
Dois Riachos-AL 
Estrela de Alagoas-AL 

após a publicidade Girau do Ponciano-AL Semestral 
do ato Igaci-AL 

Inhapi-AL 
Inhapi-AL 
Jacaré dos Homens-AL 
Jaramataia-AL 
Lagoa da Canoa-AL 
Major Izidoro-AL 
Maravilha-AL 
Mata Grande-AL 
Minador do Negrão-AL 
Monteirópolis-AL 
Olho D'água do Casado-AL 

14 



ta e Horário do Distribuição #9, Sorteio por
Local ti Sorteio 4%M.4.M0jitti;  

Olho D'água das Flores 
Olivença-AL 
Ouro Branco-AL 
Palestina-AL 
Palmeiras dos Indios-AL 
Pão de Açúcar-AL 
Pariconha-AL 

Poço das Trincheiras-AL 
Quebrangulo-AL 
Santana do Ipanema-AL 
São José da Tapera-AL 
Senador Rui Palmeira-AL 
Traipu-AL

59' 

Permanecem inalteradas as demais disposições contidas no Edital, expressamente não 
modificadas através do presente TERMO DE ALTERAÇÃO. 

Recife, PE, 29 de maio de 2024 

ALEXANDRE PORTO 
Ordenador de Despesas do Escriiório 

1 PTTC 
egional da Oeração Carro-Pipa 

34G 
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 MINISTER10 DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 7" REGIÃO MILITAR 
(Gov das Armas Prov de PE/1821) 

REGIÃO MATIAS DE ALBUQUEROUE 

ALTERAÇÕES PREVISTAS NO TERMO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 01/2023 

PROCESSO N° 64318.046380/2023-32 

FORMULÁRIO DE JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES REALIZADAS PELO TERMO DE ALTERACÃO DO EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO N° 001/2023 

MODELOS UTILIZADOS: Minutas e Modelos de Credenciamento "Operação Pipa" - CJU/PE. (DATA DA ÚLTIMA REVISÃO/ATUALIZAÇÃO: 
23/05/2022). 

TERMO DE ALTERAÇÃO DO EDITAL DE CREDENCIAMENTO N° 001/2023, em epígrafe, que tem por objeto alterar os dados dos itens abaixo 
destacados õs ouais passarão a vigorar com a se uinte teor: Edital de Credenciamento 

Item/Subitem alterado 
Minuta alterada 
(Edital/Projeto 

Básico/Contrato) 

Tipo de modificação 
(altera(o! 

supressão/inclusão) 
TEXTO ORIGINAL TEXTO MODIFICADO JUSTIFICATIVA 

Subitem 4.5.1 Edital ALTERAÇÃO 

4.5.1. O final do mencionado período 
dar-se-á conforme o quadro abaixo: 

- Inicio - Termino — Dt Lim Creden 

01/09/24 31/12/24 - 16/06/24 

4.5.1. O final do mencionado período dar-
se-á conforme o quadro abaixo: 
- Inicio - Termino — Dt Lim Creden 

01/09/24 28/02/25 - 10 (dez) dias O subitem foi alterado para 
adequar aos 6 meses. úteis após a publicidade do ato 

Formulário de Justificativas para as Alterações Realizadas 
Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 72 Região Militar    Página 1/3 



CY-J 

Item/Subitem alterado 
. 

Minuta alterada 
(Edital/Projeto 

Básico/Contrato) 

Tipo de modificação 
(alteração/ 

supressão/inclusão) 
TEXTO ORIGINAL TEXTO MODIFICADO JUSTIFICATIVA 

4.5.1.2 As datas limites estabelecidas no 
item 4.5.1. foram estabelecidas para que a 

4.5.1.2 As datas limites estabelecidas no 
item 4.5.1. foram estabelecidas para que a 

Subitem 4.5.1.2 Edital ALTERAÇÃO 

Adiithiisiraçao aijutç as medidas 
necessárias para contratação do 
quadrimestre de referência; sem, no 
entanto, extinguir a possibilidade de que o 
interessado faça o credenciamento a 
qualquer momento durante a vigência 
deste Edital. 

Admintstra-endote as medidas rias 
para contratação do período de referência; 

O subirem foi alterado para 
adequar aos 6 meses.

sem, no entanto, extinguir a possibilidade de
que o interessado faça o credenciamento a 
qualquer momento durante a vigência deste 
Edital. 

Subitem 5.4.3 Edital ALTERAÇÃO 

5.4.3 Somente serão submetidos à vistoria 
para aferição do tanque de água os 
credenciados que forem sorteados para 
trabalhar no quadrimestre. 

5.4.3 Somente serão submetidos à vistoria 
para aferição do tanque de água osp 
credenciados que forem sorteados para 
trabalhar no período. 

Subitem 4.5.1.1. Edital ALTERAÇÃO 

6.3 Os requerentes habilitados no 
credenciamento serão listados, no sítio 
eletrônico da 7' Região Militar, por 
município conforme o pleito especificado 
por ocasião do credenciamento online ou 
presencial com o que especifica o 
Requerimento de Credenciamento. Os 
municípios serão divididos por lotes que 
serão sorteados entre os pipeiros. Estes 
lotes sorteados serão distribuídos entre os 
pipeiros que venham a celebrar os 
correspondentes contratos de prestação de 
serviço, sendo vedada a celebração deste 
contrato em mais de um Escritório da 
Operação Carro-Pipa, simultaneamente. 
Os credenciados não podem ter mais de 
um contrato ativo por quadrimestre. 

6.3 Os requerentes habilitados no 
credenciamento serão listados, no sítio 
eletrônico da 7' Região Militar, por

município conforme o pleito especificado 
por ocasião do credenciamento online ou 
presencial com o que especifica o 
Requerimento de Credenciamento. Os 
municípios serão divididos por lotes que 
serão sorteados entre os pipeiros. Estes lotes 
sorteados serão distribuídos entre os pipeiros 
que venham a celebrar os correspondentes 
contratos de prestação de serviço, sendo 
vedada a celebração deste contrato em mais 
de um Escritório da Operação Cano-Pipa, 
simultaneamente. Os credenciados não 
podem ter mais de um contrato ativo por 
período. 

Subitem 4.5.2 Edital ALTERAÇÃO 

6.3.1 Quando o número de habilitados 
ultrapassar o da prevista demanda, para o 
período considerado, a convocação para 
prestação do serviço acontecerá através de 
sorteios com periodicidade quadrimestral, 

6.3.1 Quando o número de habilitados 
ultrapassar o da prevista demanda, para o 
período considerado, a convocação para
prestação do serviço acontecerá através de 
sorteios com periodicidade quadrimestral 

O subirem foi alterado para

adequar aos 6 meses. 

a serem realizados online com divulgação para os 08 (oito) primeiros meses do ano 

Formulário de justificativas para as Alterações Realizadas 
Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 7' Região Militar   Página 2/3 



Item/Subitem alterado 
Minuta alterada 
(Edital/Projeto 

Básico/Contrato) 

Tipo de modificação 
(alteração/ 

supressão/inclusão) 
TEXTO ORIGINAL TEXTO MODIFICADO JUSTIFICATIVA 

por meio do site oficial do Comando da r 
Região Militar - (7rm.eb.mil.br). 

(ianeiro a agosto) e SEMESTRAL de 1°
setembro de 2024 a 28 de fevereiro de_ 
2025, a serem realizados online com 
divulgação por meio do site oficial do 
Comando da 7' Região Militar - 
(7rm.eb.mil.br). 

ALEXANDRE R O 
..)-{ A it ;

UR O - Cel 
Ordenador de Despesas do ER Op C Ipa/7a RM 

Formulário de justificativas para as Alterações Realizadas 
Escritório da Operação Carro-Pipa do Comando da 72 Região Militar    (  Página 3/3 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO siou 3 
• _ 

ElCIRATO DE TERMO ADITIVO Ne 1/2023- 1.1166 160199 

• 9 
155N 1677 /069 Ne 106, ifurn Ieda. $ de junhede 2024.3

EXTRATO DE CONTRATO Ne 15/3024 - LIMO 160 

4"--‘ 

Nanem do Contrato: 58/2023. 
Ne Pi °cesso: U4583000561/2022.13. 

tee 7/P022. Contratante. HOSPITAL MIUTAR Of ARE* DE RECirt 
Contr.ilmlo 03.645.543/0001 21 • CARLOS SOOZA DIAGNOSTICO UROLOGiCU LTDA. Ótima. 
;erma aditrio do aedennamenio de ottani:Me cas de saúde (oes) de baixa e media 
anultedsdo e prolestorais de saude autoramas (0sa) Para Pentatlo de seletos de 
saúde.. atenta. 41/12/2023 z 31/12/7024. Vala Tola' %toldado do Contrato: RS 
91.038.00. Data de Assinatura: 31/12/2023. 

IECreirRASNET .1.0 • 31/12/2023i 

EXTRATO DE TERMO A01111/0 Ne 1/2023 LIMO 160199 

Número do Cubam 59/25121. 
Ne P7ocesso. 64583.006561/7022-21. 
Inedgib(lldade. Ne 2/2022. Contrataiire: HOSPITAL MILITAR DE ARCA IX RECIFE. 
Contratado: 17.339717/00016% • SOLO • SERVICO DE ORTOPEDIA LUIZ -BRAGA ODA 
catem Teimo aditivo do amerinaccinto de ormatglies cies de saúde locs) de bem.. 
ruim compuldade e probstinnals de saúde autommas (pia) Para prestava de seirk05 
dr ia-ide.. ~mela: 31/12/2023 a 31/12/2024 Valor Tocai Atuateadn do Contraio RS 
9i 008.X. Data de Md-vima: 31/12/2023. 

(COMPRAS:4LT AO • 31/12/20231 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ne 1/2023 • VA% 160189 

Número do Contrato: 41/2023. 
N. PrOWSW. 64583.006561/2022 -.3. 
Ineaglhadade. 11* 6/2022 Contratante. HOSPITAL MILITAR DE ARFA DE MOFE 
Conhatercio: 08174.54.10/001:11.51 • CUNKA LUOLO *VILA X LIDA. Obsto: MOMO adiam do 
cadenciarem° de organlemOtt des de saúde (mi) de baixa e média Wenplexidade e 
uslisstorrais de saúde eutonomus lisal• Para prestação de sennçca de saúde. agram: 
31/12/2023 a 31/12/2024. Valo. letal Atualizado do Contrato: RS 264.806.00. Data de 
Assinitura: 31/12/2073. 

ICOMPRASNET 4.0 - 31/12/20131. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ne 1/2013 • UASG 160199 

Numero do Contrato. 62;2023 
Ne Puxam: 6458.1.006561/2022-13. 
inesteerdsoe. IN 6/2022. Cancelam.: HOSPITAL MILITAR DE ARFA DE REOFE. 
Zontratado: 03.00 /.837/0001.28 • LEN IRO ElE 0IA6140411C0 JOSE ROCHA Dt IA- LTDA 
Objeto. Teimo aditam du czedencieranto de oraameaulet civh de saúde (oa) de bibe. 
muja comptemdade e peoldsionao Oe saúde eut000M04 Para OresuEld de PeTvG01
da saúda. Vista< à: 11/12;2023 a 31/17/2024. valer Total Awabeado do Contrate: RI 
151.691.43. Dao de Maneara: 31/12/2023 

ICOMPRASNET 4.0- 31/12/20231. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO tee 1/2023 - UASG 160199 

Número do Contrato. 63/2023. 
Nt Protesto: 64583.01M61/1022 :3. 
ineloglibeldade. NT 6/7022. Contratante HOSPITM MIUTAR DE AREA DE RECIFE. 
Contratlido. 00.099.211110001.89 • LIXAS MEMORA NUCLEAR ODA objeto : Demo aditivo 
do eredendarnento de ordem/MOS Os% de mude loa) de bata e mécPa co1np1A1d4de e 
PrOOstRinals de mode autunonas Ima) Para PrestAlio de maços de saúde.. Viginda: 
31/12/2021 a 31/12/2024. Valor Total Alualuadn do Contrato: R$ 131.691.43. Doa de 
Mslitatura: 31/12/2023. 

(COMP0ASNET 4.0 31/12/2023j. 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ne 1/2023 • UASG 160199 

Munam JO COnlrahy 61/2013 
Ne Processo: 64583.036561/2027-13. 
invagrbadar Ne 6/2112) Coneatanre: HOSPITAL MIRAR Dl ARCA DE MOFE 
CumeNada 41.000.192/0001-51 - TOPINIAGEM DIAGNOSTICO POR IMAGEM LTDA. Objeto: 
teimo zd•nvo do credenciamtnto de aganieações eu de mude Coes) de Nem e emace 
romitezdade e prolbsionab de saúde autono0iO4 liem Par. PreAlailo de sereia de 
mude.. (iencla: 31/12/2023 a 41/12/2024. Valor Total Atualizado do [oneram RS 

- 215 320.al. Data de Assinatura: 31/12/1023 

LammAszekT 40 3112/20213 

ESCRITÓRIO REGIONAL DA OPERAÇÃO CARRO-PIPA DA 79 REGIÃO 
MILITAR 

MASSO DE ALTERAÇÃO 
CREDENOAMENTO 101/2023 

CHAMAMENTO Pült-10 
Nt Pir nano 64318.040380/2023.32 tri tomatada PNCP 003944520001031.001/90/2024. 

O Datador de DeSpefaS do Examino Regional da Operação Carro-Pipa da le 
Reta0 MINO, GROCP/74 RAO), torra malte e para conhecimento de interessados em 
parnnpar do orozaso de credencie/vento supramendona à qual lera DO, objeto • 
contremOu de interessados na pruaçao de ~NOS de coleta, transporte e distribuído 
de água pmavei por mimou:dl° do programa Entupida' de Distribuição de Agua Potável 
• (Opereta Carro-Pipa rim . lui domada Mem no Edital nos itens 4.5.1, 4 5.1.2. 
54.2.1 II, 5.4.2.1.12. 5.4 2.1.13, 5 4 2 1.1.4, .1.1-5, 5.4.8 6.3. 6.3.1. 6.3 1.2. 6.3.1.3. 
0.3.1q. 6.3.1.5 e 6.3.1.e. os quais patine Mbar coe a última contratação do Edital de 
Credenclamena em comenta, a qual sede de 1e da setembro a 31 deamtwo de 2024, 
PIUM a ser semestral • de 19 de setymbro de 2024 a 28 de fevereiro de 20a 

Cal 1W ALEXANDRE PORTO FURTADO 
Ordenador de Drama do EROCP/r UM 

71 DIVISÃO DE EXÉRCITO 

109 BRIGADA DE INFANTARIA MOTORIZADA 

149 BATALHÃO LOGÍSTICO 

EXTRATO DE CONTRATO Ni 24/2024 • UM 1601115 

Ne Processo: 64132.003:48/2074•69 
Anilo No 9/2023. Contratante: 14 BATALHA° LOG:STICO. 
Galrando: 14.564.752/11001-90 - GUARUCAR PECAS E SERVICOS (11M Objete: 
RquisInn de mos mulatas agrale leve. 
Eundan1000 Legal. LEI 14.133/2021 • Artigo: 28 Idoso: I. Viana% 23/05/2024 a 
23/1/5/207S Vaca Total: RI 10.129.20. Data de Assinatura: 23/05/2024. 

(COMPRAMIEE 40 - 04/06/2024) 

• Processo: 64132.003147/2074 Ha 

relio Ne 5/2023. Contratem: te orgouloo LoGutga 
Contratado: 34.074.019/0001.93 • RUME° COMERCIAL LEDA Objeto 
ineciskaS *ara viaturas atue pesado.. 
Fundamento :esse LEI 14.133/2021 • Artigo 28 inciao: I vtg 
27/05/2023. valor Total: RS 1395.58. Nota de ASSinaIida 27M/20 

ICCaPRASNET 4.0 • 04916/2024) 

719 BATALHÃO DE INFANTARIA MOTORIZ O 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ne 1/2024 • uMG 1 177 

AqvIdGia de peças 

ntia 2710612023 a 

Numero do Contrato. 11/2022 
te 0,04441uo 64107 004055/202 i• 16 
Inumpoiltlede. IN 11/2022. Contratante: 7111 8ATALHAO DE iNfAN 
C.a:ralado: atx.108Xxx.34 • CARLOS HENRIQUE MEDO DE v 
Acrescentar 25% do valor iniciai alvaiade do coturno, a partir 
deste insarniemu, equivalente a r5 112300.00 (cento e dote UI e 
moldes do an. 05. inciso 1, anta "V. parágrafo P. da IS ne 8. 
24/05/2024 a 31/12/2024 Valor Total Nimbado do Contrato: RS 
Assinalada: 24/05/2024 

(COMPHASNET 4.0 24.115/2014) 

COMANDO MILITAR DO NORTE 

IP REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL GERAL DE BELÉM 

REDFICAÇÃO 

RIA MOTORIZADO. 
OPIMOS Objeto: 
data de assinatura 

Moa reais) hOS 
1993.. VICUTW 

90.000110. Data de 

NO EXTRATO DE CONTRATO le° 00002/2024 publicado no 0.0 de 435.03. Smbu 3. 
Onde te Valor Total: RS 131.553.29 Leia-se: Valor Total: A5 133.1 

(COMPRASNE1 4.0 • 04/06/2024) 

8 9 GRUPAMENTO LOGÍSTICO 

89 BATALHÃO DE SUPRIMENTO DE SEI 

BORATO DE CONTRATO Ne 6/2024- UASO 1601 

Ne %MOO: 64454.001127/202446. 
Dispensa Nt 90004/2024. Contratante: 8^ DEPOSHO DE SUPRIMENTO 
Cunuatado: 31.961.671/0001.95 • VALWACON SOLLICDts INTEGRADAS tu INSTRUMENTOS 
DE MEDIDA LTDA. Objeto Conumaçáo de tema de cabaças, nos mementos do 0,0 
do Si batalhão de suprimenlo de Selva 
Fundamento Legal: LEI 14.133/7021 • Artigo: 7$ - Inciso: II. Via cia: 21/05/2024 3 
20/05/2025 valor Total.. RS 40 743.00. °Ma de Assinatura: 21/05/202 

ICOMPAMNET 9.0 • 04/06/20241. 

COMANDO MILITAR DO OESTE 

oa REGIÃO MILITAR 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE CAMPO GR NDE 

AVISO DE REABERTURA DA PRAZO 
PREGÃO Ne 30/2023 

Comankaindt a reabertura de prazo da balado Supra( 
6451/018158202318. . publicada no DOU de 06/05/2074 . Objeto: 
Ceuratallo de mimem para permeio concrwada de Serviços de Fia 
deduzas de mão de obra estima. Novo Edital 05/1351/2024 dai 
do13900 

4 
16b00. Encareço: Av Duo» de Canas, rir 474 Nb Alba • 

MSEntrcga das Propostas, a partir de 05/06/7024 as 
www.comortruist.gov.te. Abertura das Propostas. 19/06/2024. ec 
e ivw.comuratnergov.br. 

. >Censo N? 
glo Vetara-o • 

havia Eludo. 'dm 
is 121'0C 

-ANUO GRANDE 
1•00 no ar 
09h00 no vle 

PAULO CESAR DOS SANTOS ARtA 
Ordenada de DelDelat do H dag 

(DOFC - 0006/25174) 160143.001203•2024NF000001 

39 GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 9* REGIÃO ILITAR 

EXTRATO DE CONTRATO Ne 5/2024 (3ASG 160191 

Fe Processo: 65318.000502/2024 79. 
COnarrénele Ne 90002/2024. Conivalaohr (X)MGEE0 REGIONAL DE 5 DA 0' PM 
Contratado: II 104.031/0001.70 • PATTARO & NASOMI:NTO EMPME MENTOS LTDA. 
Objeto. Caiar r ç u de Serviço para a reakaSE0 da Obra de Redirei. da Cobertura do 
PavilMo %Unidade dai' Companha do ala SI Mu. em Cuiabá -Mi. ndamento Letal: 
LEr 14133/2021 • Ante/. 2$- Inciso. Ii. ~neje., 11/06/2024 a 09/05/20 . Valor Total; R$ 
99; 797.00. Dama de Assinatura: 28/05/2024. 

(coMPRASI4C1 4.0 • 04/06/2024). 

RESULTADO DE JULGAMENTO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 90001/2024 

Torno Público o resultado do arena EleIldroln NA 9000 /2024. Processo 
Adminasliativo Nr 65328.000144/102144: ITEM 01 tornou-se vence 1014 a empresa 
FANAtet mOsXis PLANFIADFOS LTDA. CNN 15.900/24/0001-14). vai Od pausa RS 
64.880.00. ITEM 02 E 03 ;ornou-te vencedora 3 011Piesi LN iN0US RIA DE MOVED 
MANEJADOS. CNP] f14.1301 989/0001-721 proposta item 07 RS 53.000. e Hem tu RS 
35.000,00. HEM 04 tornov.st vencedora empresa UMA FARIA EM REENDImEnrOs 
LTDA. CNP. 128.927.482/0001.491 valor da tuncum R$ 236.415,85. 

RODRIGO PEREIRA LOPE 
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c.seic•Acoactiodflen:02-

Ware rIecifelPE degacc commoo no EXEPCITO unidade compradora:1E0W - ESC lieFeriONAL OP2R&ÇÁO CARRO-PIPA/ 7 Rel 

Modalklada da coorretacio: Crulanciartninto Amparo legal 14133/2021. Ad. 79. i Tipoc Edital co Chamamento Ferbtico Modo deDisputa: >leo se 

Reidstro de prIÇO: NIAn 

Data de divulga Olo no Pteb: 07/06re024 SItuaçaix Otvoigatla no PPICP Mi% de Inicie de necebliesinto de proporiam 10/061'024 08 00 ihorano de Rude 

Data ren do •ecetiimento de propostas 28/02/202512 00 Cios!~ de aresta! 

Idconbatacão IretCP: 00394462000103-1-000096/20,25 Fonte Ccreporrnotax 

Objeto: 

~Se co Direi de Crodencoenento no 1/2023. Processo Is' 431.6Assi20i2013-32 passando dei' cie beterdbre 33: dezembro de 2024 para Ir  de selembi 

tuoreiro de 2026. CifIlaCIO 3 pregacrio dei serviço de CO:310. ranscone e rtsidatreed »d.e' po'diet• para ate-Sento das n3COSSKSCISS.no pSiticl-lat de 
nireciolos atingidos peud Ta21. nas áreas do semiárido dos ceados de Pie umbu:o nALegoas. Write cação da Contristar:do anterior no pmr cit~ 162000103-

Informação complementar: 

CONSIDERANDO o PARECER a 00087, 2024/CJU-PE/CGU/AGt. altIP 6084.006507/2•12149 o per adere 22 A.:morto do prazo de siriilda dos erseialoS 
De nen mann ponoerer ceie o creoandarnento • uri', r.strurrienia que não" conluie% core o cor: eto administrativo gerado entre 3 fornecedor credenciado e 

Se c •''i• 20 (DOesroldrin 61•671112024. o ~as doe cordrains droiados 1112: S. dia awlenCianienI0 Seis OT.Likkali nt. MeV. observarei o 
V Clii 105 de ter n°14133/21 por sue ver. lutz e pievsAu de coe e ~saci dos contratos aura a previste ias ecoai tnteverboit observadas.. 

• e A 7. • exeraievi faiancerra a disponha dada de eislaos OfÇar~OZ... bom COMO a FaVISRa 110 piano abai:mu& Qtentifi ultrasassar 1 krraoalre 

:a p ,.;t, . v ;).}nul coe•rnio Cabardi li autodrktdo comboiou:o deCial quais melhor !corna da GICOder. tortv.i..er , iseir•ri 

WLORTOTAIEST.M.&CO 0A COMPRA 

1, 330r.eXO.C4 

Itens Arquivos Histórico 

tratencãe: 

synernavav 1Taineoen• os 
Caio conacrrenof tr&-spcnõ 
rio troa • Cisa PIO 

— - 

Pet• 

•' .4":1,nrg 

Mft4,01il440/T0AUS PARCISFRR; 

scayino 

Ver. u"Uno roilmsdo Vaketotal ~rode: 

14 5'. et as i21 mode:doa 

35.5" 

de 2024 a 26 CIO 
ceies !destas em 

•017ECI2024 

• 06 temi nicses 29. 
irgá0 reetrICISCor. 

nom laSen Lei ar 
niontesto da 
ftendra 32. 

~Mv • 


